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Depós i to Legal M-2-1958 

A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

¡Jabatamente que los s e ñ o r e s Alcaldes y S e c r é t a n o s 
eiemT e s t e B ° L E T Í N , d i s p o n d r á n que se deje ira 

^Plar e a el s i t io de costumbre, donde p e r m a n e c e r á 
hasta el recibo del siguiente. 

JSTRACIÓN Y T A L L E R E S : Cal le del Doctor Cas-
27V7rJ v 6 2 » M a d r i d - 9 . T e l é i s . : Admin i s t r ac ión , 
de r i 3 0 - ^ U e r e s , 273 38 36. Apar tado 937. — Horas 
* r m S C l n a : D e ocho y media de la m a ñ a n a a dos 

r ^ i a de la tarde. Para el p ú b l i c o : de nueve a dos. 

PRECIOS D E SUSCRIPCION 

Trimestre, 525 pesetas; semestre, 1.050, y un a ñ o , 2.100 

Suscripciones y venta de ejemplares, en l a A d m i n i s t r a c i ó n 

del B O L E T Í N O F I C I A L , calle del Doctor Castelo, 60, Madr id -9 . 

Fuera de esta Capi ta l , directamente por medio de carta a la 

Admin i s t r ac ión , con inc lus ión del importe por giro postal, 

Gastos de Correos y giros por cuenta del susc r ip tó r . 

T A R I F A D E INSERCIONES 

Anuncios , l ínea o f racción, noventa pesetas. 
Las lineas se miden por el total del espacio que ocupe el 

Los anunciantes vienen obligados al pago del Impuesto «M 

P R E C I O D E L E J E M P L A R : 7 P E S E T A S 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca pMflH» 
nocen abiertos al público desde las diez a las trece horas, tosfi 
los días laborables, en Miguel Angel. 25. segunda planta. 

A T A M I E N T O DE MADRID 
e t a r í a General.—Departamento de Per

sonal 

C O N V O C A T O R I A N.° 1 
° E L A S

 U N D E L T R I B U N A L C A L I F I C A D O R 

P A R A
 R U E B A S S E L E C T I V A S R E S T R I N G I D A S 

L L A * E S R> A C C E S O A L S U B G R U P O D E A U X I -

P E R S ° N A I E A D M I N I S T R A C I O N G E N E R A L D E L 

* L N ° E N P R O P I E D A D N O M B R A D O P O R 

^ S T o s T I S I M 0 

A Y U N T A M I E N T O P A R A 
S E f t V i C j 0

 D E C A R A C T E R A U X I L I A R D E L O S 

C , A Mu N . G E N E R A L E S , I N C L U I D A L A G E R E N -
S E C O K V O ' P A L D E U R B A N I S M O ' P O R Q U E 

P n A c

 C A A L O S A S P I R A N T E S P A R A L A 
I C A D E L O S T R E S E J E R C I C I O S 

* O B L I G A T O R I O S 
C O n °ci rni d o d e l Tr ibuna l se pone en 
pitidos 0 d e t o d o s l o s aspirantes ad
idas p a l a s pruebas selectivas restrin-
a P a r t a ¿ ' a ios efectos prevenidos en el 
v < *a t 0 r i

 d o s de la norma ocho de la con
j u r o ^ e l sorteo para determinar el 

correa ° r d e n que definitivamente ha 
n a n t e s S p P O n d e r a cada uno de los aspi-

e 197 8

 C e ! e b r a r á el d ía 13 de enero 
i S a ! °ne s U & , l a s doce horas, en uno de los 

a v i l l a - C a S a de Cisneros (plaza de 
r ° Para n u r n e r o 4), s irviendo este nume
r a n t e s e n . a I a r el que cada uno de los 

L 0 s

 t i e n e en el examen. 
H&ir J e s , e J" e rcicios obligatorios t e n d r á n 
t ¡a ¿ i I n s t i t u c i ó n Sindical "Vi rgen 
^ n C O s p ° ^ a " . instalada en la calle de 

0 al s i ? • r í 8uez , n ú m e r o 114, con arre-
D í a * g U i e n t e calendt 

? e ¡ n t a h n 1 6 G n e r o d e 1 9 7 8 ' a l a s a i e ü l a i 

; ° s entr* , ' l o s aspirantes comprendi-
inoi.. . i r e lo^ i n i n p. ambos 

l a r i o : 

l̂ ía i 7 
t r e i n t a h Q

d e e n e r o de 1978, a las dieciséis 
6 ? t r e lo* r a ? ' l o s aspirantes comprendidos 
c | u s i V e

 6 n ú m e r o s 319 al 638, ambos i n -

r Í e r c i CioJ l e í t e a l o s aspirantes que a los 
^ ° C ü m e n . d e b e r á n acudir provistos del 
H t i l o Sráf i N a c i ° n a l de Identidad, pluma 
? e s c t i b i ° a ° b o l í § r a f o y de la m á q u i n a 
J u i c i o P a r a l a r ea l izac ión del segundo 
2 e r c i c i 0 ' S l 8 m f i c á n d o s e que para este 
^«quinaJ10. . s e Podrá hacer uso de las 

M a d r

 electricas. 
U S e c r e d ¿ ? 3 d e diciembre de 1977 — 

U r>llo. 1 0 d e l Tr ibunal , Felipe Díaz 

ÍO.—16.861) 

* E $ O L C ° N V O C A T O R I A N.° 2 
D * U S C I ° N D E L T R I B U N A L C A L I F I C A D O R 
Í A S P A R A P R U E B A S S E L E C T I V A S R E S T R I N G I 

A S E L A C C E S O A L S U B G R U P O D E A U -
* £ * S O I Í A . D E A D M l N I S T R A C I O N G E N E R A L D E L 
^Oj^ L Nr> r » , — — „ / M i u D i n n 

E L 
N 0 E N P R O P I E D A D NOMBRADO 

E X C E L E N T I S I M O A Y U N T A M I E N T O 

P A R A P U E S T O S D E C A R A C T E R A U X I L I A R A D S 

C R I T O S E S P E C I A L M E N T E A S E R V I C I O S D E 

T E R M I N A D O S ( E S T A D I S T I C A , D E L E G A C I O N D E 

C I R C U L A C I O N Y T R A N S P O R T E , C . E . T . I . , E T C . ) , 

P O R L A Q U E S E C O N V O C A A T O D O S L O S A S 

P I R A N T E S P A R A L A P R A C T I C A D E L O S E J E R 

C I C I O S 

Por acuerdo del Tr ibunal se pone en 
conocimiento de todos los aspirantes ad
mitidos que los ejercicios obligatorios se 
ce lebra rán en las fechas y horas que se 
indican en el Colegio Munic ipa l de San 
Ildefonso, instalado en la calle de A l f o n 
so V I , n ú m e r o 1, acto al que d e b e r á n 
acudir provistos del Documento Nacional 
de Identidad y de pluma esti lográfica o 
bol ígrafo. 

Pr imer y segundo ejercicio: Día 23 de 
enero de 1978, a las dieciséis treinta horas. 

Tercer ejercicio: Día 24 de enero de 
1978, a las dieciséis treinta horas. 

M a d r i d , 23 de diciembre de 1977.—El 
Secretario del Tr ibunal , Juan José M a n 
zano Rodr íguez . 

(O.—16.862) 

CONVOCATORIA N.° 1 

R E S O L U C I O N D E L A Y U N T A M I E N T O D E M A D R I D 

R E F E R E N T E A L A S P R U E B A S S E L E C T I V A S 

R E S T R I N G I D A S P A R A E L A C C E S O A L S U B G R U 

P O D E A U X I L I A R E S D E A D M I N I S T R A C I O N G E -

G E R A L D E L P E R S O N A L N O E N P R O P I E D A D 

N O M B R A D O P O R E L E X C E L E N T I S I M O A Y U N 

T A M I E N T O P A R A PUESTOS D E C A R A C T E R A U 

X I L I A R D E L O S S E R V I C I O S G E N E R A L E S , I N 

C L U I D A L A G E R E N C I A M U N I C I P A L D E U R B A 

N I S M O , P O R L A Q U E S E E L E V A A D E F I N I T I V A 

L A L I S T A P R O V I S I O N A L D E A S P I R A N T E S 

A D M I T I D O S Y E X C L U I D O S 

Para dar cumplimiento a lo que se dis
pone en la norma seis de la convocatoria, 
se hace púb l i co que la Alcaldía Presiden
cia con fecha 22 de diciembre se 1977 
ha adoptado la siguiente r e s o l u c i ó n : 

"Pr imero . Estimar las reclamaciones 
formuladas por don Carlos Durango Sáez, 
d o ñ a Montserrat del A l a m o Rejas, d o ñ a 
Paloma del Pilar Vergara y don A r m a n d o 
Ramí rez Cotarelo, toda vez que se ha 
comprobado que reúnen los requisitos de 
aptitud exigidos por la convocatoria. 

Segundo. Rectificar el error material 
padecido con d o ñ a M a r í a Luisa Soto Be-
navent, que no figura en la l ista provi
sional de admitidos, aun cuando r e u n í a 
todos los requisitos para su admis ión . 

Tercero. Rectificar el error material 
padecido respecto a don José Mar ía M o n 
tes Lezcano y don Carlos Asenjo Sáinz 
de la Maza , que figuraban en la lista 
provisional de admitidos de la convoca
toria n ú m e r o 1, cuando realmente deb í an 
estar incluidos en !a n ú m e r o 2. 

Cuarto. Declarar incluidas a d o ñ a Es
peranza Sanz Valiente y d o ñ a Claudia 
Prieto Pr ie to en la lista definitiva de ad
mitidos. 

Quinto. Rectificar el error material 
padecido respecto a d o ñ a Esperanza Re
vi l la Alvarez y d o ñ a Manuela Palacios 
Gonzá lez , que figuraban en la lista provi
sional de admitidos de la convocatoria n ú 
mero 2, cuando realmente debían estar 
incluidos en la n ú m e r o 1. 

Sexto. Desestimar la r ec lamac ión for
mulada por d o ñ a María Pi la r Sanz M a -
r a ñ ó n de ser incluida en la lista defi
nitiva de admitidos, habida cuenta de que 
no r eúne el requisito exigido en la nor
ma tres de la convocatoria, por cuanto 
que le fué rescindido el contrato que la 
unía con la Corpo rac ión con fecha 1 de 
octubre de 1977. 

Sép t imo . Elevar a definitiva, en su 
consecuencia, la lista provisional de as
pirantes admitidos y excluidos a las prue
bas selectivas, con las modificaciones se
ña ladas en los apartados anteriores." 

Madr id , 23 de d ic iembre , de 1977.— 
P. D . del s e ñ o r Secretario general, ei Jefe 
del Departamento, Fernando López V i l l a -
nueva. 

(O.—16.863) 

R E S O L U C I O N D E L A Y U N T A M I E N T O D E M A D R I D J 

R E F E R E N T E A L A C O N V O C A T O R I A D E P R U E 

B A S S E L E C T I V A S R E S T R I N G I D A S P A R A E L 

A C C E S O A L S U B G R U P O D E A U X I L I A R E S D E 

A D M I N I S T R A C I O N G E N E R A L D E L P E R S O N A L 

N O E N P R O P I E D A D N O M B R A D O P O R E L E X C E 

L E N T I S I M O A Y U N T A M I E N T O P A R A P U E S T O S 

D E C A R A C T E R A U X I L I A R A D S C R I T O S E S P E 

C I A L M E N T E A S E R V I C I O S D E T E R M I N A D O S ( E S 

T A D I S T I C A , D E L E G A C I O N D E C I R C U L A C I O N Y 

T R A N S P O R T E S , C . E . T . I . , E T C . ) " C O N V O C A T O 

R I A N U M E R O 2", P O R L A Q U E S E E L E V A A ! 

D E F I N I T I V A L A L I S T A P R O V I S I O N A L D E A S - j 
P I R A N T E S A D M I T I D O S Y E X C L U I D O S 

Para dar cumplimiento a lo que se dis
pone en la norma seis de la convocatoria, 
se hace públ ico que la Alcaldía Presiden
cia con fecha 22 de diciembre de 1977 ha 
adoptado la siguiente r e s o l u c i ó n : 

"Pr imero. Rectif icar el error material 
padecido respecto a d o ñ a Esperanza Re
vi l la Alvarez y d o ñ a Manuela Palacios 
González , que figuraban en la lista pro
visional de admitidos de la convocatoria 
n ú m e r o 2, cuando realmente deb ían estar 
incluidas en la n ú m e r o 1, así como don 
José Mar í a Montes Lezcano y don Carlos 
Asenjo Sáinz de la Maza , que figurando 
en la lista provisional de la convocato
ria n ú m e r o 1, deb ían estar incluidos en 
la n ú m e r o 2. 

Segundo. Est imar la rec lamac ión for
mulada por don Mar t í n H e r n á n d e z R i n 
cón, toda vez que se ha comprobado que 
r eúne los requisitos de aptitud exigidos 
por la convocatoria. 

Tercero. Desestimar las reclamaciones 
formuladas por don Juan López Rub io 
y otros nueve funcionarios en propiedad 
de Servicios Especiales, por cuanto que 

al no ser personal contratado, no r e ú n e n 
los requisitos exigidos en las bases de 1P, 
convocatoria, s in que las alegaciones pos-
ellos formuladas de sv i r t úen la fundamen
t a d ón jur íd ica que m o t i v ó su exclusión, 
de la l ista provisional de admit idos . 

Cuarto . Elevar, en su consecuencia, a 
definitiva la lista provisional de a d m i t i -
dos y excluidos a ¡as pruebas selectivas 
restringidas, con las modificaciones s e ñ a 
ladas en los apartados anteriores.** 

Madr id , 23 de diciembre de 1977.— 
P. D . del s eñor Secretario general, el Jefe 
del Departamento, Fernando LópeyJ A ^ -
llanueva. 

(O.—16.864) 

C O N V O C A T O R I A S 

Por acuerdo de la Comis ión M u n i c i p a l 
de Gobierno de 30 de noviembre de 1977, 
se convocan pruebas selectivas res t r in
gidas para el acceso como funcionarios 
de carrera, en propiedad, de las piaras 
de Amas de gobierno, Celadoras, C o c i 
neras y Opera r í a s del Servicio de A s i s 
tencia Interna y Ceremonial , con. arreglo 
a las siguientes 

B A S E S 

1. Objeto de la convocatoria. 
Es objeto de la presente convocator ia 

la ce lebrac ión de pruebas selectivas res
tringidas para el acceso como funcionarios 
de carrera, en propiedad, de las plaaas 
que se relacionan a c o n t i n u a c i ó n y que 
vienen ocupando con los carecieres a l u d i 
dos, integradas en el Subgrupo de S e r v i 
cios Espceiales, C) , Otro Personal de Ser 
vicios Especiales, de la planti l la del e*>» 
ce l en t í s imo Ayuntamiento de Madr id» 
comprendidos en los supuestos de l ar 
t í cu lo 1.° del Rea l Decreto 1409/77, de 
2 de junio: 

Amas de gobierno. 
Celadoras. 
Cocineras. 
Opera r í a s de Servicio de Asis tencia I n 

terna y Ceremonial (antiguas O p e r a r í a s de 
la l impieza de Casas Consistoriales, s i r 
vientes de Instituciones Escolares, opera
r ías de la Ins t i t uc ión Munic ipa l de P u e 
ricultura, etc.). 

2. Carac te r í s t i cas de las plazas. 
2.1. De orden retr ibutivo. 
Las plazas de Amas de gobierno y C C H 

c iñeras es tán dotadas con el sueldo base 
de 93.876 pesetas anuales, correspondien
te al coeficiente 1,5, e incent ivo t r ans i 
torio de 100.800 pesetas anuales. Las de 
Celadoras con el de 87.612 pesetas anua
les, correspondiente al coeficiente 1,4, e 
incentivo transitorio de 98.400 pesetas 
anuales, y las de Ope ra r í a s con el de 
81.360 pesetas anuales, correspondiente 
al coeficiente 1,3, e incentivo t rans i tor io 
de 94.800 pesetas anuales, trienios y dos 
pagas extraordinarias. 
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2 . 2 . De orden reglamentario. 
Las plazas es tán encuadradas en el Sub

grupo de Servicios Especiales, C) Otro 
Personal de Servicios Especiales, de la 
planti l la del exce len t í s imo Ayuntamiento 
de M a d r i d . 

Las aspirantes que resulten nombradas 
para estas plazas q u e d a r á n sometidas, des
de el momento de su toma de poses ión , 
a l r ég imen de incompatibilidades vigente, 
y no p o d r á n simultanear el d e s e m p e ñ o de 
aqué l las con el de cualesquiera otras pla
zas, cargos o empleos remunerados con 
fondos del propio Ayuntamiento de M a 
d r i d , del Estado, de entidades y Corpo
raciones locales, de empresas que tengan 
ca rác t e r oficial o re lación con dichos or
ganismos, aunque los sueldos tengan el 
ca rác t e r de grat i f icación o emolumentos 
de cualquier clase. 

3 . Requisitos de los aspirantes. 
Los aspirantes h a b r á n de reunir las 

condiciones generales de capacidad para 
ingreso al servicio de la A d m i n i s t r a c i ó n 
Loca l y los d e m á s requisitos que estable
ce la normativa en vigor. 

D e b e r á n haber sido nombradas para 
puestos de trabajo a nivel de A m a s de go
bierno, Celadoras, Cocineras u Operarias 
de Servicio de Asis tencia Interna y Ce
remonial cno el c a r á c t e r de interina, tem
porera, eventual o contratadas u otra de
n o m i n a c i ó n similar con anterioridad al 
d í a 1 de junio de 1 9 7 7 , y encontrarse en 
s i t u a c i ó n de servicio activo en dicha fe
cha y desde la misma fecha, in interrum
pidamente, hasta la de la presente convo
catoria. 

4. Sistema selectivo. 
Las pruebas selectivas restringidas con

s is t i rán en la rea l izac ión de un ejercicio 
p r á c t i c o nara comprobar la apt i tud pro
fesional de las aspirantes para el ejerci
cio de su cometido. 

5 . Solicitudes. 
5 . 1 . Forma . 
Las instancias solicitando tomar parte 

en las pruebas selectivas restringidas de
b e r á n extenderse, necesariamente, en el 
impreso normalizado establecido por el 
Ayuntamiento , que se facilita en la Of i 
c ina de In fo rmac ión y en el Departamen
to de Personal, sitos ambos en la plaza 
de la V i l l a , 5, planta baja, así como en 
las oficinas de cada una de las Juntas 
Municipales de distrito, en horas de nue
ve de la m a ñ a n a a dos de la tarde y de 
c inco a siete y media de la tarde. 

5 . 2 . P lazo de p r e s e n t a c i ó n . 
E l plazo de p resen tac ión de solicitudes 

es de treinta días hábi les , contados a par
tir del siguiente al de publ icac ión del 
anuncio de la convocatoria en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provincia de M a d r i d . 

5 . 3 . Reintegros. 
E n el espacio destinado para ello en el 

dorso del impreso, la sol ici tud se reinte
gra rá con una póliza del Estado de cinco 
pesetas, un sello del Ayuntamiento de 
diez pesetas y uno de la Mutua l idad N a 
cional de Prev is ión de la A d m i n i s t r a c i ó n 
L o c a l , de ca rác t e r voluntario, de una pe
seta. E l duplicado del impreso destinado 
a copia para el solicitante se re in tegra rá 
ú n i c a m e n t e con un sello del Ayuntamien
to de M a d r i d de dos pesetas. 

5 . 4 . Lugar de p resen tac ión . 
E l impreso de sol ici tud y su copia, de

bidamente cumplimentados y reintegra
dos, se p r e sen t a r án , con el recibo acredi
ta t ivo de haber satisfecho los derechos 
de examen, en el Registro General del 
e x c e l e n t í s i m o Ayuntamiento (plaza de la 
V i l l a , 5 , planta baja), en horas de nueve 
de la m a ñ a n a a una y media de la tarde, 
durante cualquiera de los días laborables 
del plazo indicado en el apartado 5 . 2 . 

Conforme a lo determinado en el ar
t í c u l o 6 6 de la ley de Procedimiento A d 
minis t ra t ivo, las solicitudes p o d r á n pre
sentarse t a m b i é n en los Gobiernos C i v i 
les, oficinas de Correos y representaciones 
d i p l o m á t i c a s o consulares de E s p a ñ a en 
e l extranjero 

5 . 5 . Derechos de examen. 
Los derechos de examen se rán de 2 5 0 

pesetas, cuyo importe se ha rá efectivo en 
la Depos i t a r í a de Fondos Municipales (ca
lle del Sacramento, 1. planta s ó t a n o ) , en 
horas de nueve de la m a ñ a n a a una de 
la tarde de cualquier día laborable. 

De conformidad, asimismo, con l o pre
venido en el a r t í cu lo 6 6 de la citada ley 
de Procedimiento Adminis t ra t ivo , el i m 
porte de los derechos indicados p o d r á 
hacerse efectivo mediante giro postal o 
te legrá f ico a la siguiente d i r ecc ión " A y u n 

tamiento de M a d r i d . Depos i t a r í a . Pruebas 
selectivas restringidas de Amas de gobier
no, Celadoras, Cocineras u Operarias de 
Servicio de Asis tencia Ceremonial . Sacra
mento, 1. Madr id-12* ' . E n uno u otro ca
so d e b e r á figurar como remitente del giro 
la propia aspirante, quien ha rá constar en 
el espacio de la sol ic i tud destinado para 
ello fa clase de giro, su fecha y n ú m e r o . 

5 . 6 . Defectos de las solicitudes. 
C o n arreglo a lo determinado en el ar-

a r t í c u l o 7 1 de la ley de Procedimiento 
Admin is t ra t ivo , si la sol ic i tud no cum
pliera los requisitos exigidos, se requeri
rá al interesado para que subsane la falta 
en plazo de diez días , con apercibimiento 
de que si no lo hiciere, se a rch iva rá sin 
m á s t r á m i t e . 

6 . 1 . Lis ta provisional . 
Terminado el plazo de p r e s e n t a c i ó n de 

instancias se confecc ionará la lista pro
visional de aspirantes admitidos y exclui
dos, que una vez aprobada por la A l c a l 
d ía Presidencia, se e x p o n d r á en los tablo
nes de edictos mencionados y se ha rá pú 
blica en el BOLETÍN' O F I C I A L de la provin
cia de M a d r i d . 

6 . 2 . Reclamaciones contra la lista pro
visional . 

A tenor de lo prevenido en el a r t í cu lo 
1 2 1 de la ley de Procedimiento A d m i n i s 
trativo, los interesados p o d r á n formular 
reclamaciones contra la lista provisional 
en plazo de quince d ías , contados a par
tir del siguiente al de su pub l i cac ión en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia. 

Los errores de hecho que pudieren ad
vertirse en la lista p o d r á n subsanarse, en 
cualquier momento, de oficio o a pe t ic ión 
del interesado. 

6 . 3 . Lis ta definitiva. 
Transcurr ido dicho plazo se publ icará 

en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia 
de M a d r i d la reso luc ión de la Alca ld ía 
Presidencia por la que se apruebe la lista 
definit iva de admitidos y se acepten o 
rechacen las reclamaciones que pudieren 
haberse deducido. 

7: Compos i c ión , des ignac ión y actua
c ión del Tr ibunal calificador. 

7 . 1 . C o m p o s i c i ó n . 
Reglamentariamente el Tr ibunal cal i f i 

cador es ta rá compuesto de la siguiente 
forma: 

Presidente: E l de la C o r p o r a c i ó n o 
Concejal en quien delegue. 

Vocales: E l Secretario general de la 
C o r p o r a c i ó n o funcionario de uno de los 
Subgrupos de A d m i n i s t r a c i ó n General en 
quien delegue, la Gobernanta del Servi
cio de Asistencia Interna y Ceremonial , un 
Profesor de E d u c a c i ó n General Básica y 
el representante de la Direcc ión General 
de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l . 

Secretario, con voz y voto, un funcio
nario t écn ico o administrativo de A d m i 
n i s t r ac ión General , salvo que recabe para 
sí el cometido el Secretario general. 

E l Tr ibunal q u e d a r á integrado, a d e m á s , 
por los suplentes respectivos que, s imul
t á n e a m e n t e con los titulares, h a b r á n de 
designarse. 

7 . 2 . Des ignac ión . 
Efectuada la des ignac ión nominativa de 

los integrantes del Tr ibuna l , tanto t i tu
lares como suplentes, se ha rá públ ica en 
el B O L E T Í N OFICIAL de la provincia de 
M a d r i d . 

7 . 3 . Abs t enc ión y recusaciones. 
Los componentes del Tr ibunal d e b e r á n 

abstenerse de intervenir y los aspirantes 
p o d r á n recusarlos cuando concurrieren 
l3s circunstancias previstas en el a r t í cu 
lo 20 de la ley de Procedimiento A d m i 
nistrativo. 

7 . 4 . A c t u a c i ó n . 
E l Tr ibunal no p o d r á constituirse ni 

actuar sin la asistencia de m á s de la mi 
tad de sus integrantes, titulares o suplen
tes, de modo indistinto, y está facultado 
para resolver las cuestiones que pudieren 
suscitarse en el curso de las pruebas se
lectivas, y para adoptar los acuerdos ne
cesarios para el debido orden de la mis
ma en todo lo no previsto en estas bases. 

8 . Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas. 

8 . 1 . Comienzo. 
E l Tr ibuna l , una vez constituido, acor

d a r á la fecha, hora y local en que hab rá 
de celebrarse el primer ejercicio, y l o 
anunc i a r á en el B O L E T Í N OFICIAL de la 
provincia de M a d r i d , al menos con quin
ce d í a s de an te l ac ión . 

8.2. Llamamientos. 
Los aspirantes serán convocados para 

cada ejercicio en l lamamiento ún ico . 

Salvo casos de fuerza mayor, invoca
dos con anterioridad y debidamente jus
tificados y apreciados por el Tr ibuna l con 
absoluta Mbertad de criterio, la no pre
sen tac ión de un aspirante a cualquiera de 
los ejercicios en el momento de ser l la 
mado d e t e r m i n a r á a u t o m á t i c a m e n t e el 
decaimiento de su derecho a participar en 
el mismo ejercicio y en los sucesivos, 
quedando excluido, en su consecuencia, 
del procedimiento selectivo. 

8 . 3 . Iden t i f icac ión de los aspirantes. 
E l Tr ibuna l p o d r á en todo momento re

querir a los aspirantes para que se iden
tifiquen debidamente, a cuyo efecto ha
b r á n de concurrir a cada ejercicio provis
tos del Documento Nacional de Identidad, 
que no h a b r á de estar caducado. 

9 . Cal if icación del ejercicio. 
Cada miembro del Tr ibuna l p o d r á otor

gar a las aspirantes en el ejercicio de cero 
a c inco puntos siendo la media a r i t m é 
t ica resultante la p u n t u a c i ó n alcanzada 
en el mismo, que d e b e r á ser, por lo me
nos, de 2 , 5 0 puntos para aprobarla. 

E l orden de co locac ión de los aspiran
tes en la lista definitiva de aprobados se 
es tab lecerá de mayor a menor p u n t u a c i ó n . 
E n los supuestos de puntuaciones iguales, 
los empates se reso lve rán teniendo en 
cuenta la mayor a n t i g ü e d a d en el servi
c io del Ayuntamiento; atendiendo tam
bién a la mayor a n t i g ü e d a d en el servicio 
si se trata de aspirantes procedentes de 
otras Corporaciones Locales o de otras 
Adminis t raciones púb l i cas y, finalmente, 
a la mayor edad del aspirante; o b s e r v á n 
dose, a d e m á s , el orden de preferencia de 
la e n u m e r a c i ó n que antecede. 

1 0 . L is ta de aprobados y propuesta 
del Tr ibunal . 

Terminada la calificación de los aspi
rantes, el Tr ibuna l pub l ica rá la re lac ión 
de aprobados por orden de p u n t u a c i ó n . 
S i m u l t á n e a m e n t e e levará la re lac ión ex
presada a la Alca ld ía Presidencia para 
que se elabore la pertinente propuesta de 
nombramiento. 

1 1 . P r e s e n t a c i ó n de documentos. 
A l tratarse de personal contratado al 

servicio de la C o r p o r a c i ó n , las aspirantes 
propuestas quedan exentas de justificar 
documentalmente el cumplimiento de los 
requisitos de esta convocatoria. Por el 
Departamento de Personal de la Secreta
ría General se a p o r t a r á de oficio informe 
individual izado en el que se acredite la 
cond ic ión de las mismas y las d e m á s c i r 
cunstancias que obren en los respectivos 
expedientes personales, sin perjuicio de 
que puedan reque r í r se l a s para que comple
ten la d o c u m e n t a c i ó n existente. 

1 2 . Toma de poses ión . 
1 2 . 1 . P lazo. 
U n a vez aprobada la propuesta de nom

bramiento que formule la Alca ld ía Pre
sidencia a la C o m i s i ó n M u n i c i p a l de G o 
bierno, las aspirantes incluidas en I a 

misma d e b e r á n tomar poses ión en el pla
zo de cuarenta y ocho horas, contadas a 
partir del siguiente día al en que hubieren 
recibido la oportuna not i f icac ión ind iv i 
dualizada del acuerdo. 

1 2 . 2 . Formalidades. 
Para la toma de poses ión , las interesa

das c o m p a r e c e r á n durante cualquiera de 
los d ías expresados, y en horas de nueve 
de la m a ñ a n a a dos de la tarde, en el 
Departamento de Personal de la Secreta
ría General , en cuyo momento, y como 
requisitos previos a la ex t ens ión de la 
diligencia que la constate, d e b e r á n pre-
tar el juramento que prescribe la legis
lac ión vigente y formular la dec la rac ión 
jurada, en los impresos al efecto estable
cidos, de las actividades que estuvieren 
ejerciendo. 

1 2 . 3 . Efecto de la falta de toma de 
poses ión . 

A tenor de lo dispuesto en el a r t í cu 
lo 3 4 , p á r r a f o 4 , del Reglamento de F u n 
cionarios de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l , quie
nes sin causa justificada no tomaran po
ses ión dentro del plazo seña l ado , queda
r á n en la s i tuac ión de cesantes, con pér
d ida de todos los derechos derivados de 
las pruebas selectivas restringidas y del 
subsiguiente nombramiento conferido. 

M a d r i d , 5 de diciembre de 1 9 7 7 . — E l 
Secretario general, Pedro Barcina Tor t . 

( O . — 1 6 . 4 8 2 ) 

Por acuerdo de la Comis ión M u n i c i p a l 
de Gobierno de 3 0 de noviembre de 1 9 7 7 
se convocan pruebas selectivas restrin
gidas entre Medidores que prestan servi

cio en la Secc ión Técn ica de Valoraciones 
de la De legac ión de Hacienda, R e n t a

f

s

n . 
Pa t r imonio , para su in teg rac ión como W 
cionarios de carrera, en propiedad, 
las plazas que vienen d e s e m p e ñ a n d o , c 
arreglo a las siguientes 

B A S E S 

1. Objeto de la convocatoria. . 
Es objeto de la presente convocator 

ce lebrac ión de pruebas selectivas r e s t " ] 
gidas entre Medidores que prestan s 
v ic io en la Sección Técn ica de Valoracio
nes de la Delegac ión de Hacienda, R e " 
tas y Pat r imonio , para su integración c 
mo funcionarios de carrera, en P R ° P ÍL 
en las plazas que vienen desempeñan^ 
comprendidos en los supuestos del a 
t í cu lo 1.° del Rea l Decreto 1 4 0 9 / 7 7 , o 
2 de junio. 

2. Ca rac t e r í s t i ca s de las plazas. 
2 . 1 . De orden retr ibut ivo. , 
Las plazas que se convocan están o 

tadas con el sueldo de 9 3 . 8 7 6 pese^ 
anuales, correspondientes a l coeficien ^ 
1,5, trienios, dos nagas extraordinarias 
incentivo transi torio de 1 0 0 . 8 0 0 pes e i 

anuales. 
2 . 2 . De orden reglamentario. . . 
Las plazas es tán encuadradas en el ¡> 

grupo de Servicios Especiales, O ü , a 

personal de Servicios Especiales ae 
planti l la del exce l en t í s imo Ayuntamien 
de M a d r i d . d o S 

Los aspirantes que resulten n o m o i -

para estas plazas q u e d a r á n sometidos, a 
de el momento de su toma de poses • 
al r ég imen de incompatibil idades v , ? e

 d e 

y no p o d r á n simultanear el desempeño 
aqué l las con el de cualesquiera otras P 
zas, cargos o empleos remunerados 
fondos del propio Ayuntamiento de 
d r i d , del Estado, de entidades y C ° L , 
raciones locales, de empresas que t e n 8

o r . 
c a r á c t e r oficial o re lac ión con dichos ^ 
ganismos, aunque los sueldos tengan 
c a r á c t e r de grat i f icación o emolumen 
de cualquier clase. 

3 . Requisi tos de los aspirantes. 
Los aspirantes h a b r á n de reunir ^ 

condiciones generales de capacidad P A , 
ingreso al servicio de la A d m i n i s t ' 3 ^ 
Loca l y los d e m á s requisitos oue esta 0 1 

ce la normativa en vigor. 
D e b e r á n haber sido nombrados P 3 1 ^ 

puestos de trabajo a nivel de Medid°J e_ 
con destino a la Sección Técn ica de y 
loraciones, con el c a r á c t e r de Ínterin 0 -

termporero. eventual, contratado u 0

 ? | 
d e n o m i n a c i ó n s imilar con anterioridad 
día 1 de iunio de 1 9 7 7 , y encontrarse 
s i t uac ión de servicio act ivo en dicha 
cha y desde la misma fecha, ininterru ̂  
pidamente, hasta la de la presente con 
catoria. 

4. Sistema selectivo. n_ 
Las pruebas selectivas restringidas c 

s i s t i r án en l a rea l izac ión de dos P R U E ^ E 

P r i m e r a . — I n t e r p r e t a c i ó n de pte?oS

?¿-
obra sobre U r b a n i z a c i ó n de las Vías 
blicas. 

Segunda.—Medir las fachadas de u n 3 

edif icación o solar sobre el terreno. 
5 . Solicitudes. 
5 . 1 . Fo rma . 
Las instancias solicitando tomar P A 

en las pruebas selectivas restringidas A 
b e r á n extenderse, necesariamente, e n 5 
impreso normalizado establecido P ° r

0 f ¡ . 
Ayuntamiento , que se facili ta en la 
ciña de I n f o r m a c i ó n y en el Departam 
to de Personal, sitos ambos en la P E „ 
de la V i l l a , 5 , planta baja, así como 
las oficinas de cada una de las J u " r 

Municipales de distr i to, en horas de n ^ 
ve de la m a ñ a n a a dos de la tarde V 
cinco a siete y media de la tarde. 

5 . 2 . P l azo de p r e s e n t a c i ó n . ^ 
E l plazo de p r e s e n t a c i ó n de s o U C l t l i 3 r -

es de treinta d ías háb i les , contados a P ^ ¡ 
t i r del siguiente al de publ icación 
anuncio de la convocatoria en el B ° L 

O F I C I A L de l a provincia de Madr id 

5 . 3 . Reintegros. gl 
E n el espacio destinado paia ello e j ^ . 

dorso del impreso, la sol ic i tud se r ^ 
grará con una pól iza del Estado de ¿ e 

pesetas, un sello del Ayuntamiento . 
diez pesetas y uno de la Mutualidadi ^ 
eional de Prev i s ión de la Adminis t r 
Loca l , de c a r á c t e r voluntar io , de un , Q 

seta. E l dupl icado del impreso des" ¿ 
a copia para el solicitante se r e i n ¿¡efl-
ú n i c a m e n t e con un sello del Ayun ta ' 
to de M a d r i d de dos pesetas. 
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5-4. Lugar de presentación. 
, t ! "npreso de solicitud y su copia, de-
emente cumplimentados y reintegra
os, se presentarán, con el recibo acredi
t o de haber satisfecho los derechos 
e examen, en el Registro General del 

Valent í s imo Ayuntamiento (plaza de la 
d " l a « 5, planta baja), en horas de nueve 
, e l a mañana a una y media de la tarde, 
"rante cualquiera de los días laborables 
'P lazo indicado en el apartado 5.2. 
Conforme a lo determinado en el ár

enlo 66 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo, las solicitudes podrán pre
starse también en los Gobiernos C i v i -
J> oficinas de Correos y representaciones 
'Plomáticas o consulares de España en 

e i extranjero. 
•5. Derechos de examen, 

oer? d e r e c h o s de examen s c „ 
s etas. cuyo importe se hará efectivo en 

— - - - - . • 1 i 

M I E R C O L E S 28 D E D I C I E M B R E 

£ • d

D e r e

u

c h o s de examen. 
e set a s °. s d e e x a m e n serán de 250 

I a Clenn C U y ° i m P ° r t e se hará efectivo er 
He del Q t a r , a d e F ° n d o s Municipales (ca 
horas ¿ a m e n t o , 1, planta só tano) , ei 
la t,,Jte , n u e v e de la mañana a una de 

D e co f

e cualquier día laborable 
V enido 0 r m i d a d ' asimismo, con lo pre-
de P r 0 c

e H e l - a r t í c u I ° 6 6 d e I a c i t a d a l e y 

Porte / d l m i e n t o Administrat ivo, el im-
° a c erse % derechos indicados podrá 
feleBráft e r e c t l v o mediante 

giro postal o 
tamjen t ° , a l a s i § u i e n t e dirección: " A y u n -
Selectivac M a d r i d - Depositaría. Pruebas 
Secció n T

r - e S t r i n g i d a s d e Medidores de la 
mentó i f n i c a d e Valoraciones. Sacra-
s ° debe ' í? a d r i d -12" . E n uno u otro ca
ro e j a «gura r como remitente del gi-
tar e n

p ° D 1 ° aspirante, quien hará cons-
do p a

 e e s P a c i 0 de la solicitud destina
d o . ° h c l a s e d e 

giro, su fecha y 
C o n

 D 8 f e c t o s de las solicitudes, 
artícyj a r I e S 1 ( > a lo determinado en el ar-
Adin j^ Z? d e , a ley d e Procedimiento 
Pliera i a t l V 0 » s i l a solicitud no cum-
r á a ] • ° s requisitos exigidos, se requeri-
en p l " t e r e s a d o para que subsane la falta 
<*e o n „ 0 d e diez días, con apercibimiento 
má s t r á r n ' t " 0 ^° h i c i e r e ' s e a r c r i i v a r á s i n 

Ter r n- I * 1 S t : a Provisional. 
' 0 s t a n c l n a ^ ° e I P l a z o de presentación de 
V i s i 0 n j l a ^ se confeccionará la lista pro-
do s, Q

 d e aspirantes admitidos y exclui
da P r e - . U n a v e z aprobada ñor la A lca l 
aes (j e

 S l dencia, se expondrá en los tablo-
blica en i C t o s mencionados y se hará pú-
c ' a d* \ . B O L E T Í N OFICIAL de la provin-

6.2 ^ a d f i d -visio n ' aj declamaciones contra la lista pro-

u f ^ 0 0 1 * de lo prevenido en el ar t ículo 
trati v , I e v de Procedimiento Adminis-
r e c l a r n ' • interesados podrán formular 
en p ] a

a C l ° n e s contra la lista provisional 
tir d , ° . d e quince días, contados a par-
el S l § u i e n t e al de su publicación en 

Los E T I N ' 0 f i c i a l de la provincia. 
Verti r s

 e r r ° r e s de hecho que pudieren ad-
cuajquf e n l a I i s t a podrán subsanarse, en 
d e l i „ * e r momento, de oficio o a petición 

6

 m t eresado. 
T r a

 L i s t a definitiva. 
en el R U r r i d o dicho plazo se publicará 
d e v. B O L E T Í N OFICÍAL de la provincia 
P r e s i d

 d n d la resolución de la Alcaldía 
d e f j n i t

e n c i a Por la que se apruebe la lista 
r e C h a c

1 V a d e admitidos y se acepten o 
babero11 , a s reclamaciones que pudieren 

7

 r s e deducido, 
ción d , m P ° s i c i ó n , designación y actua-

7 t l

 1 T r i b u n a l calificador. 
R e * , Composición. 

c a d 0 r

 m e n t a r i a m e n t e el Tribunal califi-
f o r m a . e s t a r a compuesto de la siguiente 

C o n c ? 1 C í e n t e : E 1 de la Corporación o 
V o J , e n ^ u ¡ e n delegue, 

^men? E l A r q u i t e c t o Jefe del Depar-
EduCa - d e Valoraciones, un Profesor de 
tante d

 n G e n e r a l Básica y el represen-
Qistr^ • 5 l a Dirección General de Admi-

sl L o c a L 

° a r i 0

C r

t

e Í a r ! 0 ' C o n v o z y v ° t o , un funcio-
n i s t r a • 1 c n i c ° o administrativo de A d m i -
sí e l

 C l 0 n General, salvo que recabe para 
El T 0 ? 6 1 ^ 0 e I Secretario general. 

Por i n b u n a l quedará integrado, además, 
t á n e

 s suplentes respectivos aue, simul-
d e s j g ^ ^ e con los titulares, habrán de 

Efe' des ignación . 
l o s ¡J l d a l a designación nominativa de 
J a r e s

 g r a n t e s d e l Tribunal, tanto titu-
el B f

C O r n ° suplentes, se hará pública en 
^ a d r ¿ " E T l X ° F I C I A L de la provincia de 

7.3. Abstención y recusaciones. 
Los componentes del Tribunal deberán 

abstenerse de intervenir y los aspirantes 
podrán recusarlos cuando concurrieren 
las circunstancias previstas en el ar t ícu
lo 20 de la ley de Procedimiento A d m i 
nistrativo. • 

7.4. Actuación. 
E l Tribunal no podrá constituirse ni 

actuar sin la asistencia de más de la mi
tad de sus integrantes, titulares o suplen
tes, de modo indistinto, y está facultado 
para resolver las cuestiones que pudieren 
suscitarse en el curso de las pruebas se
lectivas, y para adoptar los acuerdos ne
cesarios para el debido orden de la mis
ma en todo lo no previsto en estas bases. 

8. Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas. 

8.1. Comienzo. 
E l Tribunal, una vez constituido, acor

dará la fecha, hora y local en que habrá 
de celebrarse el primer ejercicio, y lo 
anunciará en el BOLETÍN OFICIAL de la 
provincia de Madrid , al menos con quin
ce días de antelación. 

8.2. Llamamientos. 
Los aspirantes serán convocados para 

cada ejercicio en llamamiento único. 
Salvo casos de fuerza mayor, invoca

dos con anterioridad y debidamente jus
tificados y apreciados por el Tribunal con 
absoluta libertad de criterio, la no pre
sentación de un aspirante a cualquiera de 
los ejercicios en el momento de ser l la
mado determinará au tomát icamente el 
decaimiento de su derecho a participar en 
el mismo ejercicio y en los sucesivos, 
quedando excluido, en su consecuencia, 
del procedimiento selectivo. 

8.3. Identificación de los aspirantes. 
E l Tribunal podrá en todo momento re

querir a los aspirantes para que se iden
tifiquen debidamente, a cuyo efecto ha
brán de concurrir a cada ejercicio provis
tos del Documento Nacional de Identidad, 
que no habrá de estar caducado. 

8.4. Anuncios sucesivos. 
Por no ser obligatoria la publicación de 

los sucesivos anuncios de celebración de 
los demás ejercicios posteriores al pr i 
mero en el periódico oficial, el día, hora 
y local en que haya de comenzar se pon
drá en conocimiento de los aspirantes por 
medio de los tablones de edictos de la 
Primera Casa Consistorial, al menos con 
veinticuatro horas de antelación. 

9. Calificación de los ejercicios. 
9.1. Las dos pruebas se edif icarán 

conjuntamente por el Tribunal, pudiendo 
otorgar cada uno de sus miembros a los 
aspirantes de cero a cinco puntos por 
ejercicio. La calificación final será el re
sultado de dividir el n ú m e r o total de pun
tos adjudicados a los aspirantes por el 
n ú m e r o de componentes del Tribunal que 
hubieren intervenido en la calificación, 
siendo necesario obtener un mínimo de 
cinco puntos para poder aprobar. 

9.2. • Calificación definitiva, orden de 
colocación y empates de puntuación. 

La calificación definitiva de cada aspi
rante vendrá determinada por la obteni
da en las pruebas. 

E l orden de colocación de los aspiran 
tes en la lista definitiva de aprobados se 
establecerá de mayor a menor puntuación. 
E n los supuestos de puntuaciones iguales, 
los empates se resolverán teniendo en 
cuenta la mayor ant igüedad en el servi
cio del Ayuntamiento; atendiendo tam
bién a la mayor ant igüedad en el servicio 
si se trata de aspirantes procedentes de 
otras Corporaciones Locales o de otras 
Administraciones públicas y, finalmente, 
a l a mayor edad del aspirante: observán
dose, además, el orden de preferencia de 
la enumeración que antecede. 

10. Lista de aprobados y propuesta 
del Tribunal. 

Terminada la calificación de los aspi
rantes, el Tribunal nublicará la relación 
de aprobados por orden de puntuación. 
Simul táneamente elevará la relación ex
presada a la Alcaldía Presidencia para 
que se elabore la pertinente propuesta de 
nombramiento. 

11. Presentación de documentos. 
A l tratarse de personal contratado al 

servicio de la Corporación, los aspirantes 
propuestos quedan exentos de justificar 
documentalmente el cumplimiento de los 
requisitos de esta convocatoria. Por el 
Departamento de Personal de la Secreta
ría General se apor ta rá de oficio informe 
individualizado en el que se acredite la 
condición de los mismos y las demás cir

cunstancias que obren en los respectivos 
expedientes personales, sin perjuicio de 
que pueda requerírseles para que comple
ten la documentación existente. 

12. Toma de poessión. 
12.1. Plazo. 
Una vez aprobada la propuesta de nom

bramiento que formule la Alcaldía Pre
sidencia a la Comisión Municipal de Go
bierno, los aspirantes incluidos en la 
misma deberán tomar posesión en el pla
zo de cuarenta y ocho horas, contadas a 
partir del siguiente día al en que hubieren 
recibido la oportuna notificación indivi
dualizada del acuerdo. 

12.2. Formalidades. 
Para la toma de posesión, los interesa

dos comparecerán durante cualquiera de 
los días expresados, y en horas de nueve 
de la mañana a dos de la tarde, en el 
Departamento de Personal de la Secreta
ría General, en cuyo momento, y como 
requisitos previos a la extensión de la 
diligencia que la constate, deberán pre-
tar el juramento que prescribe la legis
lación vigente y formular la declaración 
jurada, en los impresos al efecto estable
cidos, de las actividades que estuvieren 
ejerciendo. 

12.3. Efecto de la falta de toma de 
posesión. 

A tenor de lo dispuesto en el ar t ícu
lo 34, párrafo 4, del Reglamento de Fun
cionarios de Adminis t rac ión Local , quie
nes sin causa justificada no tomaran po
sesión dentro del niazo señalado, queda
rán en la situación de cesantes, con pér
dida de todos los derechos derivados de 
las pruebas selectivas restringidas y del 
subsiguiente nombramiento conferido. 

Madr id , 6 de diciembre de 1977.—El 
Secretario general, Pedro Barcina Tort. 

ÍO.—16.483) 

Por acuerdo de la Comisión Municipal 
de Gobierno de 30 de noviembre de 1977, 
se convocan pruebas selectivas restringi
das para el acceso a la plantilla de Orde
nanzas con destino a Colegios Naciona
les de Enseñanza General Básica y a 
Centros dependientes de la Junta de Pro
moción Educativa del personal no en pro
piedad de esa clase que, nombrado por 
el excelentísimo Ayuntamiento de M a 
drid, desempeña puestos de trabajo con 
destino a dichos Centros, con arreglo a 
las siguientes 

B A S E S 

1. Objeto de la convocatoria. 
Es objeto de la presente convocatoria 

la celebración de pruebas selectivas res
tringidas para el acceso a la plantilla de 
Ordenanzas con destino a Colegies Nacio
nales de Enseñanza General Básica y a 
Centros dependientes de la Junta de Pro
moción Educativa del personal no en pro
piedad de esa clase que, nombrado por 
el excelentísimo Ayuntamiento de M a 
drid, desempeña puestos de trabajo con 
destino a dichos Centros, comprendidos 
en los supuestos del ar t ículo 1.° del Real 
Decreto 1409/77, de 2 de junio. 

2. Característ icas de las plazas. 
2.1. De orden retributivo. 
Las plazas que se convocan están do

tadas con el sueldo de 81.361 pesetas 
anuales, correspondiente al coeficiente 
1,3, trienios, dos pagas extraordinarias e 
incentivo transitorio de 94.800 pesetas 
anuales. 

2.2. De orden reglamentario. 
Las plazas están encuadradas en el 

Grupo II de Adminis t rac ión General, Sub
grupo D) Subalternos de la plantilla del 
excelentísimo Ayuntamiento de Madrid . 

A los titulares de las mismas incumbi
rá, aparte de las obligaciones que como 
funcionarios les corresponda, el desempe
ñ o de los trabajos y cometidos a que ha
cen referencia los art ículos 13 y siguien
tes del Reglamento de Personal Subalter
no de Institutciones Escolares, así como 
los que se establezcan en virtud de pos
teriores modificaciones, y también la de 
ocupar la vivienda existente en el cole
gio o que, en un futuro, se pueda cons
truir. 

Los aspirantes que resulten nombrados 
para estas plazas quedarán sometidos, des
de el momento de su toma de posesión, 
al régimen de incompatibilidades vigente, 
y no podrán simultanear el desempeño de 
aquéllas con el de cualesquiera otras pla
zas, cargos o empleos remunerados con 
fondos del propio Ayuntamiento de M a 

dr id , del Estado, de entidades y C o r p o 
raciones locales, de empresas que tengan 
carácter oficial o relación con dichos or
ganismos, aunque los sueldos tengan e l 
carácter de gratificación o emolumentos 
de cualquier clase. 

Asimismo los aspirantes que sean n o m 
brados vendrán obligados a realizar pro
longación de jornada en la forma esta
blecida por la Corporac ión . 

3. Requisitos de los aspirantes. 
Los aspirantes habrán de reunir las 

condiciones generales de capacidad para 
ingreso al servicio de la Admin i s t r ac ión 
Local y los demás requisitos que estable
ce la normativa en vigor. 

Deberán haber sido nombrados para 
puestos de trabajo a nivel de Ordenanzas -
con destino a Colegios Nacionales de E n 
señanza General Básica y a Centros de
pendientes de la Junta de Promoción E d u 
cativa del Ayuntamiento de Madr id , con 
el carácter de interino, temporero, enven-
tual, contratado u otra denominac ión s i 
milar con anterioridad al día 1.° de jun io 
de 1977, y encontrarse en s i tuación de 
servicio activo en dicha fecha y desde l a 
misma fecha, ininterrumpidamente, hasta 
la de la presente convocatoria. 

4. Sistema selectivo. 
Las pruebas selectivas restringidas c o n 

sistirán en la realización de un ejercicio 
en el que los aspirantes contes ta rán , p o r 
escrito, a las preguntas que formule el 
Tribunal relativas a deberes y derechos 
de los Conserjes escolares. 

5. Solicitudes. 
5.1. Forma. 
Las instancias solicitando tomar parte

en las pruebas selectivas restringidas de
berán extenderse, necesariamente, en e l 
impreso normalizado establecido por el 
Ayuntamiento, que se facilita en la O f i 
cina de Información y en el Departamen
to de Personal, sitos ambos en la plaza 
de la V i l l a , 5, planta baja, así como en 
las oficinas de cada una de las Juntas 
Municipales de distrito, en horas de nue
ve de la mañana a dos de la tarde y de 
cinco a siete y media de la tarde. 

5.2. Plazo de presentación. 
E l plazo de presentación de solicitudes 

es de treinta días hábiles, contados a par
tir del siguiente al de publicación del 
anuncio de la convocatoria en el B O L E T I K 
OFICIAL de la provincia de Madr id . 

5.3. Reintegros. 
En el espacio destinado para ello en eí 

dorso del impreso, la solicitud se re in tegrará 
con una póliza del Estado de cinco pesetas, 
un sello del Ayuntamiento de Madr id de 
diez pesetas y uno de la Mutualidad Na
cional de Previsión de la Admin i s t r ac ión 
Local , de carácter voluntario, de una pe
seta. El duplicado del impreso destinado 
a copia para el solicitante se re in tegrará 
únicamente con un sello del Ayuntamien
to de Madr id de dos pesetas. 

5.4. Lugar de presentación. 
El impreso de solicitud y su copia, de

bidamente cumplimentados y reintegra
dos, se presentarán, con el recibo acredi
tativo de haber satisfecho los derechos 
de examen, en el Registro General del 
excelentísimo Ayuntamiento (plaza de la 
Vil la , 5, olanta baja), en horas de nueve 
de la mañana a una y media de la tarde, 
durante cualquiera de los días laborables 
del plazo indicado en el apartado 5.2. 

Conforme a lo determinado en el ar
t ículo 66 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo, las solicitudes podrán pre
sentarse también en los Gobiernos C i v i 
les, oficinas de Correos y representaciones 
diplomáticas o consulares de España en 
el extranjero. 

5.5. Derechos de examen. 
Los derechos de examen serán de 25f> 

pesetas, cuyo importe se hará efectivo en 
la Depositaría de Fondos Municipales (ca
lle del Sacramento, 1, planta só tano) , en 
horas de nueve de la mañana a una de 
la tarde de cualquier día laborable. 

De conformidad, asimismo, con lo pre
venido en el ar t ículo 66 de la citada ley 
de Procedimiento Administrativo, el im
porte de los derechos indicados podrá 
hacerse efectivo mediante giro postal o 
telegráfico a la siguiente dirección: " A y u n 
tamiento de Madr id . Deoositaría . Prue
bas selectivas restringidas de acceso a 
la plantilla de Ordenanzas con destino a 
Colegios Nacionales de Enseñanza Gene
ral Básica y a Centros dependientes d e 
la Junta de Promoción Educativa. Sacra
mento, 1. Madrid-12". En uno u o t ro 
caso deberá figurar como remitente d e l 
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giro el propio aspirante, quien hará cons
tar en el espacio de la solicitud destinado 
para ello la clase de giro, su fecha y 
n ú m e r o . 

5 . 6 . Defectos de las solicitudes. 
C o n arreglo a lo determinado en el ar-

a r t í c u l o 7 1 de la ley de Procedimiento 
Adminis t ra t ivo, si la solicitud no cum
pliera los requisitos exigidos, se requeri
r á al interesado para que subsane la falta 
en plazo de diez días, con apercibimiento 
de que si no l o hiciere, se archivará sin 
m á s t rámi te . 

6 . 1 . Lista provisional. 
Terminado el plazo de p resen tac ión de 

instancias se confeccionará la lista pro
visional de aspirantes admitidos y excluí-
dos, que una vez aprobada por la A l c a l 
d ía Presidencia, se expondrá en los tablo
nes de edictos mencionados y se ha rá pú
blica en el B O L E T Í N OFICIAL de la provin
cia de Madrid», 

6 . 2 . Reclamaciones contra la lista pro
visional. 

A tenor de lo prevenido en el a r t í cu lo 
1 2 1 de la ley de Procedimiento Admin i s 
trativo, los interesados p o d r á n formular 
reclamaciones contra l a lista provisional 
en plazo de quince días , contados a par
tir del siguiente al de su pub l i cac ión en 
e l B O L E T Í N OFICIAL de la provincia. 

Los errores de hecho que pudieren ad
vertirse en la lista p o d r á n subsanarse, en 
cualquier momento, de oficio o a pe t ic ión 
del interesado. 

6 . 3 . Lista definitiva. 
Transcurrido dicho plazo se publ icará 

en el B O L E T Í N OFICIAL de la provincia 
de M a d r i d la resolución de la Alcaldía 
Presidencia por la que se apruebe la lista 
definitiva de admitidos y se acepten o 
rechacen las reclamaciones que pudieren 
haberse deducido. 

7. Compos ic ión , designación y actua
ción del Tr ibunal calificador. 

7 .1 . Compos ic ión . 
Reglamentariamente el Tr ibunal calif i

cador estará compuesto de la siguiente 
forma: 

Presidente: -El de la Corporac ión o 
Concejal en quien delegue. 

Vocales: E l Delegado de los Servicios 
de Educac ión , el Jefe del Departamento 
de Personal, el Jefe de la U n i d a d A d m i 
nistrativa de Educac ión , un representan
te de la Dirección General de Admin i s 
t rac ión Local , un Profesor de Educac ión 
General Básica y el Encargado de As i s 
tencia Interna y Ceremonial. 

Secretario, con voz y voto, un funcio
nario técnico o administrativo de A d m i 
n i s t rac ión General, salvo que recabe para 
sí el cometido el Secretario general. 

E l Tr ibunal quedará integrado, además , 
por los suplentes respectivos que, s imul
t á n e a m e n t e con los titulares, habrán de 
designarse. 

7 . 2 . Designación. 
Efectuada la designación nominativa de 

los integrantes del Tribunal , tanto t i tu
lares como suplentes, se h a r á públ ica en 
el B O L E T Í N OFICIAL de la provincia de 
M a d r i d . 

7 . 3 . Abs tenc ión y recusaciones. 
Los componentes del Tr ibunal debe rán 

abstenerse de intervenir y los aspirantes 
p o d r á n recusarlos cuando concurrieren 
las circunstancias previstas en el a r t ícu
l o 20 de la ley de Procedimiento A d m i 
nistrativo. 

7 . 4 . Ac tuac ión . . 
E l Tribunal no podrá constituirse ni 

actuar sin la asistencia de más de la mi 
tad de sus integrantes, titulares o suplen
tes, de modo indistinto, y está facultado 
para resolver las cuestiones que pudieren 
suscitarse en el curso de las pruebas se
lectivas, y para adoptar los acuerdos ne
cesarios para el debido orden de la mis
m a en todo l o no previsto en estas bases. 

8 . Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas 

8 . 1 . Comienzo. 
E l Tr ibunal , una vez constituido, acor

d a r á la fecha, hora y local en que habrá 
de celebrarse el primer ejercicio, y lo 
anunc i a r á en el B O L E T Í N OFICIAL de la 
provincia de Madr id . 

8 . 2 . Llamamientos. 
Los aspirantes serán convocados para 

cada ejercicio en llamamiento único . 
Salvo casos de fuerza mayor, invoca

dos con anterioridad y debidamente jus
tificados y apreciados por el Tr ibunal con 
absoluta libertad de criterio, la no pre
sen tac ión de un aspirante a cualquiera de 
ios ejercicios en el momento de ser l l a 

mado de t e rmina rá a u t o m á t i c a m e n t e el 
decaimiento de su derecho a participar en 
el mismo ejercicio y en los sucesivos, 
quedando excluido, en su consecuencia, 
del procedimiento selectivo. 

8 . 3 . Ident i f icación de los opositores. 
E l Tr ibunal p o d r á en todo momento re

querir a los aspirantes para que se iden
tifiquen debidamente, a cuyo efecto ha
b rán de concurrir a cada ejercicio provis
tos del Documento Nacional de Identidad, 
que no h a b r á de estar caducado. 

9. Calificación del ejercicio. 
Cada miembro del Tribunal podrá otor

gar a los aspirantes en el ejercicio de ce
ro a cinco puntos, siendo la media arit
mét ica resultante la p u n t u a c i ó n alcanza
da en el mismo, que deberá ser, por lo 
menos, de 2 , 5 0 puntos para aprobarle. 

E l orden de colocación de los aspiran
tes en la lista definitiva de aprobados se 
es tablecerá de mayor a menor p u n t u a c i ó n . 
En los supuestos de puntuaciones iguales, 
los empates se resolverán teniendo en 
cuenta la mayor an t igüedad en el servi
cio del Ayuntamiento: atendiendo tam
bién a la mayor an t igüedad en el servicio 
si se trata de aspirantes procedentes de 
otras Corporaciones Locales o de otras 
Administraciones públ icas y, finalmente, 
a la mayor edad del aspirante; observán
dose, además , el orden de preferencia de 
la enumerac ión que antecede. 

1 0 . Lista de aprobados y propuesta 
del Tribunal . 

Terminada la calificación de los aspi
rantes, el Tribunal publ icará la re lación 
de aprobados por orden de pun tuac ión . 
S imul t áneamen te elevará la relación ex
presada a la Alcaldía Presidencia para 
que se elabore la pertinente propuesta de 
nombramiento. 

11 . P resen tac ión de documentos. 
A l tratarse de personal contratado al 

servicio de la Corporac ión , los aspirantes 
propuestos quedan exentos de justificar 
documentalmente el cumplimiento de Jos 
requisitos de esta convocatoria. Por el 
Departamento de Personal de la Secreta
ría General se a p o r t a r á de oficio informe 
individualizado en el que se acredite la 
condic ión de los mismos y las d e m á s cir
cunstancias que obren en los respectivos 
expedientes personales, sin perjuicio de 
que pueda requer í rse les para que comple
ten la documen tac ión existente. 

1 2 . Toma de poses ión. 
1 2 . 1 . Plazo. 
Una vez aprobada la propuesta de nom

bramiento que formule la Alcaldía Pre
sidencia a la Comis ión Munic ipa l de Go
bierno, los aspirantes incluidos en la 
misma d e b e r á n tomar poses ión en el pla
zo de cuarenta y ocho horas, contadas a 
partir del siguiente día al en que hubieren 
recibido la oportuna not i f icación indivi 
dualizada del acuerdo. 

1 2 . 2 . Formalidades. 
Para la toma de posesión, los interesa

dos comparece rán durante cualquiera de 
los días expresados, y en horas de nueve 
de la m a ñ a n a a dos de la tarde,, en el 
Departamento de Personal de la Secreta
ría General, en cuyo momento, y como 
requisitos previos a la extensión de la 
diligencia que la constate, deberán pre-
tar el juramento que prescribe la legis
lación vigente y formular la declaración 
jurada, en los impresos al efecto estable
cidos, de las actividades que estuvieren 
ejerciendo. 

1 2 . 3 . Efecto de la falta de toma de 
posesión. 

A tenor de lo dispuesto en el a r t ícu
lo 3 4 , pár rafo 4 , del Reglamento de F u n 
cionarios de Admin i s t r ac ión Local , quie
nes sin causa justificada no tomaran po
sesión dentro del p l a z o , s e ñ a l a d o , queda
rán en la s i tuación de cesantes, con pér
dida de todos los derechos derivados de 
las pruebas selectivas restringidas y del 
subsiguiente nombramiento conferido. 

Madr id , 6 de diciembre de 1 9 7 7 . — E l 
Secretario general, Pedro Barcina Tort . 
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Por acuerdo de la Comis ión Munic ipa l 
de Gobierno de 3 0 de noviembre de 1 9 7 7 . 
se convocan pruebas selectivas restringi
das para el acceso a la plantilla de Ofi
ciales mecánicos conductores del per
sonal no en propiedad de esa clase que, 
nombrado por el excelent ís imo Ayunta
miento de Madr id , y en poses ión del t í
tulo correspondiente, d e s e m p e ñ a puestos 
de trabajo en los distintos servicios mu
nicipales, con arreglo a las siguientes 

1. Objeto de la convocatoria. 
Es objeto de la presente convocatoria 

la ce lebrac ión de pruebas selectivas res
tringidas entre Oficiales mecán icos con
ductores que prestan sus servicios en dis
tintos Servicios Municipales, para su i n 
tegración como funcionarios de carrera, 
en propiedad, en las plazas que vienen 
ocupando, comprendidos en los supues
tos de l a r t í c u l o 1.° del Real Decreto 
1 4 0 9 / 1 9 7 7 , de 2 de junio. 

2. Carac ter í s t icas de las plazas. 
2 . 1 . De orden retributivo. 
Las plazas que se convocan es tán do

tadas con el sueldo de 1 0 6 . 3 9 2 pesetas 
anuales, correspondiente al coeficiente 
1,7, trienios, dos pagas extraordinarias e 
incentivo transitorio de 1 0 3 . 2 0 0 pesetas 
anuales. 

2 . 2 . De orden reglamentario. 
Las plazas es tán encuadradas en el Gru 

po III de Admin i s t r ac ión Especial, Sub
grupo C) Otro Personal de Servicios Es 
peciales, de la plantilla del excelent ís imo 
Ayuntamiento de Madr id . 

Los aspirantes que resulten nombrados 
para estas plazas queda rán sometidos, de|-
de el momento de su toma de posesión, 
a l régimen de incompatibilidades vigente, 
y no p o d r á n simultanear el de sempeño de 
aquél las con el de cualesquiera otras pla
zas, cargos o empleos remunerados con 
fondos del propio Ayuntamiento de M a 
dr id , del Estado, de entidades y Corpo
raciones locales, de empresas que tengan 
carác te r oficial o relación con dichos or
ganismos, aunque los sueldos tengan el 
ca rác te r de gratificación o emolumentos 
de cualquier clase. 

3. Requisitos de los aspirantes. 
Los aspirantes hab rán de reunir las 

condiciones generales de capacidad para 
ingreso al servicio de la Admin i s t r ac ión 
Local y los demás requisitos que estable
ce la normativa en vigor. 

Deberán haber sido nombrados para 
puestos de trabajo a nivel Oficial mecá
nico conductor con el ca rác te r de interi
no, temporero, eventual, contratado u 
otra denominac ión similar con anteriori
dad al d í a 1 de junio de 1977, y encon
trarse en s i tuación de servicio activo en 
dicha fecha y desde la misma fecha, i n 
interrumpidamente, hasta la de la pre
sente convocatoria. 

4. Sistema selectivo. 
Las pruebas selectivas restringidas con

s is t i rán en la real ización de los siguien
tes ejercicios: 

1.° Prueba prác t ica de conducc ión : Se 
efectuará realizando cada aspirante la 
prueba de recorrido, maniobras y funcio
namiento de los vehícu los del Servicio 
que les sean seña lados por el Tribunal . 

• 2.° Prueba prác t ica de localización de 
averías y correcc ión de las mismas en el 
veh ícu lo que a cada aspirante señale el 
Tribunal . 

3.° Teór ico-escr i to : Contestar por escri
to, en el plazo m á x i m o de una hora, a 
un test sobre mecánica . 

5. Solicitudes. 
5 .1 . Forma. 
Las instancias solicitando tomar parte 

en las pruebas selectivas restringidas de
be rán extenderse, necesariamente, en el 
impreso normalizado establecido por e l 
Ayuntamiento, que se facilita en la Of i 
cina de In formac ión y en el Departamen
to de Personal, sitos ambos en la plaza 
de la V i l l a , 5 , planta baja, así como en 
las oficinas de cada una de las Juntas 
Municipales de distrito, en horas de nue
ve de la Tiañana a dos de la tarde y de 
cinco a siete y media de la tarde. 

5 . 2 . Plazo de p resen tac ión . 
E l plazo de p resen tac ión de solicitudes 

es de treinta días hábi les , contados a par
tir del siguiente al de publ icación del 
anuncio de la convocatoria en el B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia de M a d r i d . 

5 . 3 . Reintegros. 
E n el espacio destinado para ello en el 

dorso del impreso, la solicitud se re in tegra rá 
con una pól iza del Estado de cinco pesetas, 
un sello del Ayuntamiento de M a d r i d de 
diez pesetas y uno de la Mutual idad N a 
cional de Previs ión de la Admin i s t r ac ión 
Local , de ca rác t e r voluntario, de una pe
seta. E l duplicado del impreso destinado 
a copia para el solicitante se re in tegrará 
ú n i c a m e n t e con un sello del Ayuntamien
to de M a d r i d de dos pesetas. 

5 . 4 . Lugar de presen tac ión . 
E l impreso de sol ici tud y su copia, de

bidamente cumplimentados y reintegra

dos, se p re sen t a r án , con el recibo acredi
tativo de haber satisfecho los derechos 
de examen, en el Registro General del 

de la 
uc examen, en el Registro Uenerai 
exce len t í s imo Ayuntamiento (plaza de 
V i l l a , 5 , planta baja), en horas de nueve 
de la m a ñ a n a a una y media de la tar » 
durante cualquiera de los días laborar» 
del plazo indicado en el apartado 5«¿« 

Conforme a lo determinado en el a 
t í cu lo 6 6 de la ley de Procedimiento Ao-
ministrativo, las solicitudes podrán P r / 
sentarse t a m b i é n en los Gobiernos Civi
les, oficinas de Correos y representación 
d ip lomát icas o consulares de España 
el extranjero. 

5 . 5 . Derechos de examen. fl« 
Los derechos de examen serán de 

pesetas, cuyo importe se ha rá efectivo e 

la Depos i ta r ía de Fondos Municipales (c * 
He del Sacramento, 1, planta sótano), e 

horas de nueve de la m a ñ a n a a una 
la tarde de cualquier día laborable. 

De conformidad, asimismo, con lo P r e ~ 
venido en el a r t í cu lo 6 6 de la citada w 
de Procedimiento Adminis t ra t ivo, el un-
porte de los derechos indicados podr 
hacerse efectivo mediante giro postal 
telegráfico a la siguiente d i recc ión: "Ayun
tamiento de Madr id . Deposi ta r ía . P r u e * 
bas selectivas restringidas" para acceso 
la plantilla de Oficiales mecánicos con
ductores. Sacramento, 1. Madrid-12"- E N 

uno u otro caso debe rá figurar como re
mitente del giro el propio aspirante, quien 
ha rá constar en el espacio de la solici
tud destinado para ello, la clase de giro, 
su fecha y n ú m e r o . 

5 . 6 . Defectos de las solicitudes. 
Con arreglo a lo determinado en el ar-

a r t í cu lo 7 1 de la ley de Procedimiento 
Adminis t ra t ivo, si la solici tud no cum
pliera los requisitos exigidos, se requeri
rá al interesado para que subsane la falta 
en plazo de diez días , con apercibimieny 
de que si no l o hiciere, se archivará sin 
más t r ámi t e . 

6 . 1 . Lista provisional. 
Terminado el plazo de presen tac ión d e 

instancias se confeccionará la lista prO; 
visional de aspirantes admitidos y exclui
dos, que una vez aprobada por la Alcai
día Presidencia, se expondrá "en los tablo
nes de edictos mencionados y se hará pu
blica en el B O L E T Í N OFICIAL de la provin
cia de Madr id . 

6 . 2 . Reclamaciones contra la lista prO' 
visional. 

A tenor de lo prevenido en el .artículo 
1 2 1 de la ley de Procedimiento Adminis
trativo, los interesados p o d r á n formular 
reclamaciones contra la lista provisional 
en plazo de quince d ías , contados a par
tir del siguiente al de su publ icación en 
el B O L E T Í N OFICIAL de la provincia. 

Los errores de hecho que pudieren ad
vertirse en la lista p o d r á n subsanarse, en 
cualquier momento, de oficio o a petición 
del interesado. 

6 . 3 . Lista definitiva. , 
Transcurrido dicho plazo se publicará 

en el B O L E T Í N OFICIAL de la, provincia 
de M a d r i d la resoluc ión de la Alcaldía 
Presidencia por la que se apruebe la lista 
definitiva de admitidos y se acepten ° 
rechacen las reclamaciones que pudieren 
haberse deducido. 

7. Compos ic ión , designación y actua
ción del Tr ibunal calificador. 

7 . 1 . Compos ic ión . 
Reglamentariamente el Tribunal califi

cador estará compuesto de la siguiente 
forma: 

Presidente: E l de la Corporac ión o 
Concejal en quien delegue. 

Vocales: E l Oficial Mayor de la Cor
porac ión , el Ingeniero Director del Ser
vic io de Talleres Generales y Parque Mó
v i l , el Ingeniero Director del Departa
mento de Limpiezas, un representante del 
Profesorado Oficial del Estado en mate
rias afines a la función y el de la Direc
ción General de Admin i s t r ac ión Local . 

Secretario, con voz y voto, un funcio
nario técn ico o administrativo de A d m i 
n is t rac ión General, salvo que recabe p a r a 

sí el cometido el Secretario general. 
E l Tr ibunal queda rá integrado, además, 

por los suplentes respectivos que. s ' m U , 
t á n e a m e n t e con los titulares, habrán de 
designarse. 

7 . 2 . Designación. , 
Efectuada la des ignación nominativa d 

los integrantes del Tr ibunal , tanto titu
lares como suplentes, se h a r á pública e 
el B O L E T Í N O FICIAL de la provincia 
M a d r i d . 
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• • Abstención y recusaciones, 
absten C o m p o n e n t e s del Tribunal deberán 
Podrá 6 d e i n t e r v e n i r y los aspirantes 
l a s - n r e cusar los cuando concurrieren 
lo 2 n f ? i n S t a n c i a s Previstas en el art ícu-
lüsfrativo k y d C P r o c e d i m i e n t o A d m i " 

E l 4 T ^ C T U A C I O N -
actúa • U n a l n o P o d r á constituirse ni 
tad d S l D l a a s i s t e n c i a de más de la mi-
tes d S U S l e g r a n t e s , titulares o suplen-
Par'a m ° d o i n d i s t i n t o , y está facultado 
S U s • resolver las cuestiones que pudieren 
lectiv S C C n e l c u r s o d e l a s P r u e b a s se-
Cesar-aS* y p a r a adoDtar los acuerdos ne
ma 7 ° S P a r a e l d e b i d o orden de la mis

ten todo lo no previsto en estas bases. 
bac" C o m í e n z o y desarrollo de las prue-
D a s selectivas 

p' • Comienzo. 
d ará i ] ) u n a 1 ' u n a v e z constituido, acor
de c l K C H A ' H O R A Y L O C A L E N Q U E H A B R A 

anun 6 a r s e e l Primer ejercicio, y lo 
provi r a E N E L B O L E T Í N OFICIAL de la 
Ce H ' n C I a d e Madr id , al menos con quin

f a s de antelación. 
Llamamientos. 

c ada° S a S D ! r a n t e s serán convocados para 
Sal e , e r c i c i o e n llamamiento único, 

dos V ° C a s o s d e ruerza mayor, invoca-
tjf i c j 0 n anterioridad y debidamente jus-
absol tS y a p r e c i a d o s por el Tribunal con 
s e n t a ? , l b e r t a d de criterio, la no pre-
los p-° • d e u n aspirante a cualquiera de 
oiad 5 c i o s e n e l momento de ser 11a-
dec a ° . d e t e r m i n a r á au tomát icamente el 
el * m i e n t o de su derecho a participar en 
qued ¡ ? 0 e Í e r a ' c i o y en los sucesivos, 
d ej a n d ° excluido, en su consecuencia, 

8 Procedimiento selectivo, 
g • .Identificación de los aspirantes, 

quer b u n a l Podrá en todo momento re-
t i f i Q

l r a l o s aspirantes para que se iden-
°rán T d e b i d a m e n t e , a" cuyo efecto ha
tos d i C o n c u r r i r a cada ejercicio provis-
q U e documento Nacional de Identidad, 

8 j 1© habrá de estar caducado, 
p • Anuncios sucesivos. 

d e , r n o ser obligatoria la publicación 
d e i 0 s S u ces ivos anuncios de celebración 
m e r ° S d e r n á s ejercicios posteriores al pri-
h 0 r ° e n los periódicos oficiales, el día, 
S e

 v local en que hayan de comenzar 
rant ° n d r a e n conocimiento de los áspi
de , e s Por medio del tablón de edictos 
n 0 s

 P r i m e r a Casa Consistorial, al me-
9

 c ° n veinticuatro horas de antelación. 
I* Calificación de los ejercicios. 

ÍUnt°S t r e s ejercicios se calificarán con-
ga r

 n t e Por e l Tribunal, pudiendo otor-
Pira ° a ^ a ü n o d e s u s miembros a los as
ocio T d e c e r o a d i e z Puntos por ejer-
t a d ' L a calificación final será el resul-
t 0 s ° de dividir el número total de nun-
mj a d lud icados a los aspirantes por el 
h Ü D - e r ° de componentes del Tribunal que 
s i e n d G r e n n t e r v e n i d o en la calificación, 
qui n e cesa r i o obtener un mínimo de 

9

n c e Puntos para Doder aprobar, 
coló .Calificación definitiva, orden de 

^ c a c i ó n y empates de puntuación, 
rantl C a l i r i c a c i ó n definitiva de cada aspi-
e n , V e n d r á determinada por la obtenida 

1 0 s ejercicios, 
tes 1 ° r d e n d e colocación de los aspiran-
estaM l a l i s t a definitiva de aprobados se 
E n

 D l e c e r á de mayor a menor puntuación, 
los ° S s u P u e s t ° s de puntuaciones iguales, 
c u e n f m P a t e s se resolverán teniendo en 
c i o ? , I a m a y o r ant igüedad en el servi-
bién i j u n t a m i e n t o ; atendiendo tam-
s i ? a l a mayor ant igüedad en el servicio 
otras r a t a d e a s P i r a n t e s procedentes de 
A d m - Corporaciones Locales o de otras 
a j l n i s t r a c i 0 n e s públicas y, finalmente, 
d o s

a

P

1 T l a y o r e d a d d e l aspirante; obsérven
la e a d e m á s , el orden de Dreferencia de 

^numerac ión "que antecede, 
del -¿ M

L ] s t a de aDrobados. y propuesta 
e J

T Tribunal. 
r a n t ! r m i n a d a I a calificación de los áspi
de e s ' el Tribuna] Dublicará la relación 
S i m

a p r P b a d o s por orden de puntuación. 
p r e ' é n e a m e n t e elevará la relación ex-
q U e

 a a J a Alcaldía Presidencia para 
nomi! 6 l a b o r e I a pertinente oropuesta de 
n o m b r a m i e n t o . 

• Presentac ión de documentos, 
servi - t r a t a r s e de personal contratado al 
Proni d e I a Corporación, los aspirantes 
docu s c l u e d a n exentos de justificar 
r e q . m . e n ta lmente el cumplimiento de los 
b e n ' S l t o s d e esta convocatoria. Por el 
r f a Partamento de Personal de la Secreta-
i n d i v - S N E R A L s e apor t a rá de oficio informe 
condi - x a l i z a d ° e n e l ° > u e s e acredite la 

C l 0 n de los mismos y las demás cir

cunstancias que obren en los respectivos 
expedientes personales, sin perjuicio de 
que pueda requerírseles para que comple
ten la documentación existente. 

12. Toma de posesión. 
12.1. Plazo. 
Una vez aprobada la propuesta de nom

bramiento que formule la Alcaldía Pre
sidencia a la Comisión Municipal de Go
bierno, los aspirantes incluidos en la 
misma deberán tomar posesión en el pla
zo de cuarenta y ocho horas, contadas a 
partir del siguiente día al en que hubieren 
recibido la oportuna notificación indivi
dualizada del acuerdo. 

12.2. Formalidades. 
Para la toma de posesión, los interesa

dos comparecerán durante cualquiera de 
los días expresados, y en horas de nueve 
de la mañana a dos de la tarde, en el 
Departamento de Personal de l a Secreta
ría General, en cuyo momento, y como 
requisitos previos a la extensión de la 
diligencia que la constate, deberán pre-
tar el juramento que prescribe la legis
lación vigente y formular la declaración 
jurada, en los impresos al efecto estable
cidos, de las actividades que estuvieren 
ejerciendo. 

12.3. Efecto de la falta de toma de 
posesión. 

A tenor de lo dispuesto en el ar t ícu
lo 34, párrafo 4, del Reglamento de Fun
cionarios de Adminis t ración Local, quie
nes sin causa justificada no tomaran po
sesión dentro del plazo señalado, queda
rán en la situación de cesantes, con pér
dida de todos los derechos derivados de 
las pruebas selectivas restringidas y del 
subsiguiente nombramiento conferido. 

Madr id , 5 de diciembre de 1977.—El 
Secretario general, Pedro Barcina Tort. 

(O.—16.485) 

Por acuerdo de la Comisión Municipal 
de Gobierno de 7 de diciembre de 1977, 
se convocan pruebas selectivas restrin
gidas para el acceso a la plantilla de V i 
gilantes de Obras del personal no en pro
piedad de esa clase que, nombrado por 
el excelentísimo Ayuntamiento de M a 
drid, desempeñan dichos puestos de tra
bajo, con arreglo a las siguientes 

B A S E S 

1. Objeto de la convocatoria. 
Es objeto de la presente convocatoria 

la celebración de pruebas selectivas res
tringidas para el acceso a la plantilla de 
Vigilantes de Obras del personal no en 
propiedad de esa clase que, nombrado 
por el excelentísimo Ayuntamiento de 
Madr id , desempeñan dichos puestos de 
trabajo, comprendidos en los supuestos 
del a r t ículo 1.° del Real Decreto 1409/ 
1977, de 2 de junio. 

2. Característ icas de las plazas. 
2.1. De orden retributivo. 
Las plazas que se convocan están do

tadas con el sueldo de 87.612 pesetas 
a n u a l e s , correspondiente al coeficien
te 1,4, trienios, dos pagas extraordina
rias e incentivo transitorio de 98.400 pe
setas anuales. • 

2.2. De orden reglamentario. 
Las plazas están encuadradas en el 

Subgrupo de Servicios Especiales, C) Otro 
Personal de Servicios Especiales de la 
plantilla del excelentísimo Ayuntamiento 
de Madrid . 

Los aspirantes que resulten nombrados 
para estas plazas quedarán sometidos, 
desde el momento de su toma de pose
sión, al régimen de incompatibilidades v i 
gente, y no podrán simultanear el des
empeño de aquéllas con-el de cualesquie
ra otras plazas, cargos o empleos remu
nerados con fondos del propio Ayunta
miento de Madr id , del Estado, de En t i 
dades y Corporaciones Locales, de em
presas que tengan carácter oficial o re
lación con dichos Organismos, aunque 
los sueldos tengan el carácter de gratifi
cación o emolumentos de cualquier clase. 

3. Requisitos de los aspirantes. 
Los aspirantes habrán de reunir las 

condiciones generales de capacidad para 
el ingreso al servicio de la Administra
ción Local y los demás requisitos que es
tablece la normativa en vigor. 

Deberán haber sido nombrados para 
puestos de trabajo a nivel de Vigilantes 
de Obras con el carácter de interinos, 
temporeros, eventuales, contratados u otra 
denominación similar con anterioridad al 
día 1.° de junio de 1977, y encontrarse en 

s i tuación de servicio activo en dicha fe
cha y desde la misma fecha ininterrum
pidamente hasta la de la presente convo
catoria. 

4. Sistema selectivo. 
Consistirá en realizar un ejercicio prác

tico, con el fin de apreciar sus aptitu
des profesionales para el ejercicio de los 
cometidos caracter ís t icos de. los V i g i 
lantes. 

5. Solicitudes. 
5.1. Forma. 
Las instancias solicitando tomar parte 

en las pruebas selectivas restringidas de
berán extenderse, necesariamente, en el 
impreso normalizado establecido por el 
Ayuntamiento que se facilita en la Ofici
na de Información y en el Departamento 
de Personal, sitos ambos en la plaza de 
la V i l l a , número 5, planta baja, así como 
en las oficinas de cada una de las Juntas 
municipales de distrito, en horas de nue
ve de la mañana a dos de la tarde y de 
cinco a siete y media de la tarde. • 

5.2. Plazo de presentación. 
E l plazo de presentación de solicitu

des es de treinta d ías hábiles, contados 
a partir del siguiente al de publicación de 
la convocatoria en el B O L E T Í N OFICIAL de 
la provincia de Madr id . 

5.3. Reintegros. 
En el espacio destinado para ello en 

el dorso del impreso, la solicitud se rein
tegrará con una póliza del Estado de 
cinco pesetas, un sello del Ayuntamiento 
de Madr id de diez pesetas y uno de la 
Mutualidad Nacional de Previsión de la 
Adminis t ración Local , de carácter volun
tario, de una peseta. E l duplicado del im
preso destinado a copia para el sol ici
tante se reintegrará únicamente con un 
sello del Ayuntamiento de dos pesetas. 

5.4. Lugar de presentación. 
E l impreso de solicitud y su copia, de

bidamente cumplimentados y reintegra
dos, se presentarán , con el recibo acre* 
ditativo de haber satisfecho los derechos 
de examen, en el Registro General del 
excelentísimo Ayuntamiento (plaza de la 
Vi l l a , número 5, planta baja), en horas 
de nueve de la mañana a una y media 
de la tarde de cualquiera de los días la
borables del plazo indicado en el apar
tado 5.2. 

Conforme a lo determinado en el ar
tículo 66 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo, las solicitudes podrán pre
sentarse también en los Gobiernos C i v i 
les, Oficinas de Correos y representacio
nes diplomáticas o consulares de España 
en el extranjero. 

5.5. Derechos de examen. 
Los derechos de examen serán de 250 

pesetas, cuyo importe se hará efectivo 
en la Deposi tar ía de Fondos Munic ipa
les (calle del Sacramento, número 1, plan
ta sótano) , en horas de nueve de la ma
ñana a una de la tarde de cualquier día 
laborable. 

De conformidad, asimismo, con lo pre
venido en el ar t ículo 66 de la ley de Pro
cedimiento Administrat ivo, el importe 
de los derechos indicados podrá hacerse 
efectivo mediante giro postal o telegrá
fico a la siguiente dirección: "Ayunta
miento de Madrid . Deposi tar ía . Pruebas 
selectivas restringidas acceso plantilla V i 
gilantes. Sacramento, 1. Madrid-12". En 
uno u otro caso deberá figurar como re
mitente del giro el propio aspirante, quien 
hará constar en el espacio de la solicitud 
destinado para ello la clase de giro, su 
fecha y número . 

5.6. Defectos de las solicitudes. 
Con arreglo a lo determinado en el 

ar t ículo 71 de la ley de Procedimiento 
Administrativo, si la solicitud no cum
pliera los requisitos exigidos se requerirá 
al interesado para que subsane la falta 
en plazo de diez días, con apercibimien
to de que si no lo hiciere se archivará 
sin más t rámi te . 

6. Admisión de candidatos. 
6.1. Lista provisional. 
Terminado el plazo de presentación de 

instancias se confeccionará la lista provi
sional de aspirantes admitidos y excluí-
dos que, una vez aprobada por la A l 
caldía-Presidencia, se expondrá en los ta
blones de edictos de la Primera Casa 
Consistorial y se hará pública en el B o -
LETTN OFICIAL de la provincia de Madr id . 

6.2. Reclamaciones contra la lista pro
visional. 

A tenor de lo prevenido en el ar t ícu
lo 121 de la ley de Procedimiento A d m i -

í nistrativo, los interesados pod rán formu-
| lar reclamaciones contra la lista provi-
I sional en plazo de quince días , contados 
i a partir del siguiente al de su publicación 

en el B O L E T Í N OFICIAL de la provincia de 
{ M a d r i d . 

Los errores de hecho que pudieren ad
vertirse en la lista podrán subsanarse en 
cualquier momento, de oficio o a peti
ción del interesado. 

6.3. Lista definitiva. 
Transcurrido dicho plazo, se publica-

j ¡ra en el B O L E T Í N OFICIAL de la provin
cia de M a d r i d la resolución de la A l c a l 
día-Presidencia por la que se apruebe la 
lista definitiva de admitidos y se acep
ten o rechacen las reclamaciones que pu
dieren haberse deducido. 

7. Composición, designación y actua
ción del Tribunal calificador. 

7.1. Composición. 
Reglamentariamente, el Tribunal cali

ficador es tará compuesto de la siguiente 
forma: 

Presidente: E l de la Corporac ión o C o n 
cejal en quien delegue. 

Vocales: E l Gerente Municipal de U r 
banismo, el Jefe de la Unidad Adminis 
trativa de la Gerencia y un representante 
de la Dirección General de Adminis t ra
ción Local. 

Secretario, con voz y voto: U n fun
cionario técnico o administrativo de A d 
minis t ración General, salvo que recabe 
para sí el cometido el Secretario general. 

E l Tribunal quedará integrado, ade
más , por los suplentes respectivos que, 
s imul táneamente con los titulares, ha
brán de designarse. 

7.2. Designación. 
Efectuada la designación nominativa 

de los integrantes del Tribunal, tanto t i 
tulares como suplentes, se hará públ ica 
en el BOLETÍN OFICIAL de la provincia de 
Madr id . 

7.3. Abstención y recusaciones. 
Los componentes del Tribunal deberán 

abstenerse de intervenir y los aspirantes 
podrán recusarlos cuando concurrieren 
las circunstancias previstas en el a r t ícu
lo 20 de la ley de Procedimiento A d m i 
nistrativo. 

7.4. Actuación. 
E l Tribunal no podrá constituirse ni 

actuar sin la asistencia de más de la mi 
tad de sus integrantes, titulares o suplen
tes, de modo indistinto, y está faculta
do para resolver las cuestiones que pu
dieren sustitarse en el curso de las prue
bas selectivas y para adoptar los acuer
dos necesarios para el debido orden de 
las mismas en todo lo no previsto en 
estas bases. 

8. Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas. 

8.1. Comienzo. 
E l Tribunal, una vez constituido, acor

dará la fecha, hora y local en que habrá 
de celebrarse el ejercicio, y lo anunciará 
en el B O L E T Í N OFICIAL de la provincia 
de Madr id , al menos con quince días de 
antelación. 

8.2. Llamamientos. 
Los aspirantes serán convocados para 

el ejercicio en llamamiento único. 
Salvo casos de fuerza mayor, invoca

dos con anterioridad y debidamente jus
tificados y apreciados por el Tribunal con 
absoluta libertad de criterio, la no pre
sentación de un aspirante al ejercicio en 
el momento de ser llamado de te rminará 
au tomát icamente el decaimiento de su 
derecho, quedando excluido, en su con
secuencia, del procedimiento selectivo. 

8.3. Identificación de los aspirantes. 
E l Tribunal podrá en todo momento 

requerir a los aspirantes para que se 
identifiquen debidamente, a cuyo efecto 
hab rán de concurrir al ejercicio provis
tos del Documento Nacional de Identi
dad, que no habrá de estar caducado. 

9. Calificación de las pruebas selec
tivas. 

Cada miembro del Tribunal podrá otor
gar a los aspirantes en el ejercicio de 
cero a cinco puntos, siendo la media 

j ar i tmét ica resultante la puntuac ión alcan
zada en el mismo, que deberá ser, por 
lo menos, de 2,50 puntos para aprobarle. 

E l orden de colocación de los aspiran
tes en la lista definitiva de aprobados se 
establecerá de mayor a menor puntua
ción. En los supuestos de puntuaciones 
iguales, los empates se resolverán tenien-

j do en cuenta la mayor an t igüedad en el 
servicio del Ayuntamiento; atendiendo 
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t a m b i é n a la mayor an t igüedad en el Ser- j 
vic io si se trata de aspirantes proceden- J 
tes de otras Corporaciones Locales y de 
otras Administraciones Públ icas y, final
mente, a la mayor edad del aspirante; 
o b s e r v á n d o s e , a d e m á s , e l orden de pre
ferencia de la enumerac ión que antecede. 

10. Lista de aprobados y propuesta 
del Tr ibunal . 

Terminada la calificación de los aspi
rantes el Tr ibunal publ icará la re lac ión 
de aprobados por orden de pun tuac ión . 
S imu l t áneamen te , elevará la re lación ex
presada a la Alcaldía-Presidencia para 
que se elabore la pertinente propuesta 
de nombramiento. 

11. Presentac ión de documentos. 
A l tratarse de personal contratado al 

servicio de la Corporac ión los aspirantes 
quedan exentos de justificar documental-
mente el cumplimiento de los requisitos 
de esta convocatoria. Por e l Departamen
to de Personal de la Secretar ía General 
se apor t a rá de oficio informe individua
lizado en el que se acredite la cond ic ión 
de los mismos y las d e m á s circunstancias 
que obren en los respectivos expedientes 
personales, sin perjuicio de que puedan 
requer í rse les para que completen la do
cumentac ión existente. 

12. Toma de poses ión. 
12.1. Plazo. 
Una vez aprobada la propuesta de nom

bramiento que formule la Alca ld ía -Pre
sidencia a la Comis ión Munic ipa l de Go
biernos, los aspirantes incluidos en la 
misma deberán tomar poses ión en el pla
zo de cuarenta y ocho horas, contadas 
a partir del siguiente día al en que hu
bieran recibido la oportuna not i f icación 
individualizada del acuerdo. 

12.2. Formalidades. 
Para la toma de posesión, los intere

sados comparece rán durante cualquiera 
de los días expresados, y en horas de nue
ve a catorce, en el Departamento de Per
sonal de la Secre tar ía General, en cuyo 
momento, y como requisitos previos a la 
extens ión de la diligencia que la cons
tate, deberán prestar el juramento que 
prescribe la legislación vigente y formu
lar la declaración jurada, en los impre
sos establecidos al efecto, de las activi
dades que estuvieren ejerciendo. 

12.3. Efecto de la falta de toma de 
posesión. 

A tenor de l o dispuesto en el ar t ícu
lo 34, pár rafo 4, del Reglamento de Fun
cionarios de Admin is t rac ión Local , quie
nes sin causa justificada no tomaran po
sesión dentro del plazo seña lado , queda
rán en la s i tuación de cesantes, con pér
dida de todos los derechos derivados de 
las pruebas selectivas restringidas y del 
subsiguiente nombramiento conferido. 

Madr id , 9 de diciembre de 1977.—El 
Secretario general, Pedro Barcina Tort . 

(O.—16.434) 

Por acuerdo de la Comis ión Munic ipa l 
de Gobierno de 30 de noviembre de 1977, 
se convoca oposición restringida entre 
los Médicos numerarios de la Beneficen
cia Municipal para proveer seis plazas de 
Médicos Tocoginecólogos, con arreglo a 
las siguientes bases y programa: 

B A S E S 

1. Objeto de la convocatoria. 
Se convoca oposic ión restringida entre 

los Médicos numerarios de la Beneficen
cia Munic ipa l para proveer seis plazas de 
Médicos Tocoginecólogos . 

2. Carac te r í s t icas de las plazas. 
2.1. De orden retributivo. 
Las plazas que se convocan es tán do

tadas con el sueldo de 250.344 pesetas 
anuales, correspondiente a l coeficiente 4, 
trienios, dos pagas extraordinarias e in 
centivo transitorio de 170.400 pesetas 
anuales. 

2.2. De orden reglamentario. 
Las plazas es tán encuadradas en el 

Subgrupo de Técnicos de Admin i s t r ac ión 
Especial. Clase Técnicos Superiores de la 
plantil la del exce len t í s imo Ayuntamiento 
de M a d r i d . 

Los aspirantes que resulten nombrados 
para estas plazas q u e d a r á n sometidos, 
desde el momento de su toma de pose
sión, al régimen de incompatibilidades v i 
gente, y no p o d r á n simultanear el des
e m p e ñ o de aquél las con el de cualesquie
ra otras plazas, cargos o empleos remu
nerados con fondos del propio Ayun ta 

miento de M a d r i d , de l Estado, de E n t i 
dades o Corporaciones Locales que ten
gan carác te r oficial con dischos Organis
mos, aunque los sueldos tengan carác te r 
de gratificaciones o emolumentos de cual
quier clase. 

3. Requisitos de los aspirantes. 
Para tomar parte en la oposic ión será 

necesario: 
a) Ser M é d i c o numerario de la Bene

ficencia Munic ipa l de M a d r i d . 
b) N o tener nota desfavorable en su 

expediente personal derivada de sanción 
grave, sin cancelar. 

4. Sistema selectivo. 
Las pruebas selectivas cons is t i rán en 

dos ejercicios: uno t e ó r i c o y otro p r ác 
tico. 

Ejercicio t eó r ico .—Desar ro l l a r por es
cri to en e l plazo m á x i m o de dos horas, 
de dos temas sacados a la suerte de en
tre los diez de que consta el programa 
anejo a la convocatoria. 

Ejercicio p rác t i co .—Reso luc ión por es
cri to en el plazo m á x i m o de dos horas 
de un problema médico-qu i rú rg ico plan
teado por el Tr ibunal o en el anál is is o 
in te rp re t ac ión de una historia clínica. 

5. Solicitudes. 
Las instancias solicitando tomar parte 

en la oposición debe rán extenderse, ne
cesariamente, en el impreso normalizado 
establecido por el Ayuntamiento que se 
facilita en la Oficina de Información y en 
el Departamento de Personal, sitos ambos 
en la plaza de la V i l l a , n ú m e r o 5, planta 
baja, así como en las oficinas de cada 
una de las Juntas municipales de distri
to, en horas de nueve de la m a ñ a n a a 
dos de la tarde y de cinco a siete y me
dia de la tarde. 

5.1. Plazo de presen tac ión . 
E l plazo de presen tac ión de solicitudes 

es de treinta días hábi les , contados a par
tir del siguiente al de publ icac ión de la 
convocatoria en el B O L E T Í N OFICIAL de 
la provincia. 

5.2. Reintegros. 
E n el espacio destinado para ello en el 

dorso del impreso, la solicitud se rein
tegrará con una póliza del Estado de 
cinco pesetas, un sello del Ayuntamiento 
de M a d r i d de diez pesetas y uno de la 
Mutual idad Nacional de Previs ión de la 
Admin i s t r ac ión Local , de carác te r volun
tario, de una peseta. E l duplicado del i m 
preso destinado a copia para el sol ic i 
tante se re in tegrará ún icamen te con un 
sello del Ayuntamiento de Madr id de dos 
pesetas. 

5.3. Lugar de presen tac ión . 
E l impreso de sol ic i tud y su copia, de

bidamente cumplimentados y reintegra
dos, se p re sen ta rán , con el recibo acre
ditativo de haber satisfecho los derechos 
de examen, en el Registro General del 
excelent í s imo Ayuntamiento (plaza de la 
V i l l a , n ú m e r o 5, planta baja), en horas 
de nueve de la m a ñ a n a a una y media 
de la tarde de cualquiera de los días la
borables del plazo indicado en el apar
tado 5.1. 

5.4. Derechos de examen. 
Los derechos de examen serán de pe

setas 1.000, cuyo importe se hará efec
tivo en la Deposi tar ía de Fondos M u n i 
cipales (calle del Sacramento, n ú m e r o 1, 
planta sótano) , en horas de nueve de la 
mañana a una de la tarde de cualquier 
día laborable. 

De conformidad con lo prevenido en 
el a r t í cu lo 66 de la ley de Procedimiento 
Administrat ivo, el importe de los dere
chos indicados podrá hacerse efectivo 
mediante giro postal o telegráfico a la 
siguiente dirección: "Ayuntamiento de 
Madr id . Deposi tar ía . Oposic ión restrin
gida entre Médicos numerarios de la Be
neficencia Munic ipa l para proveer seis 
plazas de Tocoginecólogos . Sacremento, 
n ú m e r o 1. Madrid-12" . E n uno u otro 
caso, deberá figurar como remitente del 
giro el propio opositor, quien hará cons
tar en el espacio de la solici tud destinado 
para ello la clase de giro, su fecha y nú 
mero. 

5.5. Defectos de las solicitudes. 
C o n arreglo a l o determinado en el ar

t ículo 71 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo, s i la solici tud no cumpliera 
los requisitos exigidos se requer i rá al i n 
teresado para que subsane la falta en 
plazo de diez d ías , con apercibimiento de 
que, si no lo hiciere, se a rch ivará sin m á s 
t r ámi t e . 

6. Admis ión de candidatos. 
6.1. Lis ta provisional. 
Terminado e l plazo concedido de pre

sentac ión de solicitudes, se cursa rán és
tas, con la correspondiente re lac ión , al 
Decanato de la Beneficencia Mun ic ipa l , 
para que informe en cada una acerca de 
si los interesados r eúnen los requisitos 
exigidos en la norma 3 de la convocato
ria . 

A la vista del informe aludido en la 
norma anterior, se confeccionará la lista 
provisional de aspirantes admitidos y ex
cluidos que, una vez aprobada por la A l 
ca ld ía-Pres idencia , se e x p o n d r á en el ta
blón de edictos del Ayuntamiento y se 
hará públ ica en el B O L E T Í N OFICIAL de 
la provincia. 

6.2. Reclamaciones contra la lista pro
visional. 

A tenor de lo previsto en e l ar t ícu
lo 121 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo, los interesados p o d r á n for
mular reclamaciones contra la lista pro 
visional en plazo de quince días , conta 
dos a partir del siguiente al de su publ i 
cación en el B O L E T Í N OFICIAL de la pro 
vincia. 

Los errores de hecho que pudieren ad
vertirse en la lista p o d r á n subsanarse en 
cualquier momento, de oficio o a peti
ción del interesado. 

6.3. Lista definitiva. 
Transcurrido dicho plazo, se publica

rá en el B O L E T Í N OFICIAL de la provincia 
la resolución de la Alca ld ía-Pres idencia 
por la que se apruebe la lista definitiva 
de admitidos y s é acepten o rechacen las 
reclamaciones que pudieren haberse de 
ducido. 

7. Compos ic ión , designación y ac túa 
ción del Tr ibunal calificador. 

7.1. Compos ic ión . 

Reglamentariamente, el Tribunal cal i
ficador estará compuesto de la siguiente 
forma: 

Presidente: E l de la Corporac ión o 
Concejal en quien delegue. 

Vocales: U n Ca ted rá t i co de la Facul
tad de Medic ina de la Univers idad C o m 
plutense de Madr id , el Decano de la Be
neficencia Munic ipa l , el Jefe de los Ser
vicios Especiales de Tocoginecología M u 
nicipal , un representante del Colegio Of i 
cial de Médicos de la provincia de M a 
dr id y un representante de la Dirección 
General de Admin i s t r ac ión Local . 

Secretario: C o n voz y voto, un fun
cionario técn ico de Admin i s t r ac ión Ge
neral, salvo que recabe para sí el come
t ido el Secretario general. 

E l Tr ibunal q u e d a r á integrado, a d e m á s , 
por los suplentes respectivos que, s imul
t á n e a m e n t e con los titulares, hab rán de 
designarse. 

7.2. Designación. 
Efectuada la designación nominativa 

de los integrantes del Tr ibunal , tanto t i 
tulares como suplentes, se h a r á públ ico 
en el B O L E T Í N OFICIAL de la provincia 

7.3. Abs tenc ión y recusaciones. 
Los componentes del Tr ibunal debe

rán abstenerse de intervenir, y los aspi
rantes p o d r á n recusarlos cuando concu
rrieran las circunstancias previstas en el 
a r t í cu lo 20 de la ley de Procedimiento 
Adminis t ra t ivo. 

7.4. Ac tuac ión . 
E l Tr ibunal no p o d r á constituirse n i 

actuar sin la asistencia de m á s de la m i 
tad de sus integrantes, titulares o suplen
tes, de modo indistinto, y está facultado 
para resolver las cuestiones que pudieren 
suscitarse en e l curso de *la oposic ión y 
para adoptar los acuerdos necesarios para 
e l debido orden del mismo en todo l o 
no previsto en estas bases. 

8. Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas. 

8.1. Comienzo. 
E l primer ejercicio de la oposic ión no 

p o d r á comenzar hasta transcurridos, como 
m í n i m o , dos meses a partir de la fecha 
en que se publique el anuncio de la con
vocatoria en el B O L E T Í N OFICIAL de la 
provincia. 

E l Tr ibunal , una vez constituido, acor
dará la fecha, hora y local en que h a b r á 
de tener lugar e l primer ejercicio, y l o 
anunc ia rá en el B O L E T Í N O FICIAL de la 
provincia, al menos, con quince d ías de 
ante lac ión . 

8.2. Llamamientos. 
Los opositores serán convocados para 

cada ejercicio en llamamiento ún ico . 
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Salvo casos de fuerza mayor, invoca
dos con anterioridad y debidamente jus
tificados y apreciados por e l Tribunal con 
absoluta libertad de criterio. La no pre
sentac ión de un aspirante a los ejercicios 
en el momento de ser llamado, determi
nará a u t o m á t i c a m e n t e el decaimiento de 
su derecho a participar en el mismo, que
dando excluido, en su consecuencia, del 
procedimiento selectivo. 

8.3. Ident i f icación de los opositores. 
E l Tribunal p o d r á en todo momento 

requerir a los aspirantes para que se 
identifiquen debidamente, a cuyo efecto 
hab rán de concurrir a los ejercicios pro
vistos del Documento Nacional de Iden
tidad, que no habrá de estar caducado. 

9. Calificación de las pruebas selec
tivas. 

E n cada uno de los dos primeros ejer
cicios cada miembro del Tr ibunal podra 
adjudicar a los aspirantes de cero a diez 
puntos, siendo la media a r i tmét ica resul
tante la pun tuac ión alcanzada en el ejer
cicio, que deberá ser, como mínimo, de 
diez para poder pasar del primero al se
gundo, y dentro del ú l t i m o , igual pun
tuación para aprobarle. 

E n los supuestos de puntuaciones i g " 3 " 
les, los empates se reso lverán teniendo en 
cuenta la mayor an t i güedad en el servi
cio del Ayuntamiento; atendiendo tam
bién a la mayor an t i güedad en el Servi
cio si se trata de aspirantes procedentes 
de otras Corporaciones Locales y de otras 
Administraciones públ icas y, finalmente, 
a la mayor edad del aspirante: observán
dose, a d e m á s , el orden de preferencia de 
la enumerac ión que antecede. 

10. Lista de aprobados y propuesta 
del Tr ibunal . 

10.1. Publ icac ión de la lista. 
Terminada la calificación de los aspi

rantes, el Tr ibunal publ icará la relación 
de aprobados por orden de puntuac ión , 
no pudiendo rebasar és tos el n ú m e r o de 
plazas convocadas. 

10.2. Elevación de las lista a la A l 
ca ld ía-Pres idencia . 

S imu l t áneamen te a su publ icación, e l 

Tribunal elevará a la Alcaldía-Presiden
cia la re lación expresada para que se ela
bore la pertinente propuesta de nombra
miento. 

11. Nombramiento y toma de pose
sión. 

Una vez aprobada la propuesta de 
nombramiento que formule la Alcaldía-
Presidencia a la Comis ión Munic ipa l de 
Gobierno, los aspirantes incluidos en la 
misma debe rán tomar poses ión del cargo 
en el plazo de cuarenta y ocho horas, a 
contar del día siguiente al en que les 
sea notificado el nombramiento. Quienes 
dentro del plazo seña lado no tomaran 
poses ión , q u e d a r á n deca ídos en su dere
cho, con pérd ida de todos los derechos 
derivados de la oposición y del subsi
guiente nombramiento conferido. 

Madr id , 9 de diciembre de 1977.—El 
Secretario general. Pedro Barcina Tort. 

P R O G R A M A 

Tema 1. A n a t o m í a topográfica apli
cada del aparato genital femenino. 

Tema 2. Fisiología del aparato geni
tal femenino. Mens t ruac ión , conocimien
tos actuales sobre f is iopatología. Hormo
nas ovár icas y su corre lac ión con cen
tros superiores. 

Tema 3. Ovulación y ciclos anovula-
dores. Medicac ión anovuladora, mecanis
mo de acción y estudio cr í t ico en todos 
sus aspectos y consecuencias. Otros P r 0 * 
decimientos y su cr í t ica utilizados con la 
misma finalidad. Los problemas de la pla
nificación familiar. 

Tema 4. M é t o d o s de vigilancia actual 
de la evolución del embarazo y del parto-

Tema 5. L íqu ido amnió t i co , datos que 
pueden obtenerse de su estudio y pato
logía del mismo. Amnioscopia . 

Tema 6. L a ventosa obs té t r ica . Estu
d io e indicaciones. Crí t ica comparativa 
con la ut i l ización de fórceps . Riesgos ma
ternos fetales. 

Tema 7. La ecografía, fundamentos J 
su ut i l ización en Obstetricia y Ginecolo
gía. 

Tema 8. Traumatismos que pueden 
recaer en vulva, vagina y ú t e r o como 
consecuencia de acciones punibles o no. 
Conducta a seguir, médica y legal. U t i 
l ización de sangre y sus derivados y otros 
medios de repos ic ión del volumen de san
gre en las grandes hemorragias. 
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d

 e m a 9 - L a lucha contra e l cáncer 
una d e l a Beneficencia Munic ipa l de 
cirm ? a n e r a coordinada con la lucha na-

°nal en sus c a m p a ñ a s . 

c i a

 C n i r - 1 0 * L a s agencias e n Obstetri-
s i b i y n e c ° l o g í a . Cr i te r io sobre su po-
su 6 6 i d e a l o rganización considerando 
Ja n ° o r c u n a c i ó n o acc ión a u t ó n o m a en 

beneficencia Munic ipa l . 
(O—16.422) 

p . 
Pal H a c u e r d o d e I a Comis ión M u n i c i -
1977 G o r j i e m o de 7 de diciembre de 
trj , s e convocan pruebas selectivas res-
W ' • Para el acceso a la plantilla de 
e n D

l e r ? s A g r ó n o m o s del personal no 
do p 0 p i e d a d de esa clase que, nombra-
Mad^H 6 1 e x c e l e n t í s i m o Ayuntamiento de 
Pond y e n P o s e s i ó n del t í tu lo corres-
jo C f ! e n t e » desempeña puestos de t rába
m e ? 1 1 d e s t i n o a los distintos Servicios 

C lPales, con arreglo a las siguientes 

B A S E S 

Es ? ^ e t o d e I a convocatoria, 
la eel°K e t o d e l a Presente convocatoria 
trinen a c i ó n d e oruebas selectivas res-
I n g e r ¡ - 3 S p a r a e l a cceso a la plantilla de 
en 0 r

l e r ? s A g r ó n o m o s del personal no 
Po r ° P l e d a d de esa clase que, nombrado 
Madrfi e x c e l e n t í s i m o Ayuntamiento de 
p 0 n d i p

 y e n poses ión del t í tu lo corres-
j 0 c

 n t e » desempeña puestos de t rába
m e d , e s t i n o a los distintos Servicios 
Puest " P a ' comprendidos en los su-

s d e l a r t í cu lo 1.° del Real Decreto 
2 1 4 ° ^ d e 2 de junio. 
2 l ^ a r a c r e r í s t i c a s de las plazas. 
L a s n ? e ° r d e n retributivo, 

tadas c s q u e s e convocan es tán do-
a n U a i e s

 n e l s u e l d o de 312.924 pesetas 
trienio' C ? r r e s P ° n d i e n t e al coeficiente 5, 
centiv ' s Pagas extraordinarias e in -
anua]C5 t r a n s i t o r i o de 206.400 pesetas 

2.2. ' n 

Las ~T e 0 r d e n reglamentario. 
h Plaza* 
rHPo de 

5 á a l , - c l a s 

diento"* d e l excelent ís imo Ayunta 

Las i u c a reglamenten iu. 
Sub g r u

 P a z a s es tán encuadradas en el 
E s Pecia¡° d e T é c n i c o s de Admin i s t r ac ión 
l a Pía t - ] C l a s e de Técnicos Superiores de 

^ *« Madr id , 
birá, u s . t i t u l a r e s de las mismas incum-
Controj a- J 0 I a dependencia, d i rección y 
Ün¡d a d

 l n m e d i a t o s de las Jefaturas de las 
m e n t e ^ Técnicas , a las que orgánica-
P ü e s t o

 e s t e n adscritos los respectivos 
tine, e ] p trabajo a los que se les des-
Pios d

 d e s e m p e ñ o de los cometidos pro-
n o m 0 a , a Profesión de Ingeniero Agró-
s i rno A s e r v i c i o exclusivo del excelentí-
5n t id ? ^ y u n t a r r >ien to de M a d r i d o de las 
s i n o " ; 1 servicio exclusivo del excelenti 
entidad n t a r n i e n t o de M a d r i d o de la 
t e s - S u , U ° r g a n i s m o s de él dependien 
t 0 s d e t

a d s c r i P c i ó n a los distintos pues-
t a r í a r

t r a b a j o se efectuará por la Secre-
T General 
*-0s do s p

 a s P Í r a n t e s que resulten nombra
dos, d

 r a estas plazas queda rán someti-
p°ses¡r;- e l momento de su toma de 
<tes v i ' al régimen de incompatibil ida-
deserp^!?1 6 y no p o d r á n simultanear el 
q u ' e r a ! ? ° d e a c l u é l l a s con el de cuales-
t t l U n eraH p l a z a s » cargos o empleos re-
^ i e n t l C o n f ondos del propio A y u n -
^dades M a d r i d , del Estado, de E n -
Presas o

y C o r P o r a c i o n e s locales, de em-
Jación

 q u e tengan carác te r oficial o re-
s s ü e M ° n d i c h o s organismos, aunque 

c a c i ó n ¿r0s t e n g a n el ca rác te r de gratifi-
t>e c e , m o l u r r >en tos de cualquier clase. 

V u n t a ^ - ° r m i d a d con los acuerdos del 
1974 ^miento Pleno de> 19 de julio de 
p 'rante s

 1 7 d e Í u l i o d e 1 9 7 5 ' l o s a S ~ 
^ t idos q ! U e s e a n nombrados es tarán so-
s ' v a q

 a ] régimen de dedicación exclu
i r ¿ u e a p l i c a la prohib ic ión de ejer-
Púbij c

 l q u i e r actividad lucrativa tanto 
3

 c ° m o privada. 
L o s

 e q V i s i t o s de los aspirantes. 
Condicj a s p i r a n t e s h a b r á n de reunir las 
6 1 i r i g r p 6 5 generales de capacidad para 

t l ( 5 n L r f ° i a l servicio de la Adminis t ra-
^ a b l e c e , y l o s d e m a s requisitos que 

° e b - normativa en vigor. 
P u e s t o ^ r a n h aber sido nombrados para 
A g r ó n 0 m t r a b a J o a nivel de Ingenieros 
C ° n el c O S - d e I Ayuntamiento de M a d r i d , 
e V e n t U a i a r a c t e r d e interinos, temporeros, 
^ c i ó n ®s« contratados u otra denomi
ne j U n i

s l l m l a r con anterioridad al día 1 
t U a c i ° n d 1 9 7 7 ' v encontrarse en s i -

y desd e i s e r v i c i o activo en dicha fecha 
^ent € h

 l a misma fecha ininterrumpida-
tori a la de la presente convoca-

4. Sistema selectivo. 
Las pruebas selectivas restringidas con

s is t i rán en la real ización de los siguien
tes ejercicios: 

Primer ejercicio.—Escrito, se desarro
llará un tema elegido al azar entre los 
que componen el anexo I, durante una 
hora y treinta minutos. 

Segundo ejercicio.—Escrito, se desarro
llará un tema elegido al azar entre los 
que componen el anexo II, durante una 
hora y treinta minutos. 

Tercer ejercicio.—Escrito, se desarrolla
rá un tema elegido al azar entre los que 
componen el anexo III, durante dos ho
ras. 

5. Solicitudes. 
5.1. Forma. 
Las instancias solicitando tomar parte 

en las pruebas selectivas restringidas de
berán extenderse, necesariamente, en el 
impreso normalizado establecido por e l 
Ayuntamiento que se facilita en la Of i 
cina de Información y en el Departamen
to de Personal, sitos ambos en la plaza 
de la V i l l a , n ú m e r o 5, planta baja, as í 
como en las oficinas de cada una de las 
Juntas Municipales de distrito, en horas 
de nueve de la mañana a dos de la tarde 
y de cinco a siete y media de la tarde. 

5.2. Plazo de presentac ión . 
E l plazo de presentac ión de solicitudes 

es de treinta d ías hábi les , contados a 
partir del siguiente al de publicación del 
extracto del anuncio de la convocatoria 
en el "Bolet ín Oficial del Estado", en 
cuyo extracto figurará la oportuna refe
rencia al n ú m e r o y fecha del BOLETIN 
OFICIAL de la provincia de Madr id en el 
que, con anterioridad, se hayan publica
do ín t eg ramen te la convocatoria y bases. 

5.3. Reintegros. 
E n el espacio destinado para ello en 

el dorso del impreso, la sol ic i tud se rein
tegrará con una póliza del Estado de c in-
do pesetas, un sello del Ayuntamiento 
de Madr id de diez pesetas y uno de la 
Mutual idad Nacional de Previs ión de la 
Admin i s t r ac ión Loca l , de carác te r volun
tario, de una peseta. E l duplicado del 
impreso destinado a copia para el solici
tante se re in tegrará ún icamen te con un 
sello del Ayuntamiento de M a d r i d de 
dos pesetas. 

5.4. Lugar de presentac ión . 
E l impreso de solicitud y su copia, de

bidamente cumplimentados y reintegra
dos se p resen ta rán , con el recibo acre
ditativo de haber satisfecho los derechos 
de examen en el Registro General del 
excelent ís imo Ayuntamiento (plaza de la 
V i l l a , n ú m e r o 5, planta baja), en horas 
de nueve de la mañana a una y media 
de la tarde, cualquiera de los días labo
rables del plazo indicado en el aparta
do 5.2. 

Conforme a lo determinado en el ar
t ículo 66 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo, las solicitudes podrán pre
sentarse también en los Gobiernos C i v i 
les, Oficinas de Correos y representacio
nes d ip lomát icas o consulares de Espa
ña en el extranjero. 

5.5. Derechos de examen. 
Los derechos de examen serán de 1.000 

pesetas, cuyo importe se hará efectivo en 
la Deposi tar ía de Fondos Municipales ' 
(calle del Sacramento, n ú m e r o 1, planta 
só t ano) , en horas de nueve de la ma
ñana a una de la tarde de cualquier día 
laborable. 

De conformidad, asimismo, con lo pre- j 
venido en el a r t ícu lo 66 de la citada ley ': 
de Procedimiento Adminis t ra t ivo, el i m - ! 
porte de los derechos indicados podrá j 
hacerse efectivo mediante giro postal o 
telegráfico a la siguiente d i rección: " A y u n - j 
tamiento de M a d r i d . Depos i ta r ía . Prue- ¡ 
bas selectivas restringidas acceso planti- ¡ 
lia Ingenieros Agrónomos . Sacramento, J 
n ú m e r o L Madr id-12" . E n uno y otro 
caso debe rá figurar como remitente del í 
giro el propio aspirante, quien hará cons- I 
tar en el espacio de la solicitud destina- í 
do para ello la clase de giro, su fecha y • 
n ú m e r o . 

5.6. Defectos de las solicitudes. 
Con arreglo a lo determinado en el ar

t ículo 71 de la ley de Procedimiento A d 
ministrativo, si la solicitud no cumpliera 
los requisitos exigidos se requer i rá a l in - í 
teresado para que subsane la falta en j 
plazo de diez días , con apercibimiento de | 
que si no lo hiciere se archivará sin más ' 
t r ámi te . 

6. Admis ión de candidatos. 
6.1. Lista provisional. 
Terminado el plazo de presen tac ión de 

instancias, se confeccionará la lista pro 
visional de aspirantes admitidos y ex
cluidos que, una vez aprobada por la A l 
caldía-Pres idencia , se expondrá en los ta 
blones de edictos mencionados y se hará 
pública en el BOLETÍN OFICIAL de la pro
vincia de M a d r i d y en el "Bolet ín Ofi
cial del Estado". 

6.2. Reclamaciones contra la lista pro
visional. 

A tenor de lo prevenido en el ar t ícu 
lo 121 de la ley de Procedimiento A d m i 
nistrativo, los interesados pod rán formu 
lar reclamaciones contra la lista provi 
sional en plazo de quince d ías , contados 
a partir del siguiente al de su publica
ción en el segundo de los "Boletines Of i 
ciales" citados. 

Los errores de hecho que pudieren ad
vertirse en la lista pod rán subsanarse en 
cualquier momento, de oficio o a peti
ción del interesado. 

6.3. Lista definitiva. 
Transcurrido dicho plazo, se publica

rá en los "Boletines Oficiales" citados la 
resolución de la Alcaldía-Pres idencia por 
la que se apruebe la lista definitiva de 
admitidos y se acepten o rechacen las 
reclamaciones que pudieren haberse de
ducido. 

7. Composic ión , designación y actua
ción del Tribunal calificador. 

7.1. Composic ión . 
Reglamentariamente, el Tribunal cali

ficador estará compuesto de la siguiente 
forma: 

Presidente: E l de la Corporac ión o 
Concejal en quien delegue. 

Vocales: U n Ca tedrá t i co de la Escuela 
de Ingenieros Agrónomos , un Ingeniero 
A g r ó n o m o del Ayuntamiento de Madr id , 
con categoría de Jefe de Sección, como 
Jefe de Servicio Técnico ; un representan
te del Colegio Oficial de Ingenieros Agró
nomos de M a d r i d , y el de la Dirección 
General de Admin i s t r ac ión Local . 

Secretario, con voz y voto: U n funcio
nario técnico de Admin i s t r ac ión Gene
ral , salvo que recabe para sí el cometido 
el Secretario general. 

E l Tribunal quedará integrado, además , 
por los suplentes respectivos que, s imul
t áneamen te con los titulares, habrán de 
designarse. 

7.2. Designación. 
Efectuada la designación nominativa 

de los integrantes del Tribunal , tanto t i 
tulares como suplentes, se hará pública en 
el BOLETÍN OFICIAL de la provincia de 
Madr id y en el "Bolet ín Oficial del Es
tado". , 

7.3. Abs tenc ión y recusaciones. 
Los componentes del Tribunal debe

rán abstenerse de intervenir, y los aspi
rantes pod rán recusarlos cuando concu
rrieran las circunstancias previstas en el 
ar t ículo 20 de la ley de Procedimiento 
Administrat ivo. 

7.4. Ac tuac ión . 
E l Tribunal no podrá constituirse ni 

actuar sin la asistencia de más de la mi
tad de sus integrantes, titulares o su
plentes, de modo indistinto, y está facul
tado para resolver las cuestiones que 
pudieren suscitarse en el curso de las 
pruebas selectivas y para adoptar los 
acuerdos necesarios para el debido orden 
de la misma en todo lo no previsto en 
estas bases. 

8. Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas. 

8.1. Comienzo. 
E l Tribunal , una vez constituido, acor

dará la fecha, hora y local en que habrá 
de celebrarse el primer ejercicio y lo 
anunciará en el BOLETÍN OFICIAL de la 
provincia de Madr id y en el "Bole t ín 
Oficial del Estado", al menos con quince 
días de ante lac ión. 

8.2. Llamamientos. 
Los aspirantes serán convocados para 

cada ejercicio en llamamiento único . 
Salvo casos de fuerza mayor, invoca

dos con anterioridad y debidamente jus
tificados y apreciados por el Tr ibunal 
con absoluta libertad de criterio, la no 
presentac ión de un aspirante a cualquie
ra de los ejercicios obligatorios en el 
momento de ser llamado de te rmina rá 
a u t o m á t i c a m e n t e el decaimiento de su 
derecho a participar en el mismo ejerci
cio y en los sucesivos, quedando excluí-

do, en su consecuencia, del procedimien
to selectivo. 

8.3. Ident i f icación de los aspirantes. 
E l Tr ibunal podrá en todo momento 

requerir a los aspirantes para que se 
identifiquen debidamente, a cuyo efecto 
h a b r á n de concurrir a cada ejercicio pro
vistos del Documento Nacional de Iden
tidad, que no hab rá de estar caducado. 

8.4. Anuncios sucesivos. 
Por no ser obligatoria la publ icación de 

los sucesivos anuncios de ce lebración de 
los d e m á s ejercicios posteriores al p r i 
mero en los per iód icos oficiales, el d ía , 
hora y local en que hayan de comenzar 
se p o n d r á en conocimiento de los aspi
rantes por medio de los tablones de 
edictos de la Primera Casa Consistorial , 
al menos con veinticuatro horas de an
telación. 

Cuando cualquiera de los ejercicios re
quiera más de una sesión para su p rác t i 
ca, lo anunciará t ambién el Tr ibunal por 
el procedimiento indicado, con expres ión 
de los aspirantes que quedan convocados 
para la sesión siguiente. 

9. Calificación de los ejercicios. 
Los tres ejercicios se calificarán con

juntamente por el Tr ibunal , pudiendo 
otorgar cada uno de sus miembros a los 
aspirantes de cero a c inco puntos por 
ejercicio. L a calificación final será el re
sultado de dividir el n ú m e r o total de 
puntos adjudicados a los aspirantes por 
el n ú m e r o de componentes del Tr ibunal 
que hubieran intervenido en la califica
ción, siendo necesario obtener un míni 
mo de 7,50 puntos para aprobar. 

E l orden de colocación de los aspi
rantes en la lista definitiva de aproba
dos se establecerá de mayor a menor 
pun tuac ión . E n los supuestos de puntua
ciones iguales, los empates se reso lverán 
teniendo en cuenta la mayor a n t i g ü e d a d 
en el servicio del Ayuntamiento; aten
diendo también a la mayor an t igüedad 
en el Servicio si se trata de aspirantes 
procedentes de otras Corporaciones lo 
cales y de otras Administraciones públ i 
cas y, finalmente, a la mayof edad del 
aspirante; obse rvándose , además , el or
den de preferencia de la enumerac ión que 
antecede. 

10. Lista de aprobados y propuesta 
del Tr ibunal . 

Terminada la calificación de los aspi
rantes, el Tribunal publ icará la relación 
de aprobados por orden de pun tuac ión . 
S imul t áneamen te , e levará la re lación ex
presada a la Alcaldía-Pres idencia para 
que se elabore la pertinente propuesta de 
nombramiento. 

11. P resen tac ión de documentos. 
A l tratarse de personal contratado al 

servicio de la Corporac ión , los aspiran
tes propuestos quedan exentos de justi
ficar documentalmente el cumplimiento 
de los requisitos de esta convocatoria. 
Por el Departamento de Personal de la 
Secretar ía General se apor t a rá de oficio 
informe individualizado en el que se 
acredite la condic ión de los mismos y 
las d e m á s circunstancias que obren en 
los respectivos expedientes personales, 
sin perjuicio de que pueda requer í r se les 
para que completen la documen tac ión 
existente. 

12. Toma de posesión. 
12.1. Plazo. 
U n a vez aprobada la propuesta de 

nombramiento que formule la Alcaldía-
Presidencia a la Comis ión Munic ipa l de 
Gobierno, los aspirantes incluidos en la 
misma deberán tomar posesión en el pla
zo de cuarenta y ocho horas, contadas 
a partir del siguiente día al en que hubie
ran recibido la oportuna notif icación in
dividualizada del acuerdo. 

12.2. Formalidades. 
Para la toma de poses ión, los interesa

dos comparece rán durante cualquiera de 
los días expresados, y en horas de nueve 
de la m a ñ a n a a dos de la tarde, en el 
Departamento de Personal de la Secre
taría General, en cuyo momento, y como 
requisitos previos a la extensión de la 
diligencia que la constate, deberán pres
tar el juramento que prescribe la legis
lación vigente y formular la dec la rac ión 
jurada, en los impresos establecidos al 
efecto, de las actividades que estuvieren 
ejerciendo. 

12.3. Efecto de la falta de toma de 
poses ión . 

A tenor de lo dispuesto en el a r t í cu
lo 34, pár ra fo 4, del Reglamento de F u n -
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cionarios de Adminis t rac ión Local , quie
nes sin causa justificada no tomaran po
sesión dentro del plazo señalado, que
da rán en la s i tuación de cesantes, con 
pérd ida de todos los derechos derivados 
de las pruebas selectivas restringidas y 
del subsiguiente nombramiento confe
rido. 

Madr id , 9 de diciembre de 1977— E l 
Secretario general, Pedro Barcina Tort . 

P R O G R A M A P A R A LOS A S P I R A N T E S 
D E S T I N A D O S E N L A D E L E G A C I O N 

D E H A C I E N D A , R E N T A S 
Y P A T R I M O N I O 

BASES TECNICAS 

Anexo I 
Tema 1. Legislación aplicable a obras 

y servicios de Adminis t rac ión Local : 
— Servicios municipales: normas ge

nerales y prestación. 
— Obras municipales. 
— Cont ra tac ión municipal. 
Tema 2. Organización del Ayunta

miento de Madr id . Ley Especial: 
— Disposiciones generales. 
— Alcalde, Delegados de Servicio, Te

nientes de Alcalde. 
— E l Ayuntamiento Pleno. 
— Comisión Munic ipal de Gobierno. 
— Juntas municipales de distrito. 
— Funcionarios. 
— Planificación. 
Tema 3. Delegación de Hacienda, Ren

tas y Patrimonio: 
— Competencia. 
I— Organización básica. 

Anexo II 
Tema 4. E l Departamento de Valo

raciones: 
— Organización general. 
— Misiones específicas. Indice de va

lores. 
— Otros cometidos. 
— Relación con la Gerencia M u n i c i 

pal de Urbanismo. 
— Relación con otros departamentos 

municipales. 
Tema 5. Exacciones municipales ba

sadas en el valor del suelo: 
— Arbi t r io sobre el Incremento del 

Valor de los terrenos, casos de 
exención por dedicación a explo
tación agrícola. 

— Arbi t r io sobre la Riqueza Urbana, 
Rústica y Pecuaria. 

— Arbi t r io sobre Radicación. 
— Arbi t r io de Solares sin Edificar. 
— Arbi t r io sobre Solares Edificados y 

sin Edificar. » 
Tema 6. Contribuciones especiales por 

obras de urbanización: 
— Normas de aplicación. 
— Proyectos de nueva instalación ,o 

renovación y acondicionamiento de 
servicios urbanos. 

— Contribuciones especiales por obras 
de creación de nuevos parques y 

. adecuación y equipamiento de ajar-
dinamientos ya existentes. 
Contribuciones especiales en tierras 
de labor afectadas por viales y 
otros servicios. 

— Porcentajes de aplicación y deter
minación del módulo para la dis
tr ibución equitativa de las contri
buciones especiales entre las fin
cas afectadas. 

' Anexo III 

Tema 7. Régimen del suelo y ordena
ción urbana: 

— Plan General de Ordenación. 
— Planes parciales. 
— Planes especiales de protección a 

huertas, cultivos y espacios libres 
de edificación. 

Tema 8. Patrimonio municipal d e l 
suelo: 

— Pol ígonos de expropiación. 
— Polígonos de actuación municipal. 
— Parcelaciones y reparcelaciones. 
Tema 9. Calificación del suelo en ré

gimen urbanís t ico : 
— Suelo urbano. 
— Suelo de reserva urbana. 
— Suelo rús t ico . 
— Limitaciones en la propiedad de los 

terrenos de suelo calificado como 
rúst ico en el Plan General. 

Tema 10. Clases de valores del suelo 
según su calificación urbanís t ica: 

— Valores iniciales del suelo rús t i co 
por su aprovechamiento agrícola. 

— Determinación de las expectativas 
de aprovechamiento urbanís t ico en 
suelo rús t ico . 

— Derecho de reversión en los terre
nos tasados por su aprovechamien
to agrario. 

Tema 11. Valoración agraria: 
— Clases de valoración, según sus f i 

nes y procedimientos. 
— Valoración por expropiación for

zosa. 
— Valoración por ocupación tempo

ral. 
— Valoración de indemnizaciones por 

expropiación de derechos arrenda-
ticios y servidumbres. 

— Valoración de cosechas pendientes. 
— E l Jurado Provincial de Expropia

ción. 

P R O G R A M A P A R A L O S A S P I R A N T E S 
D E S T I N A D O S E N L A D E L E G A C I O N 

D E S A N E A M I E N T O Y M E D I O 
A M B I E N T E 

BASES TECNICAS 

Anexo I 
Tema 1. Legislación aplicable a obras 

y servicios de adminis t ración local: 
— Servicios municipales: normas ge

nerales y prestación. 
>— Obras municipales. 
— Cont ra tac ión municipal. 
Tema 2. Organización del Ayunta

miento de Madr id . Ley Especial: 
— Organización municipal: Disposicio

nes generales. 
— Alcalde, Tenientes de Alcalde, De

legados de Servicio. 
— E l Ayuntamiento Pleno. 
— Comisión Municipal de Gobierno. 
— Juntas municipales de distrito. 
— Funcionarios. 
— Planificación. 
Tema 3. Delegación de saneamiento y 

medio ambiente: 
— Competencia. 
— Organización básica. 

Anexo II 

Tema 4. Servicios de Parques y Jar
dines de las grandes ciudades: 

— Organización general. 
— Organización actual de los servicios 

del Departamento de Parques, Jar
dines y Estét ica Urbana del Ayun
tamiento de Madr id . 

Tema 5. Parques y jardines de uso 
públ ico: 

— Función social. Usos. 
— Aspectos jurídicos. 
— Aspectos técnicos. 
— Aspectos de organización del per

sonal y trabajo. 
— Aspectos financieros. 
Tema 6. Planes especiales para los 

jardines y parques públicos de Madr id . 
— Zonas verdes de actuación muni

cipal. Relación con la Gerencia M u 
nicipal de Urbanismo. 

—• Zonas verdes no municipales. Dis
posiciones del pliego general de 
condiciones para la redacción y tra
mitación de los proyectos de ur
banización en el t é rmino munici
pal de Madr id . 

Anexo ¡II 
Tema 7. E l proyecto de implantación 

de parques y jardines públicos en M a 
drid. 

— Documentación n ú m e r o 1: Memo
ria y anejos. 

— Documentación número 2: Planos. 
— Documentación n ú m e r o 3: Pliego 

de condiciones. 
— Documentación n ú m e r o 4: M e d i 

ciones y presupuesto. 
Tema 8. E l proyecto de conservación 

de parques y jardines públicos en M a 
drid: 

— Documentos. 
Tema 9. Cont ra tac ión de s e r v i c i o s 

para implantación y conservación de par
ques y jardines públ icos : 

— Gestión. Ventajas e inconvenientes. 
Tema 10. Costes de los parques y 

jardines públicos. 
— Costes de implantación. 
— Costes de conservación. 
Tema 11. Viveros municipales: 
— Organización y planificación. 
— Gest ión. 

(O.—16.427) 

AYUNTAMIENTOS 
V A L D E M O R O 

E n cumplimiento del acuerdo adopta
do por este Ayuntamiento en sesión ce
lebrada el día 31 de octubre de 1977, se 
convocan, al amparo del Real Decreto 
1409/1977, de 2 de junio, pruebas selec
tivas restringidas para proveer dos pla
zas de Auxiliares de la Adminis t ración 
General de esta Corporación, con suje
ción a las siguientes 

B A S E S 

1. a Objeto de la convocatoria. — Es 
objeto de la presente convocatoria ia pro
visión, como funcionarios de carrera, de 
dos plazas ocupadas por el personal que 
viene desempeñándolas con carácter dis
tinto al de propiedad las funciones de A u 
xiliar de Adminis t ración General de este 
Ayuntamiento, las cuales están dotadas 
con el sueldo correspondiente al coefi
ciente 1,7, dos pagas extraordinarias, trie
nios y demás retribuciones complementa
rias concedidas conforme a la legislación 
vigente. 

Esta convocatoria se publicará en el 
tablón de edictos del Ayuntamiento y se 
anunciará en el B O L E T Í N OFICIAL de la 
provincia. 

2. a Condiciones de los aspirantes. — 
Para tomar parte en las pruebas selectivas 
será necesario: 

a) Ser español. 
b) Tener cumplidos dieciocho años de 

edad. 
c) Haber ingresado al servicio de este 

Ayuntamiento para desempeñar funciones 
atribuidas al subgrupo de Auxiliares de 
Adminis t rac ión General, con carácter dis
tinto al de propiedad, antes del 1 de ju
nio de 1977, estar pres tándolo en tal 
fecha y haber continuado haciéndolo in
interrumpidamente hasta la publicación 
de esta convocatoria. 

d) Los aspirantes que hubieran ingre
sado a partir del día 5 de abril de 1975, 
deberán estar en posesión del t í tu lo de 
Enseñanza Media Elemental o de Gradua
do Escolar, o equivalente. E n el supuesto 
de invocar un t í tulo equivalente a los 
exigidos, habrá de acompañarse certifi
cado expedido por el Consejo Nacional 
de Educación que acredite la citada equi
valencia. 

e) N o padecer enfermedad o defecto 
físico que impida el normal ejercicio de 
la función. 

f) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta. 

g) N o hallarse incurso en causa de 
incapacidad, según el ar t ículo 36 del Re
glamento de Funcionarios de Administra
ción Local . 

Los aspirantes femeninos t endrán que 
haber prestado el Servicio Social de la 
Mujer o encontrarse exentas de él en la 
fecha en que finalice el plazo de los trein
ta días señalados para ía presentación de 
documentos. 

3. a Instancias, forma y plazo de pre
sen tac ión : 

3.1. Las instancias solicitando tomar 
parte en las pruebas selectivas, en las que 
los aspirantes, con arreglo al modelo ofi
cial , deberán manifestar que reúnen to
das y cada una de las condiciones que 
exigen en la base segunda y que se com
prometen a prestar juramento según la 
fórmula establecida al efecto, se dirigi
rán al Presidente de la Corporación y se 
presentarán en el Registro general de ésta, 
debidamente reintegradas, durante el pla
zo de treinta días hábiles, contados des
de el siguiente al en que aparezca el úl
timo anuncio de la convocatoria por los 
medios previstos en la base primera. 

3.2. Las instancias también podrán 
presentarse en la forma que determina el 
ar t ículo 66 de la ley de Procedimiento 
Administrativo. 

3.3. Los derechos de examen, que se 
fijan en la cantidad de 400 pesetas, serán 
satisfechos por los aspirantes al presen
tar la instancia. También podrán ingre
sarse en la Caja municipal, por medio de 
giro postal o telegráfico, haciendo cons
tar la finalidad del mismo y los datos 
de identificación del aspirante. 

3.4. También habrá de acompañarse a 
la instancia para acreditar la condición c) 
de la base segunda, certificación acredi
tativa de los extremos contenidos en ella 
y especialmente respecto de la fecha de 

ingreso sobre cualquiera de los siguien
tes particulares: 

a) Del acuerdo de la Corporación 
efectuando el nombramiento correspon
diente. 

b) De aparecer incluido en la nómi
na de haberes del mes de mayo último. 

c) De afiliación a la Seguridad Social 
o la Mutual idad Nacional de Previsión de 
Adminis t rac ión Local con la misma an
terioridad del apartado b) anterior. 

4. a Admis ión de aspirantes: 
4.1. Expirado el plazo de presentación 

de aspirantes, ia Presidencia de la Cor
poración aprobará la lista provisional de 
aspirantes admitidos y excluidos, que se 
hará pública por los medios indicados e" 
la base primera de esta convocatoria, con
cediéndose un plazo de quince días para 
reclamaciones, a tenor del art ículo l 2 1 

de la ley de Procedimiento Administra
tivo. 

Dichas reclamaciones, si las hubiere, 
serán aceptadas o rechazadas en la re
solución que apruebe la lista definitiva, 
que se hará pública asimismo en la f ° r " 
ma indicada. 

5. a Tribunal calificador: 
5.1. E l Tribunal calificador es t a r a 

constituido en la siguiente forma: 
Presidente: E l de la Corporación 0 

miembro de la misma en quien delegue-
Vocales: U n representante del P r o f e * 

sorado Oficial. 
E l Secretario general de la Corporación. 
U n representante de la Dirección Ge

neral de Adminis t rac ión Local . . * _ 
U n funcionario técnico o administra

tivo de Adminis t rac ión General, si exis
tiere, que ac tuará de Secretario, salvo que 
recabe para sí estas funciones el^de 1» 
Corporación. 

5.2. E l Secretario de la Corporación 
podrá delegar en un funcionario t écn^ 
o administrativo de Adminis t rac ión Ge
neral. 

5.3. Pod rán designarse suplentes que' 
s imul táneamente con los titulares resp e C ' 
tivos, in tegrarán el Tribunal. 

5.4. La designación de los miemb f 

del Tribunal se hará pública por los f1 " 
dios indicados en la base primera de & 
convocatoria. 

5.5. E l Tribunal no podrá constituir^ 
ni actuar sin la asistencia de más de 
mitad de sus miembros, titulares 0 

plentes, indistintamente. e . 
6. a Comienzo y desarrollo de las P r 

bas selectivas: e 

6.1. Para establecer el orden en Q 
habrán de actuar los aspirantes en aq 
líos ejercicios que no se puedan realiz 
conjuntamente, se verificará un sorteo. 

6.2. La lista, con el número obtenido 
en el sorteo por cada opositor, se n& 
pública en el tablero de edictos de 
Corporación y B O L E T Í N OFICIAL de la P r 

vincia. 
6.3. Los ejercicios de las pruebas se

lectivas no podrán comenzar hasta tran 
curridos dos meses desde la fecha en q« 
aparezca publicado el ú l t imo anuncio o 
la convocatoria en el "Bolet ín Ofi« 
correspondiente. Quince días antes de c 
menzar el primer ejercicio, el Tnbun 
anunciará por los medios indicados en 
base primera de la convocatoria el 0 ' 
hora y local en que habrá de tener 1 U » 

6.4. Los aspirantes serán convoca^ 
para cada ejercicio en llamamiento u n ' 
salvo casos de fuerza mayor debidam 
te justificados y apreciados líbreme 
por el Tribunal . . c . 

7. a Ejercicios de las pruebas seie 
tivas: g. 

7.1. Los ejercicios de las pruebas * 
lectivas se rán tres de carácter oblig 
rio y uno de carácter voluntario. ^ 

7.2. Primer ejercicio de carácter o 
gatorio para todos los aspirantes: . 3 

Este ejercicio consis t i rá en una c ^ n 

a máquina durante diez minutos de ^ 
texto que facilitará el Tribunal, a una 
locidad mínima de 250 pulsaciones V 
minuto. J 3 . 

Se calificará la velocidad desarrolla ^ 
la limpieza y exactitud de lo copi a C J 

la corrección que presente el e s c r i t ° - D ] i -
7.3. Segundo ejercicio de carácter 

gatorio para todos los aspirantes: r 

Este ejercicio consist i rá en cont 
oralmente, en un per íodo máximo de t f 

ta minutos, dos temas extraídos al ^ 
entre los que figuren en el p r ° S r a m a j e \& 
jo a la convocatoria. La realización d 
pruebas de este ejercicio será pública y 
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^ o r a r á n los conocimientos sobre los te-
expuestos. 

-4. Tercer ejercicio de carác te r igual
ó t e obligatorio: 
por e j e r c i c i o consis t i rá en desarrollar 
d e escrito, durante un pe r íodo máx imo 
el ^ e s ^ n t a minutos, un tema seña lado por 
t o

 l r i ° u n a l , con amplia l ibertad en cuan-
a {

s e refiere a su forma de exposición, 
t u d

l n , d e Poder apreciar no sólo la apti 
C o

 a e } 0 S aspirantes en relación con la 
j o s i c i ó n gramatical, sino t ambién su 

lác t ica de redacc ión . 

luntario ^ U a r t ° e j e r c i c ^ ° d e carác ter vo
tes C n d r a l a s t r e s especialidades siguien 
t e ' 0

q u e Podrán ser elegidas conjuntamen 
QüP i ° u n a de ellas por los aspirantes 
H U e 'o sol ici ten: 

m a

a ) T a q u i g r a f í a . — C o n s i s t i r á en la to 
u n a

 a q u i § r á f i c a a mano de un dictado, a 
m¡„ V e l o c i d a d de 60 a 80 palabras por 
cino^ 0 ' d u r a n t e un pe r íodo máximo de 

n

b

C 0 minutos. 
ün a „ ^ t e n o t i p i a — Toma estenográfica, a 
«ninuf C l d a d d e 100 a 130 palabras por 
tres J?' d u r a n t e un tiempo máx imo de 

' minutos. 
ñas H M e c a n i z a c i ó n . — M a n e j o de máqu i 
en r e & s t r o de datos para la entrada 

8

U n ordenador. 
8Íi S a l i l i c a c i ó n : 

e l i m j n

 0 s tres primeros ejercicios serán 
Xim 0

 a t ° r i o s y calificados hasta un ma
los on d i e z Puntos, siendo eliminados 
n i m o ' ^ t o r e s que no alcancen un mí-
ellos

 c , n c o puntos en cada uno de 

8-2. El ° t o r P , n u r n e r o de puntos que podrá 
gado por cada miembro del T r i -

ser 
b un a i ( 

de C e

 c a d a uno de los ejercicios será 
La s c r d Í 6 z ' 

do i a s ^ a l l ficaciones se adop ta rán suman-
l ' n t 0 s í ? U n t u a c i o n e s otorgadas por los dis-
do el t o ' 6 1 ? 1 1 3 1 0 5 del Tribunal y dividien-
de a q u é tal por el n ú m e r o de asistentes 
c 'ón H P f . S l e n d 0 el cociente la califica-

8.3 ; n , t i v a -
a s p i r an t Puntuac ión que se conceda al 
dades ¿ , e n . c a d a una de las especiali-
s e n t a r á

 1 e Jercicio voluntario, no repre-
a s ü n i a

n n unca más del 10 por 100 de 
, 0s t r e s . Puntos que haya obtenido en 

8.4. F j e r c i c i o s obligatorios. 
í 1 V a esta - ° r d e n d e clasificación defini-

s Punt ^ d e t e r m i n a d o por la suma de 
1 0 de i _ U a c i ° n e s obtenidas en el conjun-

9 a R , e i e r c i c i o s . 
d e nomK6 n d e aprobados, propuesta 
^ e n ^ v

r a m i e n t o , presentac ión de docu-
9.i * nombramientos: 

a 5 P i r a n t e : e r m i n a d a la calificación de los 
C l ó n de i ' e I T r i b u n a l publ icará la rela-
u U a c ¡ ón v i a p r o b a d o s por orden de pun-

a ia e I e v a r á el expediente de las prue-
P 3 f a Que * s i d e n c i a de la Corporación 
1 1 1 6 1 - 0 de C S t a ' e n e I c a s 0 d e ° * u e e l n u ~ 
A d e p i a

a p r o b a d o s fuese igual o inferior 
i x i ' i a r e ^ v a c a n t s s en el subgrupo de 

Planni d e A d m i n i s t r a c i ó n General de 
s t a d

 a Probada, formule la pro-
en e I nombramiento a la Corporac ión , 

e*ced a , S u Pues to de que dicho n ú m e r o 
d o suh d e p l a z a s vacantes en el re-

a ° U e r d o § r u P ° ' proponga la adopción de 
° r e ac ió n

 P ° r e l Ayuntamiento Pleno de 
C e s a i - i a* G n l a Planti l la de las plazas ne-

y 

rela c c ió n d t 0 d o s l o s q u e figuren e n I a les 
diento d - 3 ^ p o d e r efectuar el nombra 

ón ( 

^ i n i s t S e n t , e ' en este' caso, al visado del 
1 0 d e ¡ Interior. 

K¡ e x Pedi a p r o b a d o s , deb iéndose someter 

-os 
? n la Se P l r a n t e s aprobados p resen ta rán 

de] C r e t a r í a de la Corporac ión , den-
P a r t i r d

p l a z ° de treinta d ías hábiles a 
H P r °oado l a Publicación de la lista de 

la s r v f ' J 0 5 documentos acreditativos 
en las 

c ondi ciones que para tomar parte c iales 
^ 7 p r u e b a s se exigerTen la base se-

1 ' v que son: 
di'da p o r

e r t i f i c a c i ó n de nacimiento expe-
2. p

 e l Registro C i v i l correspondiente. 
do s e

 n e l supuesto de aspirantes inclui
d a a

 a P a r t a d o d) de la base segunda, 
rán p r

 u t e n t i c a d a o fotocopia íque debe-
Para S u

S e n t a r s e a c o m p a ñ a d a del original 
* a M e d C ° 2 l p u l s a ) d e l " t í tu lo de Enseñan-
duad0 c E l e m e n t a l o similar, o de Gra
b a d o i ° ! a r ' ° Justificante de haber 

esto derechos para su expedición. 
d ° s d p S d o c u m e n t o s estuvieran expedi-
e l Plaz é s d e l a f e c h a e n ^ u e f i n a l i z o 

deb e r á ° de presen tac ión de instancias, 
C ° n o l U v J U S t l f i c a r s e e l momento en que 

y e r o n sus estudios. 

3. Certificado negativo del Registro 
Central de Penados y Rebeldes, referido 
a la fecha de terminación de las pruebas. 

4. Certificado de buena conducta ex
pedido por la Alcaldía de su residencia, 
referido igualmente a la fecha misma an 
terior. 

5. Declaración jurada de no hallarse 
incurso en causa de incapacidad. 

6. Certificado acreditativo de no pa
decer enfermedad o defecto físico que im
posibilite el normal ejercicio de la fun
ción. Este certificado deberá ser expedido 
por la Jefatura Provincial de Sanidad. 

7. Los aspirantes femeninos deberán 
presentar además la oportuna certifica 
crón oficial de haber prestado el Servi 
ció Social de la Mujer, o de hallarse exen
tas del mismo. 

9.3. Si dentro del plazo indicado, y 
salvo los casos de fuerza mayor, los as
pirantes aprobados no presentaran su do
cumentac ión o no reuniesen los requisitos 
exigidos, no podrán ser nombrados y que
darán anuladas todas sus actuaciones, sin 
perjuicio de la responsabilidad en que hu
bieren podido incurrir por falsedad en la 
instancia solicitando tomar parte en las 
pruebas selectivas. 

9.4. U n a vez efectuado el nombra 
miento por la Corporación, el opositor 
nombrado deberá tomar posesión en el 
plazo de treinta días hábiles, a contar del 
siguiente al en que le sea notificado el 
nombramiento; aquellos que no tomen 
posesión en el plazo seña lado sin causa 
justificada, quedarán en la s i tuación de 
cesantes. 

10. Incidencias.—El Tribunal queda 
facultado para resolver las dudas que se 
presenten y tomar los acuerdos necesa
rios para el buen orden de las pruebas 
selectivas en todo lo no previsto en estas 
bases. ' 

A N E X O 
1. E l Estado. Concepto. Sociedades en 

que ha encarnado e] Estado. Formas po
líticas anteriores al Estado Nacional . Te
rritorio. Concepto. Carac ter í s t icas . Con
tenido. La población. E l Poder. 

2. Fuentes del Derecho Adminis t ra t i 
vo. Conceptos previos. Examen concreto. 
La jerarquía de las fuentes del Derecho. 
Leyes y Reglamentos. Las Leyes. Concep
to y definición. Ley Formal y sus clases. 
Los Reglamentos. 

3. E l acto administrativo. Concepto. 
Elementos. Clasificación.— Eficacia. P r in 
cipios generales del Procedimiento A d m i 
nistrativo. Concepto. Clases de procedi
mientos. Fases del Procedimiento A d m i 
nistrativo. 

-r. La Provincia. Organización y com
petencia de la Provincia en el Régimen 
Común . Organización. Competencia. Regí
menes provinciales especiales. 

5. E l Municipio . Organización y com
petencia del Municipio en el régimen co
mún . Organización. Competencia. Regí
menes municipales especiales. 

6. Las Ordenanzas y Reglamentos de 
las Entidades Locales. Concepto y dife
renciación. Evolución his tór ica. Clases. 
Procedimiento de elaboración y aproba
ción. Procedimiento para las generales o 
no específicas. Procedimiento en las es
pecíficas. 

7. Noción general de la Hacienda de 
las Entidades Locales. Conceptos genera
les. Potestad tributaria de los entes lo
cales. Fases de la potestad tributaria. Re
parto de las fuentes tributarias. Recursos 
que integran las Haciendas locales. E l 
Presupuesto de las Entidades Locales. 
Concepto y obligatoriedad. Naturaleza. 
Contenido. Procedimiento de elaboración 
y aprobación. 

Los Organos de Gobierno Provin-
. La Presidencia de la Diputación 

Provincial . Concepto y carác te r . Elección. 
Funciones. Vicepresidentes. E l Pleno de 
la Diputación y las Comisiones Informa
tivas. La Diputac ión. Comisiones Infor
mativas. Los Diputados, Es t ruc turac ión 
de la Diputación. Regímenes especiales. 

Los Organos de Gobierno M u n i c i -
nea. E l Alcalde. Concepto y carácter . 

Elección. Funciones. E l Pleno y la Comi
sión Permanente. Ayuntamiento. Conce
jales. Es t ruc turac ión de] Ayuntamiento. 
Las Comisiones Informativas. 

10. La organización de los Servicios 
Administrativos Locales. Concepto de or
ganización. Clases de órganos . La Secre
taría General. Es t ruc turac ión . Principales 
dependencias de la Secretar ía . La figura 

del Secretario. Oficialía Mayor . Unidades 
de Secretar ía . In tervención y Depos i ta r ía 
de Fondos. Visión panorámica . Interven
ción. Deposi tar ía . Otros servicios admi 
nistrativos. 

11. La función pública en general y 
los funcionarios de las Entidades Locales 
Organización de la función pública local. 
Los grupos de funcionarios de Adminis 
t rac ión Especial y General de las Entida
des Locales. Grupo de Admin is t rac ión Ge
neral. Grupo de Adminis t rac ión Especial. 

12. Derechos y deberes de los fun
cionarios públicos locales. Derechos. De 
beres. Los derechos económicos . Retribu
ciones básicas. Retribuciones complemen 
tarias. La Mutual idad Nacional de Pre
visión de la Admin i s t r ac ión Local . 

Valdemoro, 25 de noviembre de 1977 
El Alcalde, Julián González Granados. 

(G. C—11.258) (O—16.386) 

T O R R E J O N D E A R D O Z 
En cumplimiento de lo acordado por 

el Ayuntamiento Pleno, en sesión cele
brada en fecha 19 de julio del actual, se 
convocan, al amparo de lo dispuesto en 
el Real Decreto 1409/77, de 2 de junio, 
pruebas selectivas restringidas para pro
veer una plaza de técnico en informát i 
ca, con arreglo a las siguientes: 

B A S E S 

1. Objeto de la convocatoria.—Es ob
jeto de la presente convocatoria la provi
sión como funcionario de carrera, de una 
plaza ocupada por persona que viene des
e m p e ñ a n d o con carác te r distinto al de 
propiedad las funciones de técnico en in 
formática, encuadrada en el Subgrupo de 
Técnicos de la Admin is t rac ión Especial, 
la cual está dotada con el sueldo corres
pondiente al coeficiente 2,3, dos pagas 
extraordinarias, trienios y demás retribu
ciones complementarias concedidas con
forme a la legislación vigente. 

2. Condiciones del aspirante. — Para 
tomar parte en las pruebas selectivas se
rá necesario: 

a) Ser español . 
b) Tener cumplidos los dieciocho 

años . 
c) Haber ingresado al servicio de es

te Ayuntamiento para desempeñar fun
ciones atribuidas al técnico en informá
tica. 

d) Estar en posesión del t í tu lo pro
fesional de Técn ico en Informát ica . 

e) N o padecer enfermedad ni defec
to físico que impida el normal ejercicio 
de la función. -

f) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta. 

g) N o hallarse incurso en ninguna de 
las causas de incapacidad según el ar t ícu
lo 36 del Reglamento de Funcionarios. 

3. Instancias. — Las instancias solici
tando tomar parte en las pruebas selec
tivas, en las que los aspirantes deberán 
manifestar que reúnen todas y cada una 
de las condiciones que se exigen en la 
base 2. a , y que se comprometen a prestar 
,uramento según la fórmula establecida al 
efecto, se dirigirán al Presidente de la 
Corporac ión y se p resen ta rán en el Re
gistro General de ésta, debidamente rein
tegradas durante el plazo de treinta días 
hábiles, contados a partir del siguiente a 
aquél en que aparezca el anuncio de la 
convocatoria en el BOLETÍN - OVICIAL de 
la provincia. 

Las instancias podrán presentarse en la 
forma que determina el a r t ícu lo 66 de 
la ley de Procedimiento Adminis t ra t ivo. 

Los derechos de examen se fijan en la 
cantidad de 300 pesetas, y serán satis
fechos por los aspirantes al presentar la 
instancia. 

También habrá de acompaña r se a la 
instancia, para acreditar la condición c) 
de la base 2 a , cert if icación acreditativa 
de los extremos contenidos en ella y es
pecialmente respecto de la fecha de in
greso sobre cualquiera de los siguintes 
particulares: 

a) Del acuerdo de la Corporac ión 
efectuando el nombramiento correspon
diente. 

b) De aparecer incluido en la nómina 
de haberes del mes de mayo ú l t imo . 

c) De afiliación a la Seguridad Social 
o a la Mutual idad Nacional de Previsión 
de Admin is t rac ión Local con la misma 
anterioridad del apartado b) anterior. 

4. Admis ión de aspirantes.—Expirado 
el plazo de presentac ión de instancias, la 
Presidencia de la Corporac ión aprobará 

la lista provisional de admitidos y excluí-
dos, que se hará públ ica en el BOLKIIN 
OFICIAL de la provincia, así como expues
ta en el tab lón de edictos de la Corpo
rac ión , conced iéndose un plazo de quin
ce días para reclamaciones, a tenor de lo 
dispuesto en el a r t í cu lo 121 de la ley de 
Procedimiento Adminis t ra t ivo. Dichas re
clamaciones, si las hubiere, serán acep
tadas o rechazadas en resolución por la 
que se apruebe definitivamente la provisio
nal, que será hecha públ ica , asimismo, en 
forma indicada. 

5. Tr ibunal cal i f icador .—El Tribunal 
calificador es ta rá consti tuido de acuer
do con lo que dispone el a r t í cu lo 245 del 
Reglamento de Funcionarios y de acuer
do, asimismo, con el a r t í cu lo 26 del mis
mo texto legal en cuanto al nombramiento 
íe vocal en represen tac ión ae la Dir<>~ 

ción General de Admin i s t r ac ión Local , 
que podrá , en todo caso, designarlo. 

E l Tribunal quedará integrado, a d e m á s , 
por los suplentes respectivos que, s imul
t á n e a m e n t e con los titulares, han de de
signarse. 

L a designación de los miembros del 
Tribunal se hará públ ica en el B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia, así como en el 
tablón de edictos de la Corporac ión . 

E l Tribunal no podrá constituirse ni 
actuar sin la asistencia de más de la m i 
tad de sus miembros, titulares o suplen
tes, indistintamente. 

6. Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas.—Los ejercicios de las prue
bas selectivas no p o d r á n comenzar has
ta transcurridos dos meses desde la fe
cha en que aparezca publicado el anun
cio de la convocatoria en el ú l t i m o de 
los "Boletines Oficiales". Quince días an
tes de empezar el primer ejercicio, el T r i 
bunal anunciará en el B O L E T Í N OFICIAL 
de la provincia el día, hora y local en 
que habrá de tener lugar. 

E l aspirante será .convocado para cada 
ejercicio en llamamiento único , salvo ca
sos de fuerza mayor, debidamente justi
ficados y apreciados libremente por el 
Tribunal . 

7. Ejercicios de las pruebas selectivas. 
Cons is t i rán en los siguientes ejercicios: 

1. " Demos t rac ión práct ica del funcio
namiento del ordenador, basándose en los 
programas existentes con rectificación y 
modificación de los mismos. 

2. " Contestar, oralmente, a las pregun
tas formuladas por el Tribunal , durante el 
plazo máximo de media hora, de dos te
mas elegidos por sorteo, uno de cada gru
po del siguiente cuestionario: 

Grupo I : 
1. Organización municipal. E l Ayunta 

miento: Su cons t i tuc ión y funcionamien
to. E l Alcalde, la Comis ión Munic ipa l Per
manente y el Ayuntamiento P leno : N o m 
bramiento y atribuciones. 

2. E l personal de la Admin i s t r a c ión 
Local . Los funcionarios y sus clases. N o m 
bramiento y situaciones. Derechos y obl i
gaciones. Régimen disciplinario. 

3. Organización y competencia de los 
estamentos funcionariales. Secretar ía . In
tervención . Deposi tar ía . Secciones y Ser
vicios Técnicos . 

4. Los bienes de las Entidades Loca
les: Concepto y clases. 

Grupo I I : 
1. Los ordenadores: Clases y funcio

namiento. Mul t ip rogramac ión . 
2. La memoria, su división a efectos de 

mul t ip rogramac ión . 
3. Programas. Caracteres y clases. 

Forma de efectuarlos. Lenguajes simbóli
cos para programación . 

4. Estructura básica de un sistema 
360. Clases de unidades y diagramas de 
las mismas. 

5. Sistema de numerac ión utilizados 
por el ordenador. 

6. Programa supervisor, su finalidad y 
concepto y caracteres. 

I. Calificación.—El n ú m e r o de puntos 
qae podrá ser otorgado por cada miem
bro del Tribunal en cada uno de los 
ejercicios será de 0 a 10. 

Las calificaciones se adop ta rán suman
do las puntuaciones otorgadas por los 
distintos miembros del Tribunal y d iv i 
diendo el ^otal por el n ú m e r o de existen
tes en aquél , siendo el cociente la califi
cación definitiva. 

Los ejercicios serán eliminatorios, que
dando el aspirante sin poder pasar al s i
guiente en caso de que no obtuviera la 
pun tuac ión mínima de cinco puntos en eí 
anterior. 
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Las calificaciones de cada ejercicio se 
harán públ icas el mismo día en que se 
acuerden y serán expuestas en el tablón 
de edictos de la Corporac ión . 

9. Propuesta de nombramiento.—Ter
minada la calificación, el Tribunal publ i 
ca rá en el tab lón de edictos de la Cor 
porac ión a los aspirantes propuestos, y 
lo elevará a la Presidencia para que se 
formule la correspondiente propuesta de 
nombramiento. 

Los opositores propuestos p r e sen t a r án 
en la Secretar ía de la Corporac ión den
tro del plazo de treinta d ías hábi les , a 
partir de la publicación de la propuesta 
formulada por el Tribunal , los documen
tos acreditativos de las condiciones que 
para tomar parte en la oposición se exigen 
en la base segunda. 

Una vez aprobada la propuesta por 
la Corporac ión , el opositor nombrado de
berá tomar poses ión de su cargo en el 
plazo de treinta d ías hábi les , a contar 
desde el siguiente a aquél en que le sea 
notificado el nombramiento. 

10. Incidencias. — E l Tribunal queda 
facultado para resolver las dudas que se 
presenten y tomar los acuerdos necesa
rios para el buen orden de las pruebas 
selectivas, en todo lo no previsto en es
tas bases. 

Torre jón de Ardoz , a 23 de noviembre 
de 1977.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C—11.187) (O.—16.315) 

E n cumplimiento de lo acordado por 
el Ayuntamiento Pleno, en sesión cele
brada en fecha 19 de julio del actual, se 
convocan, al amparo de lo dispuesto en 
el Real Decreto 1409'77, de 2 de junio, 
pruebas selectivas restringidas para pro
veer una plaza de profesor de educac ión 
física, con arreglo a las siguientes: 

B A S E S 

1. Objeto de la convocatoria.—Es ob
jeto de la presente convocatoria la provi
sión como funcionario de carrera, de una 
plaza ocupada por persona que viene des
e m p e ñ a n d o con carácter distinto al de 
propiedad las funciones de profesor de 
educación física y deportes, encuadrada 
en el Subgrupo de Técnicos de la A d m i 
nis t ración Especial, la cual está dotada 
con el sueldo correspondiente al coefi
ciente 2,3, dos pagas extraordinarias, trie
nios y demás retribuciones complementa
rias concedidas conforme a la legislación 
vigente. 

2. Condiciones del aspirante. — Para 
tomar parte en las pruebas selectivas se
rá necesario: 

a) Ser español . 
b) Tener cumplidos los dieciocho 

años. 
c) Haber ingresado al servicio de es

te Ayuntamiento para desempeñar fun
ciones atribuidas al profesor de educación 
física y deportes. 

d) Estar en posesión del t í tu lo de pro
fesor de educación física y deportes. 

e) N o padecer enfermedad ni defec
to físico que impida el normal ejercicio 
de la función. 

f) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta. 

g) N o hallarse incurso en ninguna de 
las causas de incapacidad sgeún el ar t ícu
lo 36 del Reglamento de Funcionarios. 

3. Instancias. — Las instancias solici
tando tomar parte en las pruebas selec
tivas, en las que los aspirantes deberán 
manifestar que reúnen todas y cada una 
de las condiciones que se exigen en la 
base 2. a , y que se comprometen a prestar 
juramento según la fórmula establecida al 
efecto, se dirigirán al Presidente de la 
Corporac ión y se presen ta rán en el Re
gistro General de ésta, debidamente rein
tegradas durante el plazo de treinta días 
hábiles, contados a partir del siguiente a 
aquél en que aparezca el anuncio de la 
convocatoria en el B O L E T Í N OFICIAL de 
la provincia. 

Las instancias podrán presentarse en la 
forma que determina el ar t ículo 66 de 
la ley de Procedimiento Administrat ivo. 

Los derechos de examen se fijan en la 
cantidad de 300 pesetas, y serán satis
fechos por los aspirantes al presentar la 
instancia. 

También habrá de acompañar se a la 
instancia, para acreditar la condición c) 
de la base 2.*, certificación acreditativa 
de los extremos contenidos en ella y es-

| pecialmente respecto de la fecha de in
greso sobre cualquiera de los siguintes 
particulares: 

a) De l acuerdo de la Corporac ión 
efectuando el nombramiento correspon
diente. 

b) De aparecer incluido en la nómina 
de haberes del mes de mayo ú l t imo . 

c) De afiliación a la Seguridad Social 
o a la Mutual idad Nacional de Previs ión 
de Admin i s t r ac ión Local con la misma 
anterioridad del apartado b) anterior. 

4. Admis ión de aspirantes.—Expirado 
el plazo de presen tac ión de instancias, la 
Presidencia de la Corporac ión a p r o b a r á 
la lista provisional de admitidos y excluí-
dos, que se ha rá públ ica en el B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia, así como expues
ta en el tab lón de edictos de la Corpo
rac ión , conced iéndose un plazo de quin
ce días para reclamaciones, a tenor de lo 
dispuesto en el a r t í cu lo 121 de la ley de 
Procedimiento Adminis t ra t ivo. Dichas re
clamaciones, si las hubiere, serán acep
tadas o rechazadas en resolución por la 
que se apruebe definitivamente la provisio
nal, que será hecha públ ica, asimismo, en 
la forma indicada. 

5. Tribunal cal i f icador.—El Tribunal 
calificador es tará constituido de acuer
do con lo que dispone el a r t í cu lo 245 del 
Reglamento de Funcionarios y de acuer
do, asimismo, con el ar t ícu lo 26 del mis
mo texto legal en cuanto al nombramiento 
de vocal en representac ión de la Direc
ción General de Adminis t rac ión Local , 
que pod rá , en todo caso, designarlo. 

E l Tribunal queda rá integrado, además , 
por los suplentes respectivos que, s imul
t á n e a m e n t e con los titulares, han de de
signarse. 

L a designación de los miembros del 
Tribunal se hará públ ica en el B O L E T Í N 
OFICIAL de la provincia, así como en el 
tablón de edictos de la Corporac ión . 

E l Tribunal no podrá constituirse n i 
actuar sin la asistencia de más de la mi 
tad de sus miembros, titulares o suplen
tes, indistintamente. 

6. Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas —Los ejercicios de las prue
bas selectivas no podrán comenzar has
ta transcurridos dos meses desde la fe
cha en que aparezca publicado el anun
cio de la convocatoria en el ú l t imo de 
los "Boletines Oficiales". Quince días an
tes de empezar el primer ejercicio, el T r i 
bunal anunciará en el B O L E T Í N OFICIAL 
de la provincia el día, hora y local en 
que habrá de tener lugar. 

E l aspirante será convocado para cada 
ejercicio en llamamiento ún ico , salvo ca
sos de fuerza mayor, debidamente justi
ficados y apreciados libremente por el 
Tribunal . 

7. Ejercicios de las pruebas selectivas. 
Consis t i rán en los siguientes ejercicios: 

Primer ejercicio. Consis t i rá en redac
tar por escrito, durante el plazo m á x i m o 
de una hora, de un tema seña lado por el 
Tribunal de los relacionados en el anexo 
n ú m e r o 1. 

Segundo ejercicio. Cons is t i rá en el 
desarrollo por escrito y en el tiempo má
ximo de dos horas, de dos temas seña
lados por el Tribunal , uno de cada uno 
de los relacionados en los anexos n ú m e 
ros 2 y 3 de la convocatoria. 

8. Calificación.—El n ú m e r o de puntos 
que podrá ser otorgado por cada miem
bro del Tribunal en cada uno de los 
ejercicios será de 0 a 10. 

Las calificaciones se adop ta rán suman
do las puntuaciones otorgadas por los 
distintos miembros del Tribunal y d iv i 
diendo el total por el n ú m e r o de existen
tes en aquél , siendo el cociente la calif i
cación definitiva. 

Los ejercicios serán eliminatorios, que
dando el aspirante sin poder pasar al s i 
guiente en caso de que no obtuviera la 
puntuac ión mínima de cinco puntos en el 
anterior. 

Las calificaciones de cada ejercicio se 
harán públ icas el mismo día en que se 
acuerden y serán expuestas en el tablón 
de edictos de la Corporac ión . 

9. Propuesta de nombramiento.—Ter
minada la calificación, el Tribunal publ i 
cará en el tab lón de edictos de la Cor 
poración a los aspirantes propuestos, y 
lo elevará a la Presidencia para que se 
formule la correspondiente propuesta de 
nombramiento. 

Los opositores propuestos p r e sen t a r án . 
en la Secretar ía de la Corporac ión den- ' 

; tro del plazo de treinta d ías hábi les , a 
] partir de la publ icación de la propuesta 
| formulada por el Tribunal , los documen

tos acreditativos de las condiciones que 
para tomar parte en la oposic ión se exigen 
en la base segunda. 

U n a vez aprobada la propuesta por 
la Corporac ión , el opositor nombrado de
berá tomar poses ión de su cargo en el 
plazo de treinta días hábiles, a contar 
desde el siguiente a aquél en que le sea 
notificado el nombramiento. 

10. Incidencias. — E l Tribunal queda 
facultado para resolver las dudas que se 
presenten y tomar los acuerdos necesa
rios para el buen orden de las pruebas 
selectivas, en todo lo no previsto en es
tas bases. 

Torre jón de Ardoz , a 10 de octubre de 
1 9 7 7 — E l Alcalde (Firmado). 

ANEXO NUMERO 1 

Tema 1. E n un complejo polideporti-
| vo programar su uti l ización conjunta por 
> diferentes centros de enseñanza de la lo 

calidad. 
Tema 2. Elaborar un plan anual de 

competiciones locales escolares, teniendo 
en cuenta: Centros de enseñanza exis
tentes en la localidad, monitores, entre
nadores y arbitros; instalaciones escola
res y locales y deportes idóneos a practi
car según la época del año . 

Tema 3. Evaluación técnico - deporti
v a : Programar unas pruebas de valora
ción física para evaluar a un grupo de es
colares de 8.° curso de E . G . B . 

Tema 4. Organizar una actividad físi
co-deportiva para un centro de enseñan
za en todos los cursos de E . G . B . , te
niendo en cuenta: Instalaciones deporti
vas del centro, dos sesiones de educa
ción física semanales, así como las sesio
nes de entrenamiento para los equipos re
presentativos del centro en los campeo
natos locales. 

Tema 5. Programar técnica y prác t i 
camente una campaña de na tac ión de ve
rano (dos meses) para n iños y adultos, te
niendo en cuenta la existencia de dos pis
cinas locales, cuatro mi l alumnos, cursos 
de veinte días de una hora diaria, excep
to sábados y domingos. 

ANEXO NUMERO 2 

Tema 1. Necesidad de la educación 
física. -— ¿ Q u é es la educación f í s i ca?— 
Efectos generales de la educac ión física. 

Tema 2. Cualidades motrices: Fuer
za. — Resistencia. — Velocidad. — F u 
sibi l idad. — Coord inac ión . — Agi l idad . 
Equi l ibr io .—Rela jac ión. 

Tema 3. Kinesiología. — Tipo de ar
ticulaciones. — Acción de las articulacio
nes .—Movi l idad de las articulaciones. 

Tema 4. Los m ú s c u l o s : Su función. 
Trabajo en equipo entre los m ú s c u l o s . — \ 
Tipos de trabajo muscular. — Tipos de j 
con t racc ión muscular. j 

Tema 5. Carac ter í s t icas físicas y psí- i 
quicas: Primera infancia. — Segunda i n - i 

ses. Nombramiento y situaciones. Dere
chos y obligaciones. — Régimen discip"* 
nario. 

Tema 4. Organización y competencia 
de los estamentos funcionáriaies. — 
cretar ía . In te rvenc ión . Depositaría. Sec
ciones y servicios técnicos . . s 

Tema 5. Los bienes de las Entidaae 
Locales: Concepto y clases. 

(G. C—11.188) (O.—16.316) 

E n cumplimiento de lo acordado P 
el Ayuntamiento Pleno, en sesión ce 
brada el día 19 de jul io de 1977, se ce* 
vocan, al amparo de lo dispuesto en ' 
Real Decreto 1409/77, de 2 de J u " 
pruebas selectivas restringidas para P 
veer plaza de Cabo femenino de la P ° ' 
cía Munic ipa l de esta Corporac ión , 
sujeción a las siguientes 

B A S E S 
L. 

1. Objeto de la convocatoria.—Es 0 

jeto de la presente convocatoria la P ^ 
visión como funcionario de carrera 
una plaza ocupada por el personal Q 
viene d e s e m p e ñ a n d o con carácter ^ 
to al de propiedad las funciones de O 
femenino de la Policía Municipal» 
cuales es tán dotadas con el sueldo an 
de 110.568 pesetas, dos pagas extraerá 
narias, trienios y d e m á s retribución • 
complementarias concedidas conforme ^ 
la legislación vigente y encuadradas en 
Subgrupo de Servicios Especiales. _____ 

2. Condiciones de los aspirantes-
Para tomar parte en las pruebas sele 
vas será necesario: 

a) Ser español . - o S 

b) Tener cumplidos dieciocho a» 
de edad. 

de este 

funcio-
c) Haber ingresado al servicio 

fancia. — Tercera infancia. — Pubertad 
y adolescencia. 

Tema 6. Objetivos y fines de la edu
cación física. — Programac ión . — Eva
luación. — Metodología y principios fun
damentales. 

Tema 7. La lec ión : Final idad.—Tiem
po. — Horar io . — Periodicidad. — L u 
gar.—Agrupamiento.—El profesor. 

Tema 8. Accidentes deportivos: P r i 
meros auxilios. — Traumatismos. — Me
dicina de urgencia. — Técnica sanitaria 
de urgencia.—Normas de higiene. 

Tema 9. Deportes de asociación (ba
loncesto, balonmano, fútbol, boleivol, et
cétera) . — Carac te r í s t icas . — Técn ica .— 
Táct ica . — Preparac ión física. — Entre
namiento. 

Tema 10. Deportes individuales (atle
tismo, campo a t ravés , gimnasia deporti
va, tenis, etc.). — Caracter í s t icas . — Téc
nica. — Táct ica . — Preparac ión física.— 
Entrenamiento. 

A N E X O NUMERO 3 

Tema 1. Organización municipal. E l 
Ayuntamiento: Su cons t i tuc ión y funcio
namiento. E l Alcalde, la Comisión M u n i 
cipal Permanente y el Ayuntamiento Ple
no : Nombramiento y atribuciones. 

Tema 2. Las Comisiones Informati
vas. Formac ión . Nombramiento de sus 
miembros y atribuciones. 

Tema 3. E l personal de la Adminis 
t rac ión Local . Los funcionarios y sus cla-

Ayuntamiento para desempeñar í u n | ^ L 
nes atribuidas al cargo de Cabo t e . 
n iño de la Policía Munic ipa l , con ca ^ 
ter dist into al de propiedad, antes 
día 1 de junio de 1977, estar p r e s t a n ^ 
en tal fecha y haber continuado ha^ 
dolo ininterrumpidamente hasta I a 

blicación de esta convocatoria. f e c t o 
d) N o padecer enfermedad o re. ¿s 

físico que impida el normal ejercic 1 0 

la función. v-
e) Carecer de antecedentes penal e S 

haber observado buena conducta. ^ e 

g) N o hallarse incurso en causa ^ 
incapacidad, según el a r t í cu lo 36 dei . 
glamento de Funcionarios de la ^ a 

nis t rac ión Loca l . . . 
3. Instancias. — Las instancias s 0 ! l C

( ! . 
tando tomar parte en las pruebas se 
tivas, en las que los aspirantes debe 
manifestar que r eúnen todas y cada ü 

de las condiciones que se exigen en 
base segunda y que se comprometen 
prestar juramento según la fórmula 
tablecida al efecto, se dir igirán al P R E S . ' 
dente de la Corporac ión y se presentara 
en el Registro General de ésta debio^ 
mente reintegradas durante el plaz° !£ 
treinta días hábi les , contados a partir a 
siguiente a aquél en que aparezca 
anuncio de la convocatoria en el BOLET • 
OFICIAL de la provincia. 

L a s instancias p o d r á n también .PT^se
r. 

tarse en la forma que determina el 
t ículo 66 de la ley de Procedimiento A 
ministrativo. ... n 

Los derechos de examen, que se ni 
en la cantidad de 150 pesetas, serán ^ 
tisfechos por los aspirantes al presen 
la instancia. y 

T a m b i é n habrá de acompañarse 3

 c ) 

instancia para acreditar la condición 
de la base segunda, certif icación a C ^ 
tativa de los extremos contenidos en ^ 
y, especialmente, respecto de la fecn 
ingreso sobre cualquiera de los sigu ' e 

particulares: -.¿n 
a) . Del acuerdo de la C o r p o r a l 

efectuando el nombramiento corresp 
d^nte. ^ . ^ 

b) De aparecer incluido en la ° o 
de haberes del mes de mayo úl t imo. 

c) De afiliación a la Seguridad 
cial o a la Mutua l idad Nacional de , 3 

visión de Admin i s t r ac ión Local co ^ 
misma anterioridad del apartado 
terior. "rad0 

4. Admis ión de aspirantes.-—^XP1 j a 

el plazo de p resen tac ión de instanci ^ 
Presidencia de la Corporac ión apr 
la lista provisional de admitidos y €

l E T I > -
dos, que se hará públ ica en el Bo 
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OFIC 
en giA^ d e . l a provincia y será expuesta 
ción ~- n . d e e d i c t o s de la Corpora-

- P U e s t o en el a r t í cu lo 251 del Regla 
w Funcionarios de la Admin i s 

días' ^ " ^ d t é n d o s e un plazo de quince 
di S D

 p a r a reclamaciones, a tenor de lo 
de P r

 e n e l a r t í cu lo 121 de la ley 
r e c i a m

0 C e d i m i e n t o Adminis t ra t ivo. Dichas 
tada 1 0 n e s » s i las hubiere, serán acep-
] a q y 0 rechazadas en la resoluc ión por 
se^ h ^ a p r u e b e la lista definitiva, que 
nía Pública, asimismo, en la for-
^ 'ndicada. 

califj ^ r i b u n a l calificador. — E l Tribunal 
d i s p u e

a d o r s e cons t i tu i rá conforme a lo 

S ? ° dé 
a ciÓn T V " U I " 

b r o s 7. L oca l . La des ignación de sus miem-
c i A L l * "ara públ ica en el B O L E T Í N O F I -
blón á l a .Provincia, as í como en el ta-

El T^lctos de la Corporac ión , 
tuar n b u n a l no p o d r á constiuirse ni ac-
de c l l

m l a Presencia de más de la mitad 
6

S U S miembros. 
v a s » C o m i e n z o de las pruebas selecti
vas e ) e rc ic ios de las pruebas selec-
rrido^H

 ? o á r á n comenzar hasta transcu
rre* m e s e s d e s d e l a f e c h a e n q U C 

v 0 c a t

 C a Publicado el anuncio de la con-
P r 0 V i n

n a e n E L B O L E T I . \ OFICIAL de la 
zar e ] C l a " ^ u i n c e días antes de comen
tará P n m e r ejercicio el Tribunal anun
c i a e n , E L B O L E T Í N OFICIAL de la pro-
de t P n d í a ' h ° r a y lugar en que habrá 

T

 e n e r lugar, 
el e - a s P ] rantes serán convocados para 
caso' 1 "? 0 1 0 e n llamamiento únicp , salvo 
t i í i C a d

Q e f u e r z a mayor, debidamente jus-
T r i b ü n a l

 y a Prec i ado s libremente por el 
^ a c t e s t a b l e c e r el orden en que hab rán 
c'os Q l

U a r l o s aspirantes, aquellos ejerci
ente n ° s e Puedan realizar conjunta-
con e j s e verificará un sorteo. La lista 
r a nt e

 n ü m e r o obtenido por cada aspi-
c i A l i * bará públ ica en el B O L E T Í N O F I -
h]ñ~ . e la Drnvin/-;o m m o en el ta-°n H """ Provincia, así como en 

7 l e d i c t o s de la Corporac ión , 
v a s >

 , e r c i c i o s de las pruebas selecti-

1.° p-
a) ^ ^ r c i c i o escrito: 

S e f ialad t u r a a l dictado de un texto 
b }

 a ° Por el Tr ibunal . 
a r i t m é * e s ° l u c i ó n de dos problemas de 

c) ¿ c a . elemental. 
sob r e

 d a c c i ó n de un parte de servicio 
b U n a l

 U n supuesto seña lado por el T n -
2.o* p . 

ContA T C l c i o ° ra l -
das D ' d a c i ó n a las preguntas formtüa-
n a r io r!<e* Tribunal sacadas del cuestio-

8. p m . I m o anexo a la convocatoria. 
tos Q

 a , l f i c a c i ó n . — E l n ú m e r o de pun-
m ¡ emh7 p o d r á s e r otorgado por cada 
]°s ejer - d e l Tr ibunal en cada uno de 

U s

 s será d e cero a diez. 
do ] a

 C a l i I i c ac iones se adop t a r án suman-
disti n t

 p u n t u a c i o n e s otorgadas por los 
d'end^ , m i e m b r o s del Tr ibunal y divi -

U 0 . , _ J ~ avie tent total por el n ú m e r o de exis-
C a l i f i c a ^ " a < i ué l , " siendo el cociente la 

L 0 s e ° n . u n i t i v a . 
S d 0

 e ^ r c i c i o s serán eliminatorios, qué
d e n t e a s p i r a n t e sin poder pasar al 

i P u n tua -6-n C a S o d e q u e n 0 obtuviera 
a n t e r i 0 r 1 0 n m i n i r n a d e cinco puntos en 

^ r á n D a -KÍ i . C a c i °ries de cada ejercicio se 
^ U e r d e n s e I mismo día en que se 

edic? y S 6 r a n e x Pues tas en el tab lón 
9 ° s de la Corporac ión . 

ainada T^ 1 ^ 5 * 3 de nombramiento.—Ter-
° a r a en i c a l i f i c a c i ó n el Tr ibunal pubfo-
p ° rac i 0 n t a b l ó n de edictos de la Cor-
Io eleva - 3 l o s a s p i ran tes propuestos y 

r r r>ul e f 3 l a Presidencia para que se 
n °rnbr a • c ° r r e s p o n d i e n t e propuesta de 

tos n t 0 * 
«n ] a ^Positores propuestos p resen ta rán , 
t r ° d e l e C r e t a r í a de la Corporac ión , den-
Jartir d P i d e treinta días hábiles , a 

r r "ulad Publ icación de la propuesta 
tos a c

 a a Por el Tr ibunal , los documen
t a t

 e d l t a t i v o s de las condiciones que 
§e n € n ? a r P a r t e en la oposición se exi-

T j n a

 b a s e segunda. 
C o r P o

 v < r* aprobada la propuesta por la 
r á t o m a

C l 0 n e l opositor nombrado debe-
2 ° de t r P ° s e s i ó n de su cargo en el pla-
? s i S ü i e

e m t a d l a s h a b i l e s , a contar desde 
C a d 0 P i n t € a a a - u é l en que le sea noti-
10 r n ° m b r a m i e n t o . 

f a c U ] ' t a d

I n c i d e n c i a s . — E l Tribunal queda 
P r e S e n t ° Pa^a resolver las dudas que se 
Í Í O s Par" y t o i r i a r los acuerdos necesa-

" a el buen orden de las pruebas 

selectivas, en todo lo no previsto en estas 
bases. 

Torre jón de A r d o z , a 10 de octubre 
de 1977.—El Alcalde (Firmado). 

A N E X O N U M E R O 1 
Tema 1. E l Ayuntamiento: su com

posición y misión. 
Tema 2 . — E l Alcalde y sus facultades. 

Especial referencia a las mismas en el or
den públ ico , seguridad de las personas 
y las cosas. 

Tema 3. La Policía Munic ipa l en su 
ac tuación en acto de servicio, forma de 
in te rvención , resolución en caso de re
sistencia, trato con las personas. 

Tema 4. E l Agente de la Policía M u 
nicipal , sus obligaciones. Relaciones de 
los Cabos de la Policía Municipal con 
las autoridades superiores y sus subordi
nadas. 

Tema 5. Conocimiento de las señales 
de circulación. Obligaciones de la Policía 
Munic ipa l en el orden de tráfico de pea
tones y vehículos en las vías públ icas . 

(G. C—10.787) (O.—16.036) 
V A L D E M O R O 

E n cumplimiento del acuerdo adopta
do por el Ayuntamiento Pleno, en sesión 
celebrada el día 31 de octubre de 1977, 
se convocan, al amparo de lo dispuesto 
en el Real Decreto 1409/77, de 2 de ju
nio, pruebas selectivas restringidas para 
proveer una plaza de Aparejador, con 
sujeción a las siguientes 

B A S E S 

1. a Objeto de la convocatoria. — Es 
objeto de la presente convocatoria la pro
visión, como funcionario de carrera, de 
una plaza ocupada por e l personal que 
viene de sempeñando , con carác ter distin
to al de propiedad, las funciones de A p a 
rejador, encuadrada en el Subgrupo de 
Técnicos de la Admin i s t r ac ión Especial, 
dotada con el sueldo correspondiente al 
coeficiente 3,6, dos pagas extraordinarias, 
trienios y demás retribuciones comple
mentarias concedidas, conforme a la le
gislación vigente. 

2. a Condiciones de los aspirantes. — 
Para tomar parte en l a s pruebas selecti
vas será necesario: 

a) Ser español . 
b) Tener cumplidos los dieciocho años 

de edad. 
c) Haber ingresado al servicio de este 

Ayuntamiento para desempeñar las fun
ciones atribuidas al Aparejador del mis
mo, con carác ter distinto al de propiedad, 
antes del 1 de junio de 1977, estar pres
tándo lo en tal fecha y haber continuado 
haciéndolo hasta la publ icación de esta 
convocatoria. 

d) Estar en posesión del t í tu lo de 
Aparejador o Arqui tecto Técnico. 

e) Estar colegiado en el Colegio Pro
fesional correspondiente. 

f) N o padecer enfermedad ni defecto 
físico que impida el normal d e s e m p e ñ o 
del cargo. 

g) N o hallarse incurso en causa de 
incapacidad según el a r t í cu lo 36 del Re
glamento de Funcionarios de Admin i s 
t ración Local . 

3. a Instancias. — Las instancias solici
tando tomar parte en las pruebas selec
tivas, en las que los aspirantes deberán 
manifestar que reúnen todas y cada una 
de las condiciones que se exigen en la 
base segunda y que se compromete a 
prestar juramento según la fórmula es
tablecida al efecto, se dir igirán al Presi
dente de la Corporac ión y se presenta
rán en el Registro General de ésta, de
bidamente reintegradas, durante el pla
zo de treinta d ías hábi les , contados a 
partir del siguiente a aquel en que apa
rezca el anuncio de la convocatoria en 
el "Bolet ín Oficial del Estado". 

Las instancias pod rán presentarse en la 
forma que determina el a r t í cu lo 66 de 
la ley de Procedimiento Administrat ivo. 

Los derechos de examen, que se fijan 
en la cantidad de 300 pesetas, serán sa
tisfechos por los aspirantes al presentar 
la instancia. 

También deberá a c o m p a ñ a r s e a la ins
tancia para acreditar la condic ión c) de 
la base segunda, certificación acreditati
va de los extremos contenidos en ella y, 
especialmente, respecto de la fecha de in
greso sobre cualquiera de los siguientes 
particulares: 

a) Del acuerdo de la Corporac ión 
efectuando el nombramiento correspon-' 
diente. 

b) De aparecer incluido en la nómi 
na de haberes del mes de mayo ú l t imo. 

c) De afiliación a la Ceguridad Social 
o a la Mutual idad Nacional de Prev is ión 
de Admin i s t r ac ión Local con la misma 
anterioridad del apartado b) anterior. 

4. a Admis ión de aspirantes.—Expira
do el plazo de presentac ión de instancias 
la Presidencia de la Corporac ión aproba
rá la lista provisional de los aspirantes 
admitidos y excluidos, que se hará públ i 
ca en los "Boletines Oficiales" de la pro
vincia y del Estado, así como expuesta 
en el tab lón de edictos de la Corpora
ción, conced iéndose un plazo de quince 
días para reclamaciones, a tenor de lo 
dispuesto en el a r t í cu lo 121 de la ley de 
Procedimiento Adminis t ra t ivo. Dichas re
clamaciones, si las hubiere, serán acep
tadas o rechazadas en resoluc ión por la 
que se apruebe definitivamente la pro
visional, que será hecha públ ica , asimis
mo, en la forma indicada. 

5. a Tribunal cal if icador.—El Tribunal 
calificador estará constituido de acuer
do con lo que dispone el ar t ículo 245 del 
Reglamento de Funcionarios de Admin i s 
t ración Local y de acuerdo, asimismo, 
con el ar t ículo 26 del mismo texto legal 
en cuanto a nombramiento de vocal en 
represen tac ión de la Dirección General 
de Admin is t rac ión Loca l , que p o d r á , en 
todo caso, designarlo. 

E l Tribunal quedará integrado, además , 
por los suplentes respectivos que, s imul
t áneamen te con los titulares, han de de
signarse. 

L a designación de los miembros del 
Tribunal se hará públ ica en los "Bole t i 
nes Oficiales" del Estado y de la provin
cia, así como en el tablón de edictos del 
Ayuntamiento. 

E l Tribunal no podrá constituirse ni 
actuar sin la asistencia de m á s de la m i 
tad de sus miembros, titulares o suplen
tes, indistintamente. 

6. a Comienzo y desarrollo de las prue
bas selectivas.—Los ejercicios de las prue
bas selectivas no p o d r á n comenzar hasta 
transcurridos dos meses desde la fecha 
en que aparezca publicado el anuncio de 
la convocatoria en el ú l t imo de los " B o 
letines Oficiales". Quince d ías antes de 
comenzar el primer ejercicio el Tribunal 
anunciará en el "Bolet ín Oficial del Es
tado" y de la provincia el día , hora y 
local en que hab rán de tener lugar. 

E l aspirante será convocado para cada 
ejercicio en llamamiento ún ico , salvo ca
sos de fuerza mayor debidamente justi
ficados y apreciados libremente por el 
Tribunal . 

7. a Ejercicios de las pruebas selecti
vas.—Los ejercicios de las pruebas selec
tivas cons ta rán de las siguientes fases: 

a) Toma de datos sobre el terreno de 
un ejercicio propuesto por el Tr ibunal . 

b) Composic ión de un cuadro de pre
cios n ú m e r o 2. 

c) Medición de una obra de arqui
tectura relacionada con las funciones de 
la Oficina Técnica Munic ipa l . 

d) Con tes tac ión a las preguntas que 
el Tribunal formule sobre uno de los te
mas señalados por el Tribunal de los que 
se relacionan en el anexo de la presente 
convocatoria. 

8. a Calif icación.—El n ú m e r o de pun
tos que podrá ser otorgado por cada 
miembro del Tribunal en cada uno de los 
ejercicios será de cero a diez. 

Las calificaciones se o b t e n d r á n suman
do las puntuaciones otorgadas por los 
distintos miembros del Tribunal y d iv i 
diendo el total por el n ú m e r o de asisten
tes en aquél , siendo el cociente la cal i
ficación definitiva. 

Los ejercicios serán eliminatorios, que
dando el aspirante sin poder pasar al si
guiente en caso de que no obtuviera la 
pun tuac ión mínima de cinco puntos en 
el anterior. 

Las calificaciones de cada ejercicio se 
harán públicas el mismo día en que se 
acuerden y serán expuestas en el t ab lón 
de edictos de la Corporac ión . 

9. a Propuesta de nombramiento.—Ter
minada la calificación el Tribunal publi
cará en el tablón de edictos de la Cor
poración a los aspirantes propuestos y lo 
elevará a la Presidencia para que se for
mule la correspondiente propuesta de 
nombramiento. 

Los opositores propuestos p re sen t a r án , 
en la Secre tar ía de la Corporac ión , den
tro del .plazo de treinta días hábi les , a 
partir de la publ icación de la propuesta 
formulada por el Tr ibunal , los documen
tos acreditativos de las condiciones que 
para tomar parte en la oposición se exi
gen en la base segunda. 

Una vez aprobada la propuesta por la 
Corpo rac ión el opositor nombrado debe
rá tomar poses ión de su cargo en el pla
zo de treinta d ía s hábi les , a contar des
de el siguiente a aquel en que le sea 
notificado el nombramiento. 

10. Incidencias.—El Tr ibunal queda 
facultado para resolver las dudas que se 
presenten y tomar los acuerdos necesarios 
para el buen orden de las pruebas selec
tivas, en todo lo no previsto en estas 
bases. 

A N E X O 

Régimen Locai 

1. Organización municipal . Ayun ta 
miento: su cons t i tuc ión y funcionamien
to. E l Alca lde , la Comis ión Mun ic ipa l 
Permanente y el Ayuntamiento Pleno: 
nombramiento y atribuciones. 

2. Las Comisiones informativas. For
mac ión . Nombramiento y atribuciones de 
sus miembros. 

3. E l personal de la Admin i s t r ac ión 
Local . Los funcionarios y sus clases. N o m 
bramiento y situaciones. Derechos y abli-
gaciones. Régimen disciplinario. 

4. Organización y competencia del es
tamento funcionarial. Secretar ía , Inter
vención , Deposi ta r ía , Secciones y Servi
cios Técnicos . 

5. Los bienes de las Entidades Loca
les. Concepto y clasificación. E l patri
monio de las Entidades Locales. A d q u i 
sición y enajenación. 

6. Servicios de los Entes locales. O b l i 
gaciones mín imas del Munic ip io y la pro
vincia. Municipal ización y provincializa-
ción de servicios. Formas de gestión d i 
recta e indirecta. 

7. Planes de ordenac ión . 
8. Ordenanzas municipales sobre el 

uso del suelo y edificación. 
9. Licencias municipales de obras y 

construcciones. 
10. Formas de con t ra tac ión adminis

trativas: subasta, concurso, concurso-su
basta y concierto directo. 

(G. C—11.262) (O.—16.390) 

B A S E S POR L A S Q U E S E HA D E REGIR L A 
OPOSICION RESTRINGIDA PARA LA PROVISION 
E N PROPIEDAD D E UNA P L A Z A D E C O N D U C 
TOR A F E C T O A L SERVICIO D E RECOGIDA D E 

BASURAS D E E S T E A Y U N T A M I E N T O 

E n cumplimiento del acuerdo adopta
do por este Ayuntamiento, en sesión ce
lebrada el día 31 de octubre de 1977, se 
convocan, al amparo del Real Decreto 
1409/77, de 2 de junio, pruebas selecti
vas restringidas para proveer la plaza de 
Conductor de vehículo del Servicio de 
Recogida de Basuras, con sujeción a las 
siguientes 

B A S E S 

1. a Es objeto de la presente convoca
toria la provis ión como funcionario de 
carrera de una plaza de Conductor del 
Servicio de Recogida de Basuras, ocupa
da por personal que ya viene desempe
ñándo la con carác te r distinto al de pro
piedad, las funciones de Conductor de 
este Ayuntamiento, dotada con el sueldo 
correspondiente al coeficiente 1,7, dos 
pagas extraordinarias, trienios y d e m á s 
retribuciones complementarias, concedi
das conforme a la legislación vigente. 

2. a Para tomar parte en las pruebas 
selectivas será necesario: 

a) Ser español . 
b) Tener cumplidos los dieciocho años 

de edad. 
c) Haber ingresado al servicio de este 

Ayuntamiento para desempeñar las fun
ciones de Conductor, con carác te r dist in
to al de propiedad, antes del 1 de junio 
de 1977, estando prestando dichas fun
ciones en la fecha y continuar ininte
rrumpidamente con este carác te r hasta 
la publ icación de la presente convoca
toria. 

d) N o padecer enfermedad o defecto 
físico que impida el normal ejercicio de 
la función. 
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e) Carecer de antecedentes penales y 
haber observado buena conducta. 

f) N o hallarse incurso en causa de 
incapacidad, según el a r t í cu lo 36 del Re
glamento de Funcionarios de Admin i s t r a 
c ión L o c a l . 

g) Estar en poses ión del permiso de 
conducir , clase C , expedido por la Jefa
tura Prov inc ia l de Trá f ico correspon
diente. 

3. a Las instancias solici tando tomar 
parte en las pruebas selectivas se d i r i 
g i rán al señor Alca lde y se e n t r e g a r á n en 
l a Sec re t a r í a municipal dentro de l plazo 
de treinta días háb i les , a partir de la pu 
bl icac ión de este anuncio en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provinc ia , a c o m p a ñ a d a s del 
resguardo de haber abonado 200 pesetas 
por derechos de examen. T a m b i é n h a b r á 
de a c o m p a ñ a r s e a la instancia para acre
di tar la cond ic ión c) de la base segunda, 
cer t i f icación acreditativa de los extremos 
contenidos en ella y, especialmente, res
pecto de la fecha de ingreso sobre cual
quiera de los siguientes particulares: 

a) D e l acuerdo de la C o r p o r a c i ó n 
efectuando el nombramiento correspon
diente. 

b) De aparecer inc lu ido en la n ó m i 
na de haberes de mayo ú l t i m o . 

c) De af i l iación a l a Seguridad So
cial o a la Mutua l idad Nac iona l de Pre
vis ión de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l , con l a 
misma anterioridad del apartado b) an
terior. 

4. a E l Tr ibuna l calificador se consti
tu i r á en la forma establecida por e l ar
t í cu lo 251 del Reglamento de Funciona
rios de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l . L a desig
nac ión de sus miembros se h a r á púb l i ca 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia . 

5. a Las pruebas selectivas se realiza
r á n en el lugar, d ía y hora que con la an
te lac ión debida oportunamente h a b r á de 
seña la r se dentro de los plazos reglamen
tarios, una vez publicada la convocato
r ia . 

Las pruebas de apt i tud cons i s t i r án en 
dos ejercicios el iminatorios: 

1. ° U n ejercicio escrito que consisti
rá en las siguientes partes: 

a) Escr i tura al dictado. 
b) Reso luc ión de dos operaciones de 

a r i tmé t i ca elemental. 
c) Redacc ión de un parte de servicio 

sobre un supuesto s e ñ a l a d o por el T r i 
bunal. 

2. ° Ejercicio o ra l .—Cons i s t i r á en con
testar preguntas formuladas por e l T r i 
bunal, relativas a materias propias del 
ejercicio de su cargo. 

6. a Cada miembro del Tr ibunal ca l i 
ficará con p u n t u a c i ó n de cero a diez 
puntos. L a p u n t u a c i ó n total de cada ejer
cicio será el cociente resultante de d i v i 
dir el total de p u n t u a c i ó n obtenida por 
el n ú m e r o de miembros del Tr ibuna l , 
siendo indispensable obtener un m í n i m o 
de cinco puntos para pasar al segundo 
ejercicio, y en é s t e un m í n i m o de igual 
p u n t u a c i ó n que para el primero. 

Terminada la prác t ica de los ejercicios 
y la va lorac ión de los m é r i t o s , el T r i b u 
nal fo rmula rá la propuesta del admit ido 
y se e levará a la Alcaldía para su nom
bramiento. 

7. a E l aspirante aprobado p r e s e n t a r á , 
en la Secre tar ía de la C o r p o r a c i ó n , den
tro del plazo de treinta d ías hábi les , los 
documentos acreditativos de las condi
ciones que para tomar parte en las prue
bas exige la base segunda. Si dentro del 
plazo indicado no presentara dicha do
c u m e n t a c i ó n o no reuniese los requisitos 
exigidos, no p o d r á ser nombrado y que
d a r á n anuladas todas las actuaciones. 

8. a U n a vez efectuado el nombramien
to y aprobada la propuesta por la C o m i 
sión Mun ic ipa l Permanente, el aspirante 
nombrado d e b e r á to rnar poses ión del car
go en el plazo de treinta días háb i l e s , a 
contar del siguiente al d ía en que le sea 
notificado el nombramiento. Si no lo h i 
ciera q u e d a r á en s i tuac ión de cesante. 

9. a E l Tr ibunal queda facultado para 
resolver las dudas que se presenten y to
mar los acuerdos necesarios para e l buen 
orden de las pruebas selectivas, en todo 
lo no previsto en estas bases. 

Valdemoro, a 25 de noviembre de 1977. 
E l Alca lde , Jul ián Gonzá lez Granados. 

(G. C—11.263) ( O . — 16 .391 ) 

E L BOLETIN OFICIAL de la 
provincia de Madrid se publica 
diariamente, excepto los domingos 

P R O V I D E N C I A S J U D I C I A L E S 

Juzgados de Primera 
instancia 

J U Z G A D O N U M E R O 2 

EDICTO 

• E n v i r tud de providencia dictada por 
el s e ñ o r Juez de primera instancia nú
mero dos de esta capital , en los autos 
ejecutivos n ú m e r o m i l ciento cincuenta 
y c inco de m i l novecientos setenta y c in 
co, promovidos por la entidad mercan
t i l a n ó n i m a "Orsufa, S. A . " , represen
tada por el Procurador don Carlos Ibá-
ñ e z de la Cadiniere, con don Pedro Isac 
V i l l a , sobre r ec l amac ión de cantidad, se 
saca a la venta en públ ica subasta, por 
primera vez y t é r m i n o de veinte d ías há
biles, lo siguiente: 

Los derechos de traspaso de l local de
dicado- a tienda de juguetes, sito en la 
planta baja de la casa n ú m e r o dos de 
la calle de Puerto R i c o , en esta capital. 

Para cuya subasta, que t end rá lugar 
en la Sala audiencia de este Juzgado, sito 
en la calle de M a r í a de M o l i n a , n ú m e 
ro cuarenta y dos, se ha s e ñ a l a d o el día 
veintisiete de enero del a ñ o p r ó x i m o , a 
las once de su m a ñ a n a , bajo las siguien
tes condiciones: 

Servirá de tipo para esta primera su
basta la cantidad de doscientas cincuen
ta m i l pesetas, en que han sido valorados 
pericialmente y no se a d m i t i r á postura 
alguna que no cubra las dos terceras par
tes de expresado t ipo. 

Que para tomar parte en el remate 
d e b e r á n consignar previamente los l ic i 
tadores el diez por ciento de dicha can
tidad, sin cuyo requisito no serán admi
tidos. 

Que el remate p o d r á realizarse a cal i
da de ceder a un tercero. 

Que el local objeto de subasta debe
rá ser explotado ininterrumpidamente el 
t iempo m í n i m o de un a ñ o . 

Que el adquirente contrae la obl igación 
de permanecer en el local , sin traspasar
lo , en plazo m í n i m o de otro a ñ o , y des
tinarlo durante ese tiempo, por lo me
nos, a negocio de la misma clase al que 
viene ejerciciendo el arrendatario. 

Que la a p r o b a c i ó n del remate queda
rá en suspenso hasta que transcurra el 
plazo legal una vez se notifique al arren
dador la mejor postura ofrecida en la su
basta. 

Dado en M a d r i d , para su inserc ión en 
el B O L E T Í N OFICIAL de esta provincia , a 
veintiocho de noviembre de mi l nove
cientos setenta y siete. — E l Secretario 
(F i rmado) .—El Juez de primera instancia 
(Firmado). 

(A.—11.260) 

J U Z G A D O N U M E R O 3 

EDICTO 
D o n Albe r to de A m u n á t e g u i y Pavía , M a 

gistrado-Juez de primera instancia n ú 
mero tres de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado, y 

con el n ú m e r o seiscientos setenta y tres 
de m i l novecientos setenta y siete, se 
tramitan autos a instancia de "F ibé r i ca , 
Sociedad A n ó n i m a " , procedimiento judi
cial sumario del a r t í cu lo ciento treinta y 
uno de la ley Hipotecaria , y en su nom
bre el Procurador señor M a r t í n e z Diez , 
contra don Juan Romero Salas y d o ñ a 
Carmen Cruz Mar t í nez , para la efectivi
dad de un p r é s t a m o hipotecario, en los 
que por providencia de esta fecha se acor
d ó sacar a subasta por primera vez los 
bienes hipotecados como de la propiedad 
del demandado que d e s p u é s se descr ibi
rán , hab i éndose seña lado para que la mis
ma tenga lugar el día veintisiete de ene
ro p r ó x i m o , a las once horas, en la Sala 
audiencia de este Juzgado, sito en la ca
lle del General C a s t a ñ o s , n ú m e r o uno, 
de esta capital, a d v i r t i é n d o s e : 

Que para tomar parte en la subasta 
d e b e r á n los licitadores consignar previa
mente, en la mesa del Juzgado o en el 
establecimiento destinado al efecto, por 
lo menos al diez por ciento efectivo del 
tipo de dicha subasta, sin cuyo requisi
to no se rán admitidos. 

Que las posturas p o d r á n hacerse en ca
l idad de ceder a un tercero. 

Que las cargas anteriores y las prefe
rentes, si las hubiere, a l c r é d i t o del ac

tor, continuaran subsistentes, sin desti- blica subasta, por t é r m i n o de ocho día* 
narse a su exeinción el precio del re- sin sujeción a tipo, en lotes separados, 
mate e n t e n d i é n d o s e que el rematante las I los siguientes bienes: 
3 C K P i A A 2Ue, * s u b r ° S a d o en la respon- { 1.» Obras completas de Miguel de 
sabilidad de las mismas. \ Unamuno. Se compone de 10 volúmenes. 

Que os autos y cer t i f icación regis- t a m a ñ o 21,5 por 13 cms. Se hallan todo> 
ZSLSÍ 1 3 r e S l a , c u a , r t a del a r t í cu lo ciento i agotados a excepc ión del I X , que esta * 
hZ\l I U n ° d e 3 teyH'POtecaria. se \ la venta. L a e n c u a d e m a c i ó n es en pie* 
p?t! T i f o m a m f l e s t o e n l a Secre ta r í a de \ Chagr ín roja, con estancaciones y can-
este Juzgado, y se e n t e n d e r á que todo } to superior en oro. E l t í t u lo es: "Lectu-
icitador acepta como bastante la t i tu- ras, discursos y p r ó l o g o s " . 

\V*unJe 3 h l p o t e c a d a ' 1 u e e s Ia i 2.o Co lecc ión " T e L o Selecto". Se 
rnco t \ c o m P o n e de 25 v o l ú m e n e s publicados, -

QÍ V x

c a s e n o . , e n L a s C a l e r a s de la ¡ m a ñ o 10,5 por 16 cms., bien encuader-
NuTva t n ' T ^ ^ V e n t a ' n a d o s e i m ^ s o s con ilustraciones * g 
l a d r a d o r v 1 f f D f d f ¿ ? 4 m e t r 0 S \ p a p e l c o u c h é f u e r a de texto. En la * 
^ í d e í / v ? ! ? 1 8 1 , A ? ° r t e ' C O n ' t U a l i d a d s e encuentran sin encuadernar, 
parte de la Vereda Real de Jerez; Sur, en estado de "plegado v alzado", en c& 
orón e d T d t e r a / e M

A ° n t e l , a n ° : ^ con j t idad de 2 . 5 0 o " e f m p l a r e f p o r cada < 
Oes'é con L t ' t T ° S f n C h e Z ' y i d e l o s 2 2 t í tu los que se relacionan en ¿ 
fotffV%JfÍ l í S 1 ? ? * T ? S C r Í t a a l ^ o r m e - t a s a c i ó n . e n c o n t r á n d o s e agota** 
ca n ú m e r o ^ n d e 3 r C h , V ° * f ¡ n " i l 0 S ° m i t i d o s : "Teatro Selecto", de An
ca numero 3.109 inscr ipc ión tercera del • tonio Buero Val le io 

la F r o n t e r í * M ° r Ó n d e ¡ ' 3 ' ° "Teatro Selecto", de Miguel + 

f / 5 S a d a 3 e f e C t 0 S d e s u b a s t a en la can- \ £ "Teatro Selecto" de Víctor Iriarte-
tuiad de novecientas m i l pesetas, no ad- ' 5.- "Teatro Selecto" de Edgar Ne-
mitiendose posturas inferiores a dicho ^ eüíe ' 

Para su p u b U c d o » en «, "Bo le t ín j P e n ^ n . " ™ " 0 S c l " t ° " * " * 

g ^ J f c U & f c - T r a : ^ " T e a , r o s e , e c t o " ' d e c a r l o s r -
S/*™] 3 y pe r iód ico d i a r i ° " E 1 A l c á z a r " ¡ 8 o 

I 6 ™ 3 J " ' Í 6 X p Í d 0 e l P u e n t e , que firmo j cela", 
en M a d r i d , a catorce de diciembre de ! 9 ° 
m i l novecientos setenta y s i e t e — E l Se ' l o .C_relari° ( F Í r . m a d o ) . - E l Juez de primera ¡ 1 L instancia (Firmado). 

(A.—11.513) 

J U Z G A D O N U M E R O 4 

EDICTO 

i bio. 
¡ 12. 
\ harro. 
j 13. 

15. 

"Teatro Selecto", de Jardiel Po n " 

"Teatro Selecto", de García Lorca-
"Teatro Selecto", de Pedro Bloc • 
"Teatro Selecto", de López * u 

Na-"Teatro Selecto", de Torres 

"Teatro Selecto", de Aristófanes-
"Teatro Selecto", de Alfonso Pa s °-
"Teatro Selecto", de los Herma-

de primera n s r . n ^ 0 1 " - M a § I s t r a d ° - J u e z nos A lva rez Quintero" . 
M a d r i d e n S d ^ S - d e I £ 7™*° Selecto", de Jaime Salo* 
ejecutivos n ú m e r o m 
M a d r i d , en reso luc ión dictada en autos ¡ 17. "Teatro Selecto", de Jacinto GraJ-

n i trescientos sesen- I 18. "Teatro Selecto", de Lucas Fer 

:>ráne° 
" > . j \ . i c m u s scscn- I A o . 

ra y tres de mi l novecientos setenta y n á n d e z . 
seis, seguidos a instancia de " B a n ú s - A n - 19. "Teatro Selecto Contempor 
dalucia La Nueva. S. A . " , contra don Hispanoamericano" (I) 
Diego g u e r r e r o Montesinos, en reclama- í 20. "Teatro Selecto Contemporánea cion de cantidad, tiene acordado sacar 
a publica subasta, por segunda vez, tér 
mino de veinte d ías y con la rebaja del 

Hispanoamericano" ( I I ) 
21. "Teatro Selecto Contemporáneo 

Hispanoamericano" (III). 
Ga'" 

aja u c i J *».>»K*«i«aiiiciitailU (111). 

veint icinco por ciento del precio de ta- { 22- "Teatro Selecto", de Pérez 
sac ión , los siguientes bienes embargados: j dos. rcnañol"-

Los derechos de propiedad que el deu- 23. "Teatro Representativo E s p a . 
dor don Diego Guerrero Montesinos pue- libro, conmemorativo del A n o Interna 
da tener en la oarcela P I C n ú m e r o 47, n a l del L ib ro , 1972. ¿ e 

supermanzana " C " , en Nueva A n d a l u c í a , 24. "Co lecc ión Teatro ' (Edicum & 

Marbe l la 'Má laga ) , dimanadas del con- \ Bols i l lo) . Se compone esta obra dete) 
trato de compraventa de la misma, tasa- í tulos publicados según ca tá logo , ta s 

dos en la suma de un mil lón doscientas j de bols i l lo . Se encuentran encuade 
m i l pesetas. 

y a falta de cortar las portadas en alga-
y a i d i u uc (junar ías poriauar» ^» a 

Para el acto del remate se ha s e ñ a l a d o nos ejemplares, cuya cantidad a s c ' e I ? o n a n 
el día veintisiete de enero p r ó x i m o , a * 500.000 de los t í t u los que se reía ^ 
las once horas, en la Sala audiencia de en el i n fo rme-va lo rac ión , ya que ' 
este Juzgado, sito en General C a s t a ñ o s , tidos se encuentran agotados y ei 
uno. p r e v i n i é n d o s e a los l ici tadores: p res ión . j ¿ e 

Que para tomar parte en el remate de- 25. "Obras Completas" , de M i g u ' a ¡ -
b e r á n consignar previamente el diez por Unamuno. Las obras agotadas y a 

ciento del precio porque sale a subasta, mente reimpresas se encuentran en _ 
Oue no se a d m i t i r á n posturas que no J y por tanto sin plegar ni alzar, en ^ 

cubran las dos terceras partes del mis- j t idad de 4.000 ejemplares por c a d a

 se 
mo, e n t e n d i é n d o s e que el rematante acep- 1 de las nueve obras o v o l ú m e n e s Q 
ta como t í tu los las certificaciones que apa- j relacionan en el in fo rme- tasac ión . 

Para el acto de la subasta se ha s e n ^ 
do el d ía veint icuatro de enero P r ^ i e n C i 3 
a las once horas, en la Sala au ^ 
de este Juzgado, sito en la calle de ^ 
neral C a s t a ñ o s , n ú m e r o uno, ba]0 
guientes condiciones: c Q l l . 

Para tomar parte en ella debe rán ^ 
} singnar los licitadores previamente, g n . 
j mesa del Juzgado o en el establee ^ 

Dado en M a d r i d , a seis de diciembre de to destinado al efecto, las siguientes ^ 
m i l novecientos setenta y s iete .—El Se- tidades. que es el d iez por c ien 1

 t a ¡ 
cretario (F i rmado) .—El Juez de primera J t ipo que s i rvió para la segunda su^ 
instancia (Firmado). n — - 1 

recen en los autos. 

Que se p o d r á n examinar en Secre ta r í a 
las cargas anteriores y preferentes, si las 
hubiere, c o n t i n u a r á n subsistentes v sin 
cancelar, sin destinarse a su ex t inc ión el 
precio del remate, debiendo abonar, en 
su caso, el precio que no tiene abonado 
el deudor, según los t é r m i n o s de la com
praventa. 

(A.—11.511) 

J U Z G A D O N U M E R O 4 

E D I C T O 

D o n José de Asís Garrote, Magistrado 
Juez de primera instancia n ú m e r o cua 
tro de M a d r i d . 

i Para el lote pr imero, cincuenta y 
| mi l doscientas pesetas. ¡ 
! Para el lote segundo, treinta y seis * 
; pesetas. ¡1 
| Para, el lote tercero, treinta y seis 
\ pesetas. -¡ 
| Para el lote cuarto, treinta y seis 

pesetas. y 

Hago saber: Que en el juicio declarati- pescas * ^ * ^ , 

es°te fuzTado e í n T ^ e n I P a r a e I ^ - x t o , treinta y seis f 

s e s e n í a T d o s d e ° m S n K ? « T n ' . v s e i s ^ 

ta y dos, a instancia de doña Mar í a W pesetas * ^ S e P U m ° ' ^ ' ^ ' , 

f o s ^ 2 £ < - e octavo, treinta y ^ -

d X ^ a c a f a H e n ^ ^ ^ V ^ ^ ~ ^ ' ^ 
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Para el lote d é c i m o , treinta y seis mi l 
Pesetas. 

Para el lote u n d é c i m o , treinta y seis mi l 
Pesetas. 

Para el lote d u o d é c i m o , treinta y seis 
m i [ Pesetas. 

Para el lote decimotercero, treinta y 
' mil pesetas. 

Pa r a el lote decimocuarto, treinta y 
*e's mil pesetas. 1 

Para el lote decimoquinto, treinta y 
5 e i s m,] pesetas. 

f a r a el lote decimosexto, treinta y seis 
m Pesetas. 

Para el lote d é s i m o s é p t i m o , treinta y 
e 's mil pesetas. 

"ara e l lote d é c i m o o c t a v o , treinta y 
C 1s mil pesetas, 

rara el lote decimonoveno, treinta y 
mil pesetas, 

rara el lote v igés imo, treinta y seis 
m i 1 Pesetas. 

Para el lote v igé s imoor imero , treinta y 
c , s mil pesetas. 

a r a el lote v igés imosegundo , treinta y 
" m ¡ l pesetas 

a r a el lote v igés imote rce ro , treinta y 
i mil pesetas. 

c j

 a r a el lote v igé s imocua r to , setecientas 
s e t a s e n t a y s e i s m i I q u i n i e n t a s d i e z p é 

t a s
P a I ? e l l o t e v igé s imoqu in to , ochoc íen-

d l e z mj] pesetas, 
ceri r e m a t e Podrá hacerse a calidad de 

aer a tercero, 
con? r e l a c i ° n de t í t u los de las obras que 

aprende cada lote p o d r á ser examinada 
'a Secretar ía de este Juzgado, 

uado en M a d r i d , a dos de diciembre 
. mil noveci- " 

, u e z (Firmado) 

- ~ c u .viaana, a dos a e p t o e m u i c 

SecrTt n o v e c i e n t o s setenta y siete.—El 
íüeí % n o f i r m a d o ) . — E l Magistrado-

e z (Firmado). 
(A.—11.374) 

J U Z G A D O N U M E R O 5 
E D I C T O 

J u e z J e L izcano Cenjor, Magistrado-
cn ^ Primera instancia n ú m e r o c in-
p 0 r

d e M a d r i d . 
Plie n cj e Presente, que se expide cum
p l e - 0 ° dispuesto Dor el Juzgado de 
drid , n s t a n c i a n ú m e r o cinco de M a -
gis t r a c j n autos de juicio ejecutivo re-
d i e c j n

 0 s b a j o el n ú m e r o mi l doscientos 
ta v

 e v e - E de m i l novecientos seten-
Seño r p S ' Promovidos por el Procurador 
í b é r i C o

 a , n d a r ' H a s , en nombre de "La r 
2 ° s o y A - " « contra don Hi l a r io V i -
b l i C a s

a ^ a » se anuncia a la venta en pú-
V a l 0 r a c

U a s t a - por primera vez y tipo de 
P o n d a n

I O n ' d e l o s derechos que corres-
del D j

 a I ejecutado por la compraventa 
de p r j

S o "rimero, bloque L , de la calle 
filada í T a t ° ' n u m e r o ocho, en Zarzaque-
ün S a ] . L e 8 a n é s ) . Viv ienda compuesta de 
de b a ñ ° n ' ^ 3 , ! ' t r e s dormitorios, cuarto 
« U p e r f - ° ' cocina, dos terrazas. C o n una 
V a l 0 r a d Í O t a I d e 7 2 m e t r o s cuadrados. 
Un Pericialmente en la suma de 

V s °¡¡ seiscientas mi l pesetas. 
Q u e

 a d v j e r t e a los licitadores: 
en ] a o P a r a s u remate, que t endrá lugar 
ha S e f i

 a ] a audiencia de este Juzgado, se 
P r °Xim e l d í a veintisiete de enero 

Q U e ' a . las once horas, 
loracion t l p ° d e s u b a s t a será el de va
no C u í ' n ° a d m i t i é n d o s e posturas que 
' n d i C 3H r a n J a s dos terceras partes del 

Que t , p o 

r án cons^ r a t o m a r P a r t e en el acto debe
l a d o 1 S D a r p r e v i a r n e n t e , en la mesa del 
d e s t i n a d ° e n d establecimiento púb l i co 
Por i 0

 0 2 5 efecto, una cantidad igual, 
d e ! i n j m e n o s - al diez por ciento efectivo 

C g d < > tipo- ' 
s y 1 c a r s a s o g ravámenes anteno-

c r é d i t ° Í p r e f e r e n t e s , si los hubiere, al 
y . d e J actor, c o n t i n u a r á n subsisten-

r e n i a t a r ! t

n C a n c e l a r , e n t e n d i é n d o s e que el 
e n la r P acepta y queda subrogado 
d e S t i n a r

 S p o n s a b i l i d a d de los mismos, sin 
arriate ^ í a s u e x t i n c i ó n el precio del 
de cede r ° U a I p o d r á hacerse a calidad 

L^ado 
V i e m b r e

 C H M a d r i d » a ve in t idós de no-
siete ti m , ' I novecientos setenta y 
d e p r i J-} Secretario (Fi rmado) .—El Juez 

n e r a instancia (Firmado). 
(A.—11.261) 

I U Z G A D O N U M E R O 7 

D EDICTO 

do-i 6 G u e l b e n z u Romano, Magistra-
S l e t A ? d e p r i r n e r a instancia n ú m e r o 
H

 i e d e esta capital . 
so saber: Que en este Juzgado pen

den autos de juicio ejecutivo n ú m e r o 
seiscientos setenta y siete-A de mi l nove-

el 
La 
In-

cientos setenta y siete, instados por 
Procurador don Manuel Lanchares 
r ré , en nombre de la entidad " U n i ó n 
ternacional de F inanc iac ión , S. A . " , con
tra la "Sociedad Fraco-Españo la de Dra 
gas y Trabajos Púb l i cos , S. A . " , sobn 
pago de cantidad, en los que por previ 
dencia de este día , a instancia de la par 
te demandante, se ha acordado sacar de 
nuevo a públ ica y segunda subasta, por 
t é r m i n o de ocho d ías , con rebaja del 
veinticinco por ciento del tipo de la pr i 
mera, lo embargado a dicha entidad deu 
dora, y que es lo siguiente: 

U n equipo rompe-rocas y sus acceso 
rios, marca "Montober t" , modelo B R H 
501, n ú m e r o 2855, que ha sido valorado 
en la suma de quinientas ocho m i l tres 
cientas pesetas. 

Para el acto de la subasta se ha se 
ñ a l a d o el d ía once de enero p r ó x i m o , ; 
las once horas, en la Sala audiencia d< 
este Juzgado, calle del Almirante , n ú m e 
ro once, bajo las condiciones siguientes 

Que servirá de tipo de subasta la suma 
de trescientas treinta y ocho mi l ocho 
cientas sesenta y siete pesetas, rebajade 
ya el veinticinco por ciento, y no se ad 
mi t i rán posturas que no cubran tal t ipo 

Que los que quieran tomar parte en el 
remate d e b e r á n consignar previamente 
en la mesa del Juzgado o establecimien
to públ ico destinado al efecto, el diez 
por ciento de indicado tipo, sin cuyo re 
quisito no serán admitidos. 

E l equipo que se subasta se encuentra 
en el taller mecán ico de don Jorge C a 
brera Rodr íguez , en Santa Cruz de Te
nerife, carretera antigua de La Esperan
za, sin n ú m e r o 

Y para su publ icac ión en el B O L E T Í N 
OFICIAL de esta provincia se expide el 
presente en M a d r i d , a dos de diciembre 
de mi l novecientos setenta y s ie te .—El 
Secretario, An ton io Z u r i t a . — E l Juez de 
primera instancia, José Guelbenzu. 

(A.—11.510) 

J U Z G A D O N U M E R O 10 

, EDICTO 

Don Angel Llamas Amestoy, Magistrado-
Juez de primera instancia n ú m e r o diez 
de M a d r i d . 
Hago saber: Que en juicio ejecutivo 

n ú m e r o mi l cuatrocientos cincuenta y seis 
de m i l novecientos setenta y seis-B, que 
se sigue en este Juzgado a instancia de 
"Comerc io e Industria Alaveses del A u 
tomóvi l , S. A . " , contra "Fé l ix B iu r rún 
Oneca, domici l iado en Biota , partido de 
Ejea de los Caballeros (Zaragoza), se ha 
acordado Ja venta en primera y públ ica 
subasta, por t é r m i n o de ocho d ías , de 
Jos bienes embargados como de la pro
piedad del demandado que a continua
ción se expresarán . 

Se ha seña lado para el remate el día 
once de enero de mi l novecientos seten
ta y ocho, a las once horas, en la Sala 
audiencia de este Juzgado, sito en la calle 
del Almirante , n ú m e r o nueve, tercero. 

Servirá de tipo para la subasta la can
tidad de setenta y cinco mi l pesetas, y no 
se admi t i r án posturas que no cubran las 

os terceras partes de dicho tipo, pu-
_iendo hacerse el remate a calidad de 
ceder a tercero. 

Para tomar parte en la subasta los l i 
citadores d e b e r á n consignar, en este Juz
gado o en establecimiento destinado al 
efecto, el diez por ciento en metá l i co 
del t ipo de subasta, sin cuyo requisito 

serán admitidos a l ici tación. 
Bienes objeto de subasta 

Una furgoneta marca " A u t o - U n i ó n " 
(D. K . W.) , modelo Combi - I F-1000-D, 
mat r í cu la N A - 3 7 4 9 - A , tasada pericialmen-

en dicha cantidad de sestenta y cinco 
I pesetas, y que se halla depositada 

en M a d r i d , "Casa Naves", de la entidad 
demandante, calle Maur i c io Legendre, 

lince. 
Dado en M a d r i d , a doce de diciembre 

oe m i l novecientos setenta y siete.—El 
Secretario (Fi rmado) .—El Juez de prime-

nstancia (Firmado). 
(A.—11.596) 

no 

qu 

de 
Se 
ra i i 

J U Z G A D O N U M E R O 12 

EDICTO 

E l l imo . Sr. Magistrado-Juez del Juzga
do de primera instancia n ú m e r o doce de 
esta capital, en los autos de mayor cuant ía 

n ú m e r o m i l doscientos sesenta y cinco de 
mi l novecientos setenta y seis, seguidos 
a instancia de don Alejandro A r a g ó n A l 
varez, representado por la Procurador se 
ñor i t a Feijóo Heredia, contra don V i c t o 
riano y don Hig in io Culebras Carrasco 
sobre resolución de contrato de compra 
venta, que se encuentran en p e r í o d o de 
prueba, ha acordado citar por primera 
vez y con los apercibimientos legales a 
los expresados demandados, para que 
comparezcan ante este Juzgado el día 
dos de enero p r ó x i m o , a las diez horas 
para prestar confesión judicial solicitado 
por la parte actora. 

Dado en M a d r i d , a dieciséis de no 
viembre de mi l novecientos setenta y sie 
t e .—El Secretario (Firmado) .—Visto bue 
no: E l Magistrado-Juez (Firmado). 

(A.—11.565) 

J U Z G A D O N U M E R O 12 

EDICTO 

Don • Jaime Juárez Juárez , Magistrado-
Juez de primera instancia n ú m e r o do
ce de esta capital, 

• Hace saber: Oue en este Juzgado, y 
con el n ú m e r o trescientos setenta y ocho 
de mi l novecientos setenta y seis, si s i 
gue procedimiento judicial sumario que 
regula el a r t í cu lo ciento treinta y uno 
de la ley Hipotecaria , a instancias de la 
entidad "Fibér ica , S. A . " , contra la finca 
hipotecada que luego se dirá , propiedad 
de los deudores don Marc ia l M o y a M a 
rín y esposa d o ñ a Emi l i a Amaya Moya ; 
don Pedro Castizo Calero y esposa doña 
(Obdulia), digo, Salud Ca lde rón V i l a , y 
don Francisco Cabello Parra y esposa do 
ña Obdul ia Amaya Moya , por providen
cia de esta fecha he acordado sacar a la 
venta en públ ica y segunda subasta, con 
el veinticinco por ciento de rebaja, por 
t é r m i n o de veinte días , la finca hipoteca
da siguiente: 

Planta baja de la casa n ú m r e o 12, en 
la calle Archeros, de Sevil la. Mide una 
superficie de 213 metros 30 d e c í m e t r o s 
cuadrados, distribuidos en zaguán , dos 
patios con seis columnas, siete habitacio
nes y un callejón, de la superficie de 50 
metros y 60 c e n t í m t r o s cuadrados, sobre 
el que existen varias servidumbres de l u 
ces de la casa contigua. L inda : por su 
frente, con la calle Archeros ; por la de
recha de su entrada, con la casa n ú m e 
ro 10 de la propia calle, y por el fondo 
y & la izquierda, con la iglesia de Santa 
María la Blanca. La cuota de participa
ción es del 40 por 100. Libre de cargas. 

La hipoteca causó la inscr ipción en el 
Registro de la Propiedad n ú m e r o cuatro 
de Sevilla, al tomo 271, l ibro 231 de la 
sección tercera, finca n ú m e r o 10.549, ins
cr ipción quinta, el día 4 de noviembre de 
1975. 

E l t ipo de subasta de dicho inmueble 
es el de un mil lón ciento veinticinco mi l 
pesetas, puesto que anteriormente y en 
la escritura de hipoteca se p a c t ó en la 
cantidad de un mil lón seiscientas veinte 
mi l pesetas. 

Y para que tenga lugar la subasta se 
ha seña lado el día veintisiete de enero 
p róx imo , a las diez de la m a ñ a n a , ante es
te Juzgado, a d v i r t i é n d o s e : 

Oue para tomar parte en la misma los 
licitadores debe rán consignar previamen
te, en la mesa del Juzgado, una cantidad 
igual por lo menos al diez por ciento del 
ava lúo de la finca; no se a d m i t i r á n pos
turas inferiores del t ipo de subasta, que
dando subsistentes y sin cancelar la hipo
teca respecto a las letras de cambio ga
rantizadas por la misma y que no han 
sido ejecutadas en el presente procedi
miento, conforme establece el a r t í cu lo 
ciento treinta y cinco, segundo, de la ley 
Hipotecaria, hac iéndose constar, asimis
mo, que los autos y la cer t i f icación del 
Registro a que se refiere la regla cuarta 
del a r t í c u l o ciento treinta y uno de la 
ley Hipotecaria, es tán de manifiesto en 
Secre ta r ía ; que se e n t e n d e r á que todo 
icitador acepta como bastante la titula

ción, y que las cargas o g r a v á m e n e s an
teriores y los preferentes, si los hubiere, 
al c r éd i to de la actora, q u e d a r á n subsis
tentes, e n t e n d i é n d o s e que el rematante los 
acepta y queda subrogado en la respon
sabilidad de los mismos, sin destinarse 
a su ext inc ión el precio del remate. 

Madr id , a primero de diciembre de m i l 
novecientos setenta y siete .—El Secreta

rio (Fi rmado)-—El Juez de primera ins
tancia (Firmado). 

(A.—11.373) 

J U Z G A D O N U M E R O 14 
EDICTO 

D o n Migue l A lva rez Tejedor, Juez de pr i 
mera instancia e in s t rucc ión n ú m e r o 
catorce de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

siguen autos de ju ic io ejecutivo n ú m e r o 
m i l ciento noventa y uno de mi l nove
cientos setenta y seis, a instancia de E u 
genio Ferrer Díaz , contra "Promotora 
Central de Edif icaciones" , sobre recla
m a c i ó n de cantidad, en los que por pro
videncia de esta fecha he acordado sacar 
a públ ica subasta, por segunda vez y la 
rebaja del veint icinco por ciento y t é rmi 
no de veinte d í a s , los bienes que m á s 
abajo se re seña rán , s e ñ a l á n d o s e para la 
ce lebrac ión de la misma las once horas 
del d ía treinta de enero de m i l nove
cientos setenta y ocho, en la Sala audien
cia de este Juzgado, con las prevenciones 
siguientes: 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del ava
lúo . 

Los licitadores para tomar parte en la 
subasta d e b e r á n consignar, en la mesa del 
Juzgado o establecimiento al efecto, una 
cantidad equivalente al diez por ciento 
del mismo. 

Y pueden asimismo participar en ella 
en calidad de ceder el remate a un ter
cero. 

Bienes eme se sacan a subasta 

Planta só t ano en la torre dos, en la 
avenida de Burgos, n ú m e r o 20. de esta 
capital, con superficie de 509 metros y 
cinco d e c í m e t r o s cuadrados. Inscrita en 
el Registro de la Propiedad n ú m e r o sie
te de Madr id , al tomo 622, folio 214, 
finca 5.231. 

Condiciones de la subasta 

Los licitadores que quieran tomar par - ' 
te en la subasta d e b e r á n consignar pre
viamente, en la mesa del Juzgado o en 
establecimiento destinado al efecto, el diez 
por ciento del precio de la tasac ión para 
esta segunda subasta. 

Que no se a d m i t i r á n posturas que no 
cubran las dos terceras partes del men
cionado tipo. 

Oue el remate p o d r á hacerse en cal i 
dad de ceder a terceros. 

Los t í tu los de propiedad han sido su
plidos por cert i f icación del Registro de 
la Propiedad, y que es tán puestos de ma
nifiesto en la Secre ta r ía de este Juzgado, 
p rev in iéndo les a los licitadores que de
b e r á n conformarse con ellos y que no 
t e n d r á n derecho a exigir ningunos otros. 

E l t ipo de subasta, efectuado el des
cuento del veint icinco por ciento, es de 
tres millones cuatrocientas treinta y nue
ve mi l ciento veint icinco pesetas. 

E l precio obtenido en el remate no se 
des t i na rá al pago de las cargas preferen
tes al c r é d i t o reclamado, que continua
rán subsistentes, y el rematante se sub
roga en las mismas. 

E l presente se expide para que tenga 
lugar su pub l icac ión en el B O L E T Í N O F I 
CIAL de la provincia de Madr id con la 
debida an te lac ión al día de ce lebrac ión de 
la subasta. 

Dado en M a d r i d , a uno de diciembre 
de m i l novecientos setenta y s ie te .—El 
Secretario (Fi rmado) .—El Juez de prime
ra instancia (Firmado). 

(A.—11.376) 

J U Z G A D O N U M E R O 14 

EDICTO 

Don Santiago Bazarra Diego, accidental 
Juez de primera instancia n ú m e r o ca
torce de los de M a d r i d . 
Hago saber: Oue en este Juzgado se 

siguen autos de juicio ejecutivo n ú m e r o 
cuatrocientos dieciocho de mil novecien
tos setenta y tres, a instancia de don Ju
lián de Castro Greciano, contra don Mar 
cos Morey de Castro, sobre r ec lamac ión 
de cantidad, en los que por providencia 
de esta fecha he acordado sacar a pú
blica subasta por primera vez y t é r m i n o 
de veinte días , los bienes que m á s abajo 
se r e seña rán , s e ñ a l á n d o s e para la celebra
c ión de la misma las once horas del día 
veint isé is de enero p r ó x i m o , en la Sala 




